
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Contrato n. º 162/2026/GP.  

 Que entre si celebram, o MUNICÍPIO DE PATO BRANCO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.995.448/0001-54, com sede e foro 

na Rua Caramuru, nº 271, Centro, CEP: 85.501-064 em Pato Branco - PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, o Sr. Geri Natalino Dutra, brasileiro, portador do RG 

nº 4551478-1 SESP/PR, inscrito no CPF nº 648.471.369-34, residente e domiciliado 

na Rua Candido de Abreu n.º 25, Bairro Jardim Primavera, CEP 85.502-360, em 

Pato Branco - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e  DIRETRIZ 
SERVIÇOS MÉDICOS, CONSERVAÇÃO E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, 
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n.º 15.352.600/0001-96, com sede Avenida 

Cândido Hartmann n.º 4.726, Bairro Santa Felicidade, Curitiba – PR, CEP n.º 

82.015-100 – Coworking Jointwork; telefone (41) 3000-0680, e-mail: 

licitacao@diretrizgestao.com.br  ; neste ato representada por seu sócio 

administrador, Cristiano Francisquevis, brasileiro, contador, inscrito no CPF n.º 

052.798.979-73, residente e domiciliado em Curitiba – PR; doravante denominada 

CONTRATADA, tendo certa e ajustada a contratação adiante especificada, 

promovida através da Dispensa de Licitação n.º 21/2026 – Processo n.º 171/2026, 
conforme autorização constante do processo administrativo n.º 17.998/2026, que 

independente da sua transcrição, integra o presente contrato, que será regido pelas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, do Código Civil, Código do Consumidor e pelo 

Decreto Municipal nº 9.442/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
I. Prestação de serviços continuados de copa, cozinha, higienização, limpeza e 

conservação, com dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento 

das unidades de saúde do Município de Pato Branco, incluindo a Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA 24h, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e referenciadas abaixo: 
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ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

1 6 mês 

UPA24H - Prestação de serviços 

especializados para os serviços de 

copa, cozinha, higiene e limpeza 

R$ 126.214,60 R$ 757.287,60 

2 6 mês 

UNIDADES DE SAÚDE - 

Prestação de serviços 

especializados para os serviços de 

copa, cozinha, higiene e limpeza 

R$ 104.715,26 R$ 628.291,56 

TOTAL R$ 1.385.579,16 

II. Integram este Contrato e vinculam as partes, independentemente de 

transcrição: o Termo de Referência e seus anexos, inclusive o Memorial Descritivo e 

o Anexo de Dimensionamento e Relação de Locais, Postos, Horários e Fiscais; a 

proposta de preços da CONTRATADA; e a respectiva planilha de composição de 

custos, além dos demais documentos integrantes do processo de contratação direta. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR 
I. O valor global do presente Contrato é de R$ 1.385.579,16 (um milhão, 
trezentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e setenta e nove reais e dezesseis 
centavos). 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
I. A execução dos serviços deverá ter início no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, contados da assinatura do contrato, mediante ordem formal de início emitida 

pela Administração, devendo a contratada disponibilizar equipe suficiente para 

assegurar a continuidade das atividades essenciais nas unidades de saúde, 

especialmente na UPA 24h. 

II. Considerando a necessidade de recrutamento, contratação e mobilização dos 

profissionais, a contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da assinatura do contrato, para concluir a ocupação integral de todos os postos de 

trabalho previstos para os Lotes I e II, inclusive os postos exclusivos de supervisão, 

observados os quantitativos, jornadas, escalas e demais condições estabelecidos no 
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Termo de Referência e em seus anexos. 

III. Durante o período de mobilização, a contratada deverá assegurar a 

continuidade dos serviços essenciais, promovendo a ocupação progressiva dos 

postos, conforme cronograma previamente apresentado à fiscalização contratual e 

aprovado pela Administração, sem prejuízo das condições sanitárias, assistenciais e 

operacionais das unidades de saúde. 

IV. A medição e o pagamento observarão os serviços efetivamente executados e 

os postos disponibilizados, vedada a remuneração de postos não ocupados, sem 

prejuízo da aplicação das medidas contratuais cabíveis em caso de descumprimento 

dos prazos estabelecidos. 

V. Os serviços deverão ser executados nos locais, horários e condições definidos 

no Termo de Referência, no Memorial Descritivo e no respectivo anexo de 

dimensionamento dos postos de trabalho. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES 
OPERACIONAIS 
I. A descrição detalhada dos serviços, os quantitativos e a distribuição dos postos 

por lote, as jornadas, escalas, horários, locais de execução, rotinas, frequências e 

padrões mínimos de qualidade constam do Termo de Referência, do Memorial 

Descritivo e do anexo de dimensionamento, que deverão ser integralmente 

observados pela CONTRATADA. 

II. A execução abrangerá os Lotes I – UPA 24h e II – Demais Unidades de Saúde, 

compreendendo os postos exclusivos de supervisão previstos para cada lote, 

observadas as atribuições e condições técnicas estabelecidas nos anexos 

contratuais. 

III. A CONTRATADA deverá cumprir os Procedimentos Operacionais Padrão da 

Secretaria Municipal de Saúde, o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde, as normas de biossegurança e de segurança dos alimentos, conforme 

aplicáveis às atividades contratadas. 

IV. As rotinas de fiscalização e os documentos de comprovação da execução, 

inclusive os registros de entrega de EPIs, visitas de supervisão, orientações e 

capacitações dos profissionais, seguirão as exigências e periodicidades 

estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das competências dos fiscais e 
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do gestor do contrato. 

V. Qualquer adequação operacional deverá respeitar o objeto, as condições e os 

quantitativos contratados, não autorizando ampliação informal dos serviços ou 

alteração econômico-financeira sem a formalização legalmente exigida.~ 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
I. A medição será realizada da forma definida na Seção 13 do Termo de 

Referência, observada a competência mensal, do primeiro ao último dia de cada 

mês. Nos meses de início e término da execução, bem como no período de 

mobilização, serão considerados somente o período efetivo dos serviços e os postos 

efetivamente disponibilizados, observados os critérios da Seção 14 do Termo de 

Referência. 

II. A empresa deverá apresentar a nota fiscal até o 10º dia útil do mês 

subsequente ao da execução do serviço. 

III. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 20 (vinte) dias 

úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, mediante emissão do 

respectivo termo detalhado e apresentação da nota fiscal regular, devidamente 

atestada pelo gestor e/ou fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas 

neste Contrato e no Termo de Referência. 

IV. Poderão ser deduzidos dos valores a serem pagos à CONTRATADA eventuais 

multas regularmente aplicadas pela CONTRATANE por descumprimento contratual, 

desde que notificada previamente a CONTRATADA. 

V. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por transferência 

bancária para conta de titularidade da pessoa jurídica CONTRATADA, vinculada ao 

mesmo CNPJ constante deste Contrato, não sendo admitido pagamento por boleto 

bancário. 

VI. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

VII. A nota fiscal deverá observar as exigências fiscais aplicáveis e indicar, no 

mínimo, data de emissão, número deste Contrato e, quando cabível, da nota de 

empenho, descrição dos serviços, período de execução, valor devido e retenções 

tributárias pertinentes. 
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VIII. A empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tst.jus.br. 

IX. O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) 

emitido pela Divisão de Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), 

poderão substituir os documentos indicados no subitem anterior. 

X. A Administração consultará o SICAF ou o cadastro municipal pertinente para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigíveis na presente 

contratação direta e a existência de eventuais impedimentos legais para contratar 

com o Poder Público. 

XI. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

XII. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

XIII. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

XIV. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.   

XV. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Contratante, 

será aplicada correção monetária pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, além de juros moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela 

que for paga em atraso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
I. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

a. 08.01 Secretaria Municipal de Saúde – Atenção Primária a Saúde. 

103010043.2.252000 Manutenção e Ampliação da Atenção Primária a Saúde.  

3.3.90.37.02.02 Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e Conservação da 

Saúde Pública. Fonte 303. Código Reduzido: Despesa 25705 – 

Desdobramento 38464.  

b. 08.01 Secretaria Municipal de Saúde - Atenção Primária a Saúde. 

103010043.2.252000 Manutenção e Ampliação da Atenção Primária a Saúde.  

3.3.90.37.02.02 Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e Conservação da 

Saúde Pública. Fonte 494. Código Reduzido: Despesa 25705 – 

Desdobramento 46146.  

c. 08.02 Secretaria Municipal de Saúde – Urgência e Emergência. 

103020043.2.278000 Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto 

Atendimento UPA24h. 3.3.90.37.02.02 Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e 

Conservação da Saúde Pública. Fonte 303. Código Reduzido: Despesa 25763 

– Desdobramento 38466. 

d. 08.03 Secretaria Municipal de Saúde – Atenção Especializada. 

103020043.2.279000 Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial CAPS II. 

3.3.90.37.02.02 Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e Conservação da 

Saúde Pública. Fonte 303. Código Reduzido: Despesa 25785 – 

Desdobramento 38410. 

e. 08.04 Secretaria Municipal de Saúde - Vigilância em Saúde. 

103040043.2.131000 Manutenção das Atividades da Vigilância em Saúde. 

3.3.90.37.02.02 Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e Conservação da 

Saúde Pública. Fonte 510. Código Reduzido: Despesa 25881 – 

Desdobramento 42738.  

f. 08.06 Secretaria Municipal de Saúde – Gestão do SUS. 

101220043.2.388000 Manutenção das Atividades da Saúde. 3.3.90.37.02.02 

Locação de Mão-de –Obra – Limpeza e Conservação da Saúde Pública. Fonte 

303. Código Reduzido: Despesa 25968 – Desdobramento 42741.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
I. O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contado a partir 

da assinatura do instrumento contratual, observada a eficácia imediata dos contratos 

celebrados em caso de urgência, nos termos do art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo da obrigatoriedade de divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no prazo legalmente estabelecido. 

II. O contrato poderá ser extinto antes do término de sua vigência em razão da 

implementação de solução definitiva para atendimento da mesma necessidade, 

decorrente de procedimento licitatório regularmente concluído, nos termos dos arts. 

137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 

III. Na hipótese prevista no item II, a Contratada será previamente notificada pela 

Contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para adoção das 

providências necessárias à adequada transição dos serviços. 

IV. Durante o período de transição, a Contratada deverá manter a regular 

prestação dos serviços e colaborar com a Contratante na adoção das medidas 

necessárias à continuidade da assistência, de modo a evitar a interrupção do 

atendimento ao usuário. 

V. O período de transição previsto nesta Cláusula não implicará prorrogação da 

vigência contratual, devendo ser observado, em qualquer hipótese, o termo final 

estabelecido no item I e o limite previsto no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

VI. O presente contrato poderá ser prorrogado por até seis meses, totalizando o 

período máximo de vigência de um ano, mediante justificativa expressa da 

CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DEVERES DA CONTRATADA 
I. Executar diretamente os serviços contratados, sem subcontratação, em 

conformidade com este Contrato, o Termo de Referência, o Memorial Descritivo, o 

dimensionamento e os demais documentos vinculantes. 

II. Recrutar, selecionar, contratar, capacitar e disponibilizar profissionais aptos às 

funções, assegurando os prazos de início e de ocupação integral dos postos 

previstos na Cláusula Terceira, bem como a cobertura das jornadas e a reposição 

tempestiva de ausências, afastamentos e substituições, observados os prazos do 

Termo de Referência. 
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III. Manter os supervisores exclusivos de cada lote, responsáveis pela direção das 

equipes, pela organização das escalas, pelo controle de jornada e pela interlocução 

com a fiscalização, sem estabelecer subordinação direta dos empregados à 

CONTRATANTE. 

IV. Assegurar a apresentação, a identificação, o treinamento inicial e periódico e a 

aptidão dos trabalhadores, providenciando os exames ocupacionais exigíveis e o 

cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho. 

V. Fornecer, às suas expensas e desde o início das respectivas atividades, 

uniformes, crachás, EPIs e EPCs adequados, ressalvados os equipamentos 

especiais de proteção expressamente atribuídos à Administração no Memorial 

Descritivo, e manter registros de entrega e reposição conforme o Termo de 

Referência. 

VI. Assumir integral responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e decorrentes de convenções e acordos 

coletivos, inclusive salários, benefícios, encargos, seguros legalmente exigíveis e 

verbas rescisórias, observados os prazos legais e normativos, independentemente 

da data de pagamento das faturas pela CONTRATANTE. 

VII. Manter regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira durante 

a vigência e apresentar à fiscalização os registros de ponto, comprovantes de 

pagamentos, recolhimentos, benefícios, entrega de EPIs, visitas dos supervisores e 

capacitações, nas condições e periodicidades previstas no Termo de Referência, 

sem prejuízo de outras solicitações legais de fiscalização. 

VIII. Zelar pela utilização adequada e conservação dos materiais, utensílios, 

saneantes e equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE, comunicando 

tempestivamente necessidades de reposição, falhas, danos ou manutenção; 

responder pelos prejuízos que comprovadamente causar à Administração ou a 

terceiros. 

IX. Executar e supervisionar os serviços conforme as normas sanitárias, os 

procedimentos de higienização, a prevenção de contaminação cruzada, as boas 

práticas de copa e cozinha, o PGRSS e as orientações técnicas aplicáveis, 

promovendo a pronta correção de não conformidades. 

X. Manter a disciplina dos trabalhadores, o sigilo das informações a que tenham 

acesso e o adequado atendimento aos usuários, providenciando a substituição de 

empregado cuja permanência seja justificadamente considerada inadequada, no 
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prazo previsto no Termo de Referência, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

XI. Comunicar alterações societárias, cadastrais e dos dados de contato, observar 

as vedações legais de contratação de pessoas impedidas e cooperar com os 

agentes de fiscalização, encaminhando formalmente ao preposto as questões 

relativas à gestão de pessoal. 

XII. Cumprir as demais obrigações e responsabilidades estabelecidas no Termo de 

Referência, no Memorial Descritivo, na proposta e na legislação aplicável, que 

integram este Contrato independentemente de transcrição. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA SUSTENTABILIDADE 
I. A CONTRATADA deverá orientar suas equipes quanto ao uso racional de 

água, energia elétrica, materiais de consumo, utensílios e equipamentos utilizados 

nos serviços, evitando desperdícios e preservando as condições sanitárias e 

assistenciais das unidades de saúde. 

II. A segregação, o acondicionamento e o manejo dos resíduos deverão observar 

o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS adotado 

pela Administração, a Lei nº 12.305/2010 e a RDC Anvisa nº 222/2018, conforme 

aplicáveis, sendo vedado o descarte irregular. 

III. A utilização de produtos saneantes e de limpeza disponibilizados pela 

CONTRATANTE deverá seguir as orientações técnicas, as instruções dos 

fabricantes, as normas de segurança e os procedimentos estabelecidos no Termo de 

Referência e no Memorial Descritivo. 

IV. A adoção de medidas de redução de resíduos, reutilização e coleta seletiva 

ficará condicionada à compatibilidade com as exigências de biossegurança e 

prevenção de infecções nos estabelecimentos de saúde. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DEVERES DA CONTRATANTE 
I. Efetuar os pagamentos à contratada, de acordo com as condições 

estabelecidas, exceto se houver atraso motivado pela contratada;  
II. Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela contratada do 

objeto;  
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III. Comunicar a contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na 

execução dos serviços, exigindo que a mesma tome as providencias necessárias 

para sanar os problemas;  
IV. Fiscalizar a execução do Contrato por intermédio dos agentes designados, nos 

termos deste instrumento e da Seção 13 do Termo de Referência. 
V. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto, determinando o que for necessária a regularização das faltas ou defeitos 

observados; 
VI. Prestar as informações e os esclarecimentos a contratada necessário ao 

cumprimento dos serviços. 
VII. Disponibilizar os produtos saneantes, materiais de consumo, utensílios e 

equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como os EPIs especiais 

destinados às situações específicas de isolamento ou precaução, conforme as 

responsabilidades definidas no Termo de Referência e no Memorial Descritivo. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
CONTRATUAL 
I. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução nas condições previstas 

neste Contrato, observados os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
II. A garantia de execução corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor global 

deste Contrato, no montante de R$ 69.278,96 (sessenta e nove mil, duzentos e 

setenta e oito reais e noventa e seis centavos), devendo ser apresentada em até 15 

(quinze) dias após a assinatura, ressalvada a disciplina específica da modalidade 

seguro-garantia prevista a seguir.  

III. A CONTRATADA poderá optar pelas modalidades legalmente admitidas: 

a. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b. Seguro-garantia; 

c. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. Caso seja escolhida a modalidade seguro-garantia, o prazo específico de 
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apresentação será de até 40 (quarenta) dias, conforme previsto no Termo de 

Referência, observadas as disposições legais aplicáveis. 

V. A garantia prestada pelo contratado somente será liberada ou restituída após a 

execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

VI. Poderá a contratante utilizar a garantia prestada para cobrir danos materiais 

causados por inadimplemento ou rescisão unilateral do contrato.  

VII. Quando a garantia for prestada por seguro-garantia ou fiança bancária, deverá 

permanecer válida e atualizada até o encerramento das obrigações garantidas e a 

liberação formal da garantia, observadas as condições legais e contratuais. 

VIII. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a 

Administração ou a terceiros, na forma do art. 120 da Lei 14.133/2021, podendo a 

respectiva garantia ser utilizada para a quitação de eventuais indenizações. 

IX. Na hipótese de alteração contratual legalmente cabível que modifique o valor 

garantido, a CONTRATADA deverá promover a correspondente adequação da 

garantia, observadas as disposições aplicáveis às contratações emergenciais. 

X. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
I. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GESTÃO DO CONTRATO 
I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

II. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

III. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal 

(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133, de 2021, aos quais incumbe adotar criteriosamente as rotinas estabelecidas 

na Seção 9.7 do Termo de Referência. 
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IV. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução 

contratual, a ocorrência deverá ser formalmente registrada nos autos, com indicação 

de suas causas, período e providências adotadas, não implicando prorrogação 

automática da vigência contratual. Em qualquer hipótese, deverão ser observados o 

prazo de vigência fixado na Cláusula Sétima e os limites aplicáveis à contratação 

emergencial fundamentada no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

V. O fiscal administrativo do contrato é designado para auxiliar o gestor do 

contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato, conforme 

Decreto Municipal nº 9.603/2023 

VI. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme Decreto Municipal 

nº 9.603/2023. 

VII. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações contratuais legalmente cabíveis, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme Decreto 

Municipal nº 9.603/2023.  

VIII. A administração indica como gestora do contrato, a Secretária Municipal de 

Saúde, Marcia Fernandes de Carvalho, matrícula n. º 11.109-0, ou a pessoa que o 

vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta.  

IX. A administração indica como fiscal administrativo do contrato Pricila 
Calegari, Diretora de Departamento de Controle Administrativo, Financeiro e 

Infraestrutura, Matrícula n. º 6.127-1/1. 

X. A Administração indica como fiscal técnico do Lote I – UPA 24h, Marta Lemes 
de Souza, enfermeira, matrícula n. º 10.709-3/1. 

XI. A Administração indica como fiscal técnico do Lote II – Demais Unidades de 

Saúde, Sirlei da Silva, matrícula n.º 6.775-0/1. 

XII. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de 

assessoramento jurídico, contábil e de controle interno da Administração, nos termos 

da legislação e das atribuições estabelecidas para a fiscalização contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO 
I. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 

na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 

n.º 8.429/1992), a Lei Federal nº12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 

indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 

do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
I. O Contrato será extinto ao término de sua vigência, sem prorrogação fundada 

no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses de extinção 

antecipada previstas neste instrumento. 

II. O contrato poderá ser extinto antes do decurso do prazo de vigência: 

a. De forma consensual quando, nas hipóteses do art. 137, § 2º da Lei 

14.133/2021, houver concordância da Administração Pública Municipal; 

b. Por decisão judicial; ou 

c. Por ato unilateral e escrito da contratante, especialmente nos casos 

previstos no caput do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, mediante devido processo 

administrativo no qual seja assegurado à contratada a oportunidade de ampla 

defesa e contraditório. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO, REAJUSTE DE PREÇOS E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
I. A repactuação dos custos de mão de obra, quando cabível, observará o 

interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data-base da convenção 
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coletiva, acordo coletivo ou dissídio coletivo ao qual a proposta estiver vinculada, 

nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

II. A solicitação de repactuação deverá ser formalizada pela empresa contratada 

por meio de protocolo online no site do Município ou enviada via e-mail para 

licitacaosaude3@patobranco.pr.gov.br. A solicitação deverá estar acompanhada de 

uma demonstração analítica da variação dos custos, incluindo a apresentação da 
Planilha de Composição de Custos atualizada, bem como do novo acordo, 

convenção coletiva ou sentença normativa que justifique a repactuação. 

III. O prazo máximo de resposta para o pedido de repactuação será de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento de toda a documentação necessária. 

IV. Será assegurado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

para “manter as condições efetivas da proposta”, caso haja a devida justificativa do 

fato desencadeador do desequilíbrio, sendo que, qualquer alegação deverá ser 

fundada em eventos ocorridos posteriormente à apresentação da proposta. 

V. Não serão admitidos encargos financeiros adicionais não previstos no Contrato, 

ressalvadas as hipóteses de atualização monetária e juros moratórios decorrentes 

de atraso de pagamento imputável à CONTRATANTE, nas condições estabelecidas 

na Cláusula Quinta deste instrumento. 

VI. Não será concedido reajuste de preços resultante de atrasos ocorridos 

unicamente em decorrência da incapacidade da Contratada em cumprir o prazo 

ajustado. 

VII. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, que decorra da 

responsabilidade ou iniciativa da Contratada, o reajustamento obedecerá às 

seguintes condições: 

a. Quando houver atrasos, sem prejuízo da aplicação das sanções 

contratuais devidas pela mora, se os preços aumentarem, prevalecerá os 

índices vigentes na data em que deveria ter sido cumprida a obrigação. 

b. Se os preços diminuírem prevalecerá os índices vigentes na data do 

efetivo cumprimento da obrigação. 

c. A posterior recuperação do atraso não ensejará às atualizações dos 

índices no período em que ocorrer a mora. 

VIII. O reajuste ou a repactuação, quando cabível, poderá ser formalizado por 

apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, nos termos do art. 136, 
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inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos estabelecidos neste 

Contrato e no Termo de Referência. 

IX. Os custos decorrentes do mercado (insumos e materiais) poderão ser 

reajustados, mediante solicitação da CONTRATADA, observado o interregno mínimo 

de 12 (doze) meses e adotado o índice de inflação com a menor variação no 

período, dentre o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE) e o Índice Geral de Preços – 

Mercado (IGP-M/FGV), considerando-se como data-base a data de apresentação do 

orçamento estimado, conforme o Decreto Municipal nº 10.110/2024, sem prejuízo da 

aplicação do regime de repactuação previsto no art. 135 da Lei nº 14.133/2021 aos 

serviços com dedicação exclusiva de mão de obra. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO 
I. As partes deverão observar a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD no tratamento dos dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis necessários à execução deste Contrato. 

II. O acesso e o tratamento de informações deverão restringir-se ao estritamente 

necessário à execução dos serviços contratados e ao cumprimento de obrigações 

legais aplicáveis. 

III. A Contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à 

proteção dos dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, alteração, 

divulgação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

IV. Eventual incidente envolvendo dados pessoais ou dados pessoais sensíveis 

relacionados à execução contratual deverá ser comunicado imediatamente à 

Contratante, com as informações necessárias à adoção das providências cabíveis. 

V. As obrigações de sigilo e proteção dos dados permanecerão aplicáveis mesmo 

após o encerramento do contrato, na forma da legislação pertinente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
I. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a. Dar causa à inexecução parcial do objeto; 
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b. Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do objeto; 

d. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

e. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato. 

f. Praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

II. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as 

seguintes sanções: 

a. Advertência; 

b. Multa; 

c. Impedimento de licitar e contratar; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

III. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Municipal; 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

IV. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando o contratado 

der causa à inexecução parcial do objeto, desde que não se justifique a imposição 

de penalidade mais grave. 

V. O atraso injustificado na execução contratual sujeitará o contratado à multa de 

mora, de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida 

ou sobre o valor da fatura correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até 

o limite de 30% (trinta por cento). 

VI. A sanção de multa, de caráter compensatório, poderá ser aplicada ao 

contratado pelo cometimento de qualquer das infrações administrativas previstas no 
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inciso I desta cláusula, observados os percentuais definidos a seguir e no Anexo I do 

Decreto Municipal nº 10.057/24: 

a. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento), calculada 

sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, quando o contratado 

dar causa à inexecução parcial do objeto. 

b. De 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o 

valor total do contrato ou instrumento equivalente, pelas seguintes infrações: 

i. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; 

ii. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

iii. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

iv. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; 

v. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 

vi. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

sem motivo justificado. 

c. 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento 

equivalente no caso de inexecução total do objeto. 

VII. Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, será aplicado 

ao responsável pelo período máximo de 03 (três) anos, a sanção de impedimento de 

licitar e contratar pelas infrações administrativas previstas nos subitens b, c e d do 

inciso I, detalhadas no Decreto Municipal nº 10.057/24. 

VIII. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

responsável pelo período máximo de 06 (seis) anos pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens e, f, g, h do inciso I detalhadas no Decreto Municipal nº 

10.057/24. 

IX. A aplicação da sanção de inidoneidade para licitar e contratar será 

obrigatoriamente precedida de parecer jurídico. 

X. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente à penalidade de 

multa. 
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XI. A multa será executada da seguinte forma: 

a. Descontada do valor de pagamento devido à apenada; 

b. Descontada do valor da garantia, se na modalidade caução em dinheiro; 

c. Descontada do valor da apólice de seguro ou fiança; 

d. Descontada do valor de pagamento devido à apenada, originado de 

outras relações jurídicas que mantém com a Administração contratante; 

e. Paga diretamente ao erário, recolhida em parcela única no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos. 

XII. A aplicação das sanções previstas no inciso II não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Municipal. 

XIII. Da aplicação das sanções previstas nesta cláusula caberá recurso nos termos 

do artigo 47 do Decreto Municipal nº 10.057/24. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 
I.  Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco - PR para dirimir questões 

relativas ao presente contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja. 

 

Assim, por estarem justas e acordadas, as partes obrigam-se ao fiel e integral 

cumprimento do Termo de Contrato, o qual é firmado por meio eletrônico, nos 

termos da legislação vigente, produzindo os mesmos efeitos legais das vias físicas. 

 

Pato Branco, 22 de outubro de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - Contratante 
Geri Natalino Dutra- Prefeito 

 
 

DIRETRIZ SERVIÇOS MÉDICOS, CONSERVAÇÃO E GESTÃO EMPRESARIAL 
LTDA - Contratada 

CRISTIANO FRANCISQUEVIS- Representante Legal 
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TERMO DE REFERÊNCIA – DISPENSA EMERGENCIAL 
SERVIÇOS TERCERIZADOS COPA, COZINHA, HIGIENE E LIMPEZA 

 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. Do Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada na prestação 

de serviços continuados de copa, cozinha, higienização, limpeza e conservação, 

com dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento das unidades 

de saúde do Município de Pato Branco, incluindo a Unidade de Pronto Atendimento 

– UPA 24h, conforme condições, quantitativos, locais, jornadas e demais exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

ITEM QUANT CATSER UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

1 6 25194 mês 

UPA24H - Prestação de 

serviços especializados 

para os serviços de 

copa, cozinha, higiene e 

limpeza 

R$ 126.214,60 R$ 757.287,60 

2 6 25194 mês 

UNIDADES DE SAÚDE 

- Prestação de serviços 

especializados para os 

serviços de copa, 

cozinha, higiene e 

limpeza 

R$ 104.715,26 R$ 628.291,56 

TOTAL R$ 1.385.579,161 

 
1.2. Da caracterização do Serviço Contínuo com Regime de Dedicação 
Exclusiva de Mão de Obra: 
 A presente contratação caracteriza-se como prestação de serviços contínuos, 

sob regime de dedicação exclusiva de mão de obra, considerando as seguintes 

condições: 

                                    
1 Requisição LC n.º 224/2026 
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 Os profissionais disponibilizados pela contratada deverão permanecer alocados 

nos postos de trabalho definidos pela Administração, observadas as jornadas, 

escalas, atribuições e unidades de execução estabelecidas nos documentos da 

contratação, sendo vedado o compartilhamento desses profissionais com outras 

contratações durante os períodos destinados à execução dos serviços. 

 A organização, a direção, a supervisão, a distribuição das atividades e o 

controle da jornada dos profissionais serão de responsabilidade exclusiva da 

contratada, por intermédio de seus representantes e supervisores. Caberá à 

Contratante realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por 

meio dos agentes formalmente designados, sem estabelecer relação de 

pessoalidade ou subordinação direta com os empregados da contratada. 

 Os serviços possuem natureza contínua e essencial ao funcionamento das 

unidades de saúde, devendo ser executados de forma regular, conforme as 

jornadas, escalas, rotinas e frequências estabelecidas, de modo a assegurar a 

manutenção das condições sanitárias, operacionais e assistenciais necessárias à 

prestação dos serviços públicos de saúde. 

 A execução contratual estará sujeita ao acompanhamento e à fiscalização 

técnica, administrativa e setorial, especialmente quanto à qualidade dos serviços, ao 

cumprimento das jornadas e obrigações contratuais e à observância da legislação 

trabalhista, previdenciária e das normas de segurança e saúde no trabalho 

aplicáveis. 

 Caberá à contratada, às suas expensas, fornecer aos profissionais os 

uniformes, crachás, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPCs) necessários à execução das atividades, observadas as 

exigências legais e técnicas aplicáveis, ressalvados os EPIs especiais destinados 

exclusivamente às situações específicas de isolamento ou precaução, cuja 

disponibilização pela Administração está prevista no Memorial Descritivo. 

 Os produtos saneantes, materiais de consumo, utensílios e equipamentos 

necessários à execução dos serviços de limpeza, higienização, conservação, copa e 

cozinha serão disponibilizados pela Contratante, conforme as condições e 

especificações estabelecidas no Memorial Descritivo, cabendo à contratada 

assegurar sua correta utilização, conservação e comunicação tempestiva das 

necessidades de reposição. 
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 As especificações técnicas, rotinas, frequências, procedimentos operacionais e 

padrões mínimos de qualidade dos serviços encontram-se detalhados no Memorial 

Descritivo, que integra este Termo de Referência e deverá ser observado durante 

toda a execução contratual. 

 

 

2. DOS DADOS DA EMPRESA: 
 DIRETRIZ SERVIÇOS MÉDICOS, CONSERVAÇÃO E GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 15.352.600/0001-96, com sede à 

Avenida Cândido Hartmann n.º 4.726, Bairro Santa Felicidade, Curitiba – PR, CEP 

n.º 82.015-100 – Coworking Jointwork. 
 CRISTIANO FRANCISQUEVIS, brasileiro, contador, inscrito no CPF n.º 

052.798.979-73, residente e domiciliado em Curitiba – PR.  

 
2.1. Do Valor da Contratação: 
 O valor ajustado para a execução do objeto do futuro contrato é de R$ 
1.385.579,16 (um milhão, trezentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e setenta e 
nove reais e dezesseis centavos). 
 O custo supracitado foi composto com base na melhor proposta recebida de 

empresas especializadas, constante no processo. 

 

 

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
A escolha da empresa fundamenta-se no resultado da pesquisa de preços 

realizada pela Administração, que compreendeu a identificação e consulta a 

fornecedores do ramo, o recebimento de propostas comerciais e a realização de 

etapa complementar de negociação, visando à obtenção de condições mais 

vantajosas para o Município. 

Conforme demonstrado nas Considerações da Pesquisa de Preços e nas 

planilhas comparativas anexadas ao processo, a empresa apresentou a menor 

oferta final para ambos os lotes, totalizando R$ 1.385.579,16 (um milhão, trezentos e 

oitenta e cinco mil, quinhentos e setenta e nove reais e dezesseis centavos) para o 

período estimado de 06 (seis) meses. 
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A compatibilidade dos valores ofertados foi verificada mediante comparação 

dos preços por categoria profissional com os referenciais utilizados pelo Município 

no processo licitatório regular destinado à contratação dos mesmos serviços, 

constatando-se valores inferiores aos parâmetros anteriormente apurados. 

A efetivação da contratação ficará condicionada à comprovação dos 

requisitos de habilitação e qualificação exigíveis, à demonstração da capacidade de 

mobilização e execução dos serviços nos prazos estabelecidos e à análise jurídica 

quanto ao cabimento da contratação direta, observadas as particularidades e o 

histórico contratual registrados nos autos. 

 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS (PRODUTOS) / SERVIÇOS: 
 O objeto desta contratação caracteriza-se como serviço comum, conforme 

disposto no art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/21, pois os padrões de desempenho, 

qualidade e todas as características gerais e específicas de sua utilização são 

usuais de mercado, passíveis de descrições sucintas e possuem disponibilidade no 

mercado.  

 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da contratada e o Município, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

 

 

5. DOS PRAZOS: 
 O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contado a partir 

da assinatura do instrumento contratual, observada a eficácia imediata dos contratos 

celebrados em caso de urgência, nos termos do art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo da obrigatoriedade de divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no prazo legalmente estabelecido. 

 A contratação terá caráter excepcional e transitório, destinando-se 

exclusivamente à manutenção dos serviços essenciais enquanto se conclui o 

procedimento licitatório regular. O prazo estabelecido constitui estimativa máxima de 

planejamento, não representando obrigatoriedade de execução durante todo o 

período, sendo vedada a prorrogação contratual com fundamento no art. 75, inciso 

VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
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 Uma vez concluído o procedimento licitatório regular e estando a nova 

contratada apta a iniciar a execução dos serviços, a contratação emergencial poderá 

ser encerrada antecipadamente, mediante decisão formal e fundamentada da 

Administração e comunicação prévia à contratada, com no mínimo 30 (trinta) dias de 

antecedência, observadas as condições de extinção contratual previstas na 

legislação e no instrumento contratual, de modo a assegurar a transição dos 

serviços sem prejuízo à continuidade dos atendimentos nas unidades de saúde 

 

 

 

6. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP: 
 A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, fundamentada 

no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da necessidade emergencial 

de assegurar a continuidade dos serviços essenciais nas unidades de saúde do 

Município de Pato Branco. 

 Considerando a natureza da contratação direta emergencial, não se aplica a 

obrigatoriedade de procedimento licitatório exclusivo para microempresas e 

empresas de pequeno porte prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006, observado o disposto no art. 49, inciso IV, da referida Lei Complementar, 

em consonância com o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 A escolha da empresa contratada deverá observar a compatibilidade dos 

preços com os praticados no mercado, o atendimento aos requisitos de habilitação e 

qualificação exigidos e a capacidade de mobilização e execução dos serviços nos 

prazos estabelecidos, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, independentemente do porte empresarial. 
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7. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
 O presente processo está previsto no Plano Anual de Contratação2, através do 

item 279, no valor estimado de R$ 2.461.920,48 (dois milhões, quatrocentos e 

sessenta e um mil, novecentos e vinte reais e quarenta e oito centavos) ao ano.  

 

                                    
2  Disponível no Portal de Transparência - https://patobranco.pr.gov.br/wp-content/uploads/2025/10/Plano-de-Contratacoes-
Anual-PCA-2026-1609.pdf .Acesso em 14/10/2026. 
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8. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO: 
8.1. Da Descrição da Necessidade da Contratação: 
 A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade dos 

serviços de copa, cozinha, higiene e limpeza nas unidades de saúde do Município 

de Pato Branco, necessários à manutenção das condições sanitárias, operacionais e 

assistenciais indispensáveis ao adequado funcionamento dos estabelecimentos 

públicos de saúde. 

 Os serviços de higiene e limpeza são essenciais à manutenção das condições 

de salubridade e biossegurança dos ambientes assistenciais, contribuindo para a 

prevenção da proliferação de vírus, bactérias e outros agentes patogênicos, bem 

como para a redução dos riscos de contaminação e infecções cruzadas. Sua 

interrupção poderá comprometer a segurança de pacientes, profissionais e demais 

usuários, especialmente na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h, que 

mantém atendimento ininterrupto à população e demanda procedimentos 

permanentes de higienização e desinfecção. 

 Da mesma forma, os serviços de copa e cozinha são necessários ao 

atendimento das demandas das unidades de saúde, incluindo o apoio à alimentação 

dos profissionais em regime de plantão e dos pacientes em observação, bem como 

às atividades desenvolvidas nos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS. 

Ressalta-se que a Lei Municipal nº 5.609/2020, em seu art. 4º, § 10, assegura o 

fornecimento de refeição aos servidores em regime de plantão, reforçando a 

necessidade de manutenção dessas atividades. 

 Atualmente, o quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de Saúde 

é insuficiente para atender integralmente às demandas de copa, cozinha, higiene e 

limpeza das unidades municipais. Mesmo com as medidas anteriormente adotadas 

para remanejamento de servidores, a força de trabalho disponível permanece 

aquém das necessidades operacionais, não sendo possível assegurar a 

continuidade dos serviços exclusivamente por meio de pessoal próprio. 
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 Quanto ao histórico contratual, registra-se que os serviços eram anteriormente 

executados por meio do Contrato de Prestação de Serviços nº 34/2023. Entretanto, 

em outubro de 2024, foram constatados descumprimentos contratuais pela empresa 

responsável, especialmente relacionados às obrigações trabalhistas, circunstâncias 

que culminaram na aplicação de penalidades e na rescisão unilateral do ajuste. 

Diante da necessidade de continuidade dos serviços, foi formalizado o Contrato 

Emergencial nº 152/2024, com vigência até 15 de outubro de 2025. 

 Paralelamente, o Município buscou viabilizar a contratação regular por 

intermédio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CONIMS, responsável pela 

realização de licitações compartilhadas destinadas ao atendimento dos entes 

consorciados. Nesse contexto, foi promovido o Pregão Eletrônico nº 08/2025, cuja 

sessão pública ocorreu em 10 de abril de 2025, com homologação em 30 de maio 

de 2025. Contudo, o certame foi objeto de questionamento judicial, por meio do 

Mandado de Segurança nº 0006609-02.2025.8.16.0131, sendo posteriormente 

revogado pelo CONIMS em 30 de julho de 2025. 

 A revogação do procedimento licitatório compartilhado exigiu que a Secretaria 

Municipal de Saúde assumisse diretamente o planejamento e a condução de 

processo licitatório próprio para atendimento da demanda. Assim, ainda em 30 de 

julho de 2025, foram iniciadas as providências para estruturação da contratação 

regular, tendo sido elaborada, em 2 de setembro de 2025, a primeira versão do 

Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

 Considerando a complexidade técnica da contratação de serviços continuados 

com dedicação exclusiva de mão de obra, especialmente quanto ao 

dimensionamento dos postos, à elaboração das planilhas de composição de custos 

e à observância das disposições trabalhistas e previdenciárias aplicáveis, os 

servidores envolvidos participaram, em novembro de 2025, de capacitação 

específica sobre a matéria. Durante a capacitação, foram identificados aspectos que 

demandavam revisão e adequação dos documentos de planejamento, visando à 

estruturação de procedimento licitatório compatível com as exigências legais e as 

particularidades do objeto. 
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 Após a capacitação, a continuidade dos trabalhos foi prejudicada pelo elevado 

volume de demandas administrativas sob responsabilidade do setor de Licitações e 

Contratos da Secretaria Municipal de Saúde, que atua simultaneamente na instrução 

e no acompanhamento de diversos processos relacionados à manutenção dos 

serviços públicos de saúde. Nesse contexto, a retomada dos trabalhos de 

planejamento ocorreu no segundo bimestre de 2026, com a revisão dos documentos 

anteriormente elaborados e a realização das adequações identificadas. 

 Durante esse período, a continuidade dos serviços permaneceu assegurada 

pelo Contrato de Prestação de Serviços nº 116/2025, decorrente da Dispensa de 

Licitação nº 13/2025, Processo nº 126/2025, celebrado com a empresa Medprime 

Clínica Gestão e Saúde S/A, inicialmente pelo período de seis meses. 

Posteriormente, mediante o Primeiro Termo de Aditamento, formalizado em 30 de 

abril de 2026, a execução e a vigência contratual foram prorrogadas até 15 de 

outubro de 2026, com a finalidade de manter os serviços enquanto prosseguiam as 

providências destinadas à contratação regular. 

 No decorrer de 2026, foram realizadas revisões e adequações dos documentos 

de planejamento, considerando as especificidades da contratação e a necessidade 

de estruturação das condições de execução e composição dos custos. Em 24 de 

julho de 2026, foi concluída a versão consolidada do Estudo Técnico Preliminar, 

anterior à primeira análise jurídica, enquanto a versão correspondente do Termo de 

Referência foi concluída em 10 de agosto de 2026. 

 Na sequência, em 21 de agosto de 2026, foram iniciados os procedimentos de 

pesquisa de preços, necessários à definição do valor estimado da contratação. 

Concluída a fase de planejamento, o processo administrativo foi encaminhado, em 4 

de setembro de 2026, ao setor central de Licitações do Município, para elaboração 

da minuta do instrumento convocatório e demais providências pertinentes. 

 Em 14 de setembro de 2026, o processo foi encaminhado pela Pregoeira à 

Procuradoria-Geral do Município para análise jurídica, retornando em 30 de 

setembro de 2026 com ressalvas que demandaram manifestação e adequações 

pela Secretaria Municipal de Saúde. Em 8 de outubro de 2026, foram apresentadas 

as respostas às ressalvas apontadas, possibilitando o prosseguimento do 

procedimento licitatório, cujo edital foi publicado em 9 de outubro de 2026, com 

abertura da sessão pública prevista para 28 de outubro de 2026. 
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 Ocorre que o Contrato de Prestação de Serviços nº 116/2025, atualmente 

responsável pela cobertura das demandas de copa, cozinha, higiene e limpeza das 

unidades municipais de saúde, possui vigência até 15 de outubro de 2026. Dessa 

forma, embora o procedimento licitatório regular já tenha alcançado a fase externa, 

sua sessão pública ocorrerá após o encerramento do contrato vigente, 

impossibilitando a conclusão da seleção da nova empresa e a formalização 

tempestiva da contratação regular. 

 Ressalta-se que a abertura da sessão pública não representa a conclusão do 

procedimento licitatório, sendo ainda necessárias as etapas de análise e julgamento 

das propostas, verificação das planilhas de composição de custos, habilitação das 

licitantes, processamento de eventuais recursos, adjudicação, homologação e 

formalização contratual. Posteriormente, a empresa vencedora necessitará de prazo 

para mobilização da estrutura operacional, incluindo a disponibilização dos 

profissionais, equipamentos, materiais e insumos indispensáveis ao início da 

execução dos serviços. 

 Ademais, considerando a natureza e a complexidade do objeto, não é possível 

assegurar previamente a inexistência de impugnações, desclassificações, 

inabilitações ou outras intercorrências durante a fase externa, as quais poderão 

demandar análises complementares e prolongar o prazo necessário à conclusão do 

certame, observadas as etapas e os prazos legalmente estabelecidos. 

 Nesse cenário, o encerramento da vigência contratual em 15 de outubro de 

2026, sem que a contratação regular esteja concluída, representa risco concreto de 

descontinuidade dos serviços a partir de 16 de outubro de 2026. Tal situação poderá 

comprometer as condições de higiene, limpeza, desinfecção e biossegurança dos 

ambientes assistenciais, além de prejudicar os serviços de copa e cozinha, com 

potenciais reflexos na segurança dos pacientes, profissionais e usuários, bem como 

na regularidade dos atendimentos prestados à população. 

 Considerando que o quadro próprio de servidores é insuficiente para suprir 

integralmente essas demandas, verifica-se a necessidade de assegurar solução 

transitória capaz de preservar a continuidade dos serviços indispensáveis enquanto 

se conclui o procedimento licitatório regular, evitando prejuízos ao funcionamento 

das unidades de saúde e à prestação dos serviços públicos assistenciais. 
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 Para fins de planejamento, estima-se inicialmente a necessidade de cobertura 

contratual por até seis meses, considerando as etapas ainda pendentes do 

procedimento licitatório regular e a possibilidade de intercorrências que possam 

prolongar sua conclusão. O período estimado constitui margem de segurança 

administrativa, não representando previsão de utilização integral do prazo, devendo 

a execução limitar-se ao tempo efetivamente necessário à continuidade dos 

serviços, observados os limites legais e a análise jurídica do cabimento da 

contratação. 

 A solução transitória pretendida deverá abranger exclusivamente os serviços e 

quantitativos indispensáveis à manutenção das atividades das unidades de saúde, 

observadas as necessidades efetivamente demonstradas, a compatibilidade dos 

preços com os praticados no mercado e as condições necessárias ao início da 

execução. Deverá, ainda, contemplar mecanismo de encerramento antecipado 

quando a contratação regular estiver apta a assumir integralmente os serviços, 

respeitadas as condições contratuais aplicáveis. 

 Registra-se que a Administração adotou providências para viabilizar a 

contratação regular, conforme o histórico apresentado, sem que essas 

circunstâncias afastem a necessidade de avaliação das causas que impediram a 

conclusão tempestiva do procedimento licitatório. Tal avaliação deverá observar o 

disposto no art. 75, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à apuração de 

eventual responsabilidade, sem prejuízo da análise das condições institucionais e 

operacionais envolvidas. 

 Diante do exposto, evidencia-se a necessidade administrativa de assegurar a 

continuidade dos serviços de copa, cozinha, higiene e limpeza nas unidades de 

saúde do Município de Pato Branco, considerando sua essencialidade para a 

manutenção das condições sanitárias e assistenciais, a insuficiência do quadro 

próprio de servidores e o risco de interrupção decorrente do encerramento do 

contrato vigente antes da conclusão do procedimento licitatório regular. A adoção de 

solução contratual transitória deverá ser submetida à avaliação jurídica quanto ao 

enquadramento nas hipóteses legais de contratação direta, especialmente diante do 

histórico de contratações emergenciais anteriores para atendimento da mesma 

necessidade. 
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8.2. Da Fundamentação da Contratação: 
 A dispensa de licitação se faz necessária pela urgência da necessidade de 

atender a demanda do município, na realização de serviços de copa, cozinha, 

higiene e limpeza nas Unidades de Saúde. 

 A presente Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 75, Inciso VIII, 

da Lei nº. 14.133/2021 dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação na contratação nos 

casos de emergência ou calamidade pública conforme segue: 

 
“Art. 75. É dispensável a licitação: (...) 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 

obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 

ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 

vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto neste inciso;” 

 

 Diante das circunstâncias apresentadas e da urgência demonstrada, justifica-

se a necessidade de contratação emergencial, de caráter transitório, destinada a 

assegurar a continuidade dos serviços essenciais de copa, cozinha, higiene e 

limpeza nas unidades municipais de saúde, observados os limites estabelecidos no 

art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, condicionada à comprovação dos 

requisitos legais aplicáveis e à análise jurídica quanto ao cabimento da contratação 

direta. 

 Considerando o enquadramento pretendido da contratação na hipótese 

prevista no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, a elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar possui caráter facultativo, conforme disposto no art. 5º, inciso I, 

do Decreto Municipal nº 9.604/2023, sem prejuízo da necessária instrução 

processual e do atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 72 da Lei nº 

14.133/2021. 
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9.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
9.1.  DA JORNADA DE TRABALHO – LOTE I UPA24H: 

o A prestação dos serviços de higiene e limpeza na UPA 24h compreenderá 

a disponibilização de 08 (oito) profissionais em escala de 12x36 horas, no período 

diurno, correspondendo a 04 (quatro) profissionais por plantão, e de 06 (seis) 

profissionais em escala de 12x36 horas, no período noturno, correspondendo a 03 

(três) profissionais por plantão. 

o Para os serviços de copa e cozinha, serão disponibilizados 02 (dois) 

profissionais em escala de 12x36 horas, das 7h às 19h, correspondendo a 01 (um) 

profissional por plantão; 02 (dois) profissionais em escala de 12x36 horas, das 19h 

às 7h, correspondendo a 01 (um) profissional por plantão; e 02 (dois) profissionais 

em escala de 12x36 horas, das 10h às 22h, correspondendo a 01 (um) profissional 

por plantão. 

o A contratada deverá disponibilizar 01 (um) supervisor exclusivo para o 

Lote I, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, destinado à coordenação, ao 

acompanhamento e à supervisão operacional dos serviços de higiene, limpeza, copa 

e cozinha executados na UPA 24h, observadas as atribuições e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo. 

 

9.2. DA JORNADA DE TRABALHO – LOTE II DEMAIS UNIDADES DE 
ASSISTÊNCIA SAÚDE: 

o A prestação dos serviços nas demais unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde compreenderá a disponibilização de 14 (quatorze) profissionais 

para execução dos serviços de higiene e limpeza, com jornada de 40 (quarenta) 

horas semanais, observada a distribuição entre as unidades e os horários 

estabelecidos no dimensionamento da contratação. 

o Serão disponibilizados, ainda, 03 (três) profissionais para execução 

integrada dos serviços de higiene, limpeza e copa, com jornada de 40 (quarenta) 

horas semanais, observadas as atribuições e condições operacionais estabelecidas 

no Memorial Descritivo, especialmente quanto à separação dos materiais, utensílios 

e procedimentos empregados em cada atividade, visando à prevenção da 

contaminação cruzada. 
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o Para os serviços específicos de copa e cozinha, será disponibilizado 01 

(um) profissional, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, observados os 

locais, horários e atribuições definidos no dimensionamento da contratação. 

o A contratada deverá disponibilizar 01 (um) supervisor exclusivo para o 

Lote II, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, destinado à coordenação, ao 

acompanhamento e à supervisão operacional dos serviços de higiene, limpeza, 

conservação e copa e cozinha executados nas demais unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde, observadas as atribuições e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo. 

 A contratada deverá assegurar a supervisão operacional dos serviços de 

ambos os lotes, mediante profissionais exclusivamente designados para essa 

finalidade, cabendo-lhes organizar e acompanhar as equipes, controlar as escalas e 

jornadas, orientar os empregados e adotar as providências necessárias à 

manutenção da qualidade e continuidade dos serviços, sem prejuízo das atribuições 

da fiscalização contratual. 

 Os serviços executados em jornada de 40 (quarenta) horas semanais deverão 

observar os horários e locais estabelecidos no dimensionamento da contratação. A 

participação em campanhas e outras atividades extraordinárias promovidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde ficará condicionada à compatibilidade com as 

atribuições contratadas, com as jornadas previstas e com as condições de execução 

estabelecidas, vedada a ampliação informal do objeto. 

  O controle do cumprimento das jornadas de trabalho será de responsabilidade 

exclusiva da contratada, cabendo-lhe providenciar a substituição dos profissionais 

nas hipóteses de faltas, férias, licenças, afastamentos e demais ocorrências que 

comprometam a cobertura dos postos, de modo a assegurar a continuidade dos 

serviços contratados, observadas as condições e os prazos previstos neste Termo 

de Referência. 

  A contratada deverá manter registros atualizados de frequência, assiduidade, 

pontualidade, ausências e substituições dos profissionais, disponibilizando-os à 

fiscalização contratual sempre que solicitados, sem prejuízo da apresentação dos 

documentos exigidos para o acompanhamento mensal da execução. 

  O registro e o controle da jornada dos empregados deverão ser realizados pela 

contratada mediante sistema eletrônico de controle de frequência, observadas as 
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disposições da legislação trabalhista aplicável, cabendo-lhe assegurar a integridade, 

a disponibilidade e a confiabilidade das informações. 

 A distribuição dos postos de trabalho, os locais de execução, as jornadas, 

escalas, horários e a identificação dos fiscais responsáveis observarão o Anexo de 

Dimensionamento e Relação de Locais, Postos, Horários e Fiscais, que integra a 

presente contratação. 

 

9.3. Dos Uniformes e Equipamentos de Proteção Individuais 
A contratada deverá disponibilizar aos profissionais, desde o início da 

execução dos serviços, os uniformes, crachás e Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) necessários ao desempenho das respectivas atividades, 

observadas as especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Memorial Descritivo, sendo vedado o início de atividades sem os 

equipamentos de proteção exigidos para os riscos envolvidos. 

 Os uniformes deverão ser novos e confeccionadas em tecido de boa qualidade, 

resistentes, duráveis e que não desbotem facilmente e deverão conter o emblema 

da empresa.   

 Independente da data de entrega, a CONTRATADA deverá substituir parcial ou 

totalmente aqueles uniformes que apresentarem desgaste excessivo, denotando má 

aparência, ou sempre que houver solicitação da Fiscalização do contratante. 

 Os uniformes e EPI´s deverão ser compatíveis com a compleição física de 

cada empregado. 

 A contratada deverá disponibilizar e exigir dos seus funcionários o uso dos 

EPI’s necessários e específicos a cada setor onde o serviço será realizado.  

 A contratada deverá realizar treinamento antes do início das atividades e 

periodicamente, explicando como funciona a higienização em estabelecimentos de 

saúde e quais são os EPI’s utilizados durante tais procedimentos de acordo com as 

orientações da coordenação do serviço de higiene e do serviço de controle de 

infecção em estabelecimentos de saúde – SCIES da secretaria municipal de Saúde 

de Pato Branco.  

 Todos os uniformes deverão ter a prévia aprovação da contratante, que poderá 

solicitar substituição destes, caso os julgue inadequados.  
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 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, 

quanto ao modelo, cor ou tecido, desde que previamente aceitas pela 

Administração. 

 Caso os funcionários, por qualquer motivo, deixem de fazer uso dos EPIs, a 

contratada será notificada podendo sofrer as penalidades cabíveis. 

 

9.4. Dos Serviços a Serem Executados 
 Os serviços de Saúde caracterizam setores que requerem mão de obra 

qualificada. Além do cuidado, do conforto e bem-estar, é de primordial importância 

garantir a higienização, como uma das medidas de prevenção de infecção nas 

Unidades de assistência à Saúde.  

 As higienizações diárias de áreas de atendimento de pacientes devem 

obedecer às resoluções da ANVISA no que se refere à coleta de material/resíduos 

de saúde e uso de equipamentos de proteção individual. 

 O serviço de higiene e limpeza em ambientes de saúde é baseado em ações 

que exigem capacitação de pessoal para a constante atualização dos processos e 

cumprimento da legislação vigente.  

 A equipe de higiene e limpeza deve ser especializada e treinada 

periodicamente pela contratada por meio de procedimentos/protocolos adequados e 

preparada para lidar com pessoas, pois tem contato direto com os usuários, influindo 

na satisfação desses com os serviços recebidos.  

 A empresa deverá apresentar cronograma à fiscal administrativa, para o fim de 

organizar os serviços nos dias de treinamento. 

 Aos olhos do usuário/cliente, a limpeza representa fator visível de qualidade do 

serviço. Além do cuidado, do conforto e bem-estar, nas unidades de saúde é 

primordial garantir a higienização como uma das medidas de prevenção de infecção. 

 As Unidades da Secretaria da Saúde estão divididas em administrativas e de 

assistência à saúde, sendo que estas se referem a salas de procedimentos 

invasivos, salas de vacinas, de assistência farmacêutica, ambulatórios, 

processamento de materiais, enfermarias, laboratório, rouparia e atendimento 

odontológico, depósitos de resíduos de saúde – áreas críticas que requerem além 

da limpeza, desinfecção terminal, para a prevenção/redução das taxas de infecção 

relacionada à ambientes da saúde.  
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 A empresa a ser contratada deverá ser capaz de executar tarefas de limpeza e 

desinfecção em áreas com características hospitalares internas, incluindo limpeza 

semanal dos filtros dos ares condicionado (o que não exclui o trabalho técnico de 

limpeza licitado), em todas as Unidades, Setores da Secretaria Municipal da Saúde.   

 As áreas da secretaria de saúde e setores administrativos deverão ser cobertas 

em carga horária diária de 08 (oito) horas, de 2ª a 6ª feira e nas campanhas que por 

ventura venham a acontecer aos finais de semana e feriados.  

 Para a Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h o serviço é ininterrupto, 24 

horas por dia contínuos, inclusive em feriados.  

 Os serviços deverão ser executados conforme as especificações, 

detalhamentos e frequência descritas no Memorial Descritivo e no Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços da Saúde. 

 As rotinas e frequências de execução poderão ser adequadas às necessidades 

operacionais das unidades de saúde, desde que observadas as atribuições 

contratadas e as condições estabelecidas no Termo de Referência e no Memorial 

Descritivo, vedada a ampliação informal do objeto, a alteração do dimensionamento 

dos postos ou a modificação das condições econômico-financeiras sem a 

correspondente formalização administrativa, quando legalmente cabível. 

 Os profissionais do serviço de higiene deverão desenvolver as tarefas abaixo 

discriminadas conforme rotina estabelecida em cada local: 

o Recolher o lixo dentro dos critérios de coleta seletiva; 

 Limpar o pó e sujidade dos móveis, acessórios, cadeiras e peitoris de 

janelas; 

 Limpar os banheiros (incluindo os seus acessórios) – limpeza molhada; 

 Limpar cubas (pias) de consultórios; 

 Limpar o piso; 

 Limpar paredes e teto; 

 Realizar limpeza concorrente e/ou terminal de leitos hospitalares; 

 Desinfetar maçanetas, interruptores elétricos e puxadores de gavetas e 

armários com produto especifico; 

 Repor papel higiênico, papel toalha e sabão líquido; 

 Limpar e desinfetar macas, leitos e aparelhos telefônicos; 

 Varrer calçadas e arredores; 
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 Lavar as lixeiras e secar; 

 Limpar e desinfetar dispensadores de papel toalha; 

 Lavar dispensadores de sabonete líquido/álcool gel; 

 Limpar rodinhas/pés das cadeiras; 

 Realizar a limpeza semanal dos filtros acessíveis dos aparelhos de ar-

condicionado, desde que o procedimento possa ser executado em condições 

ordinárias e seguras, sem desmontagem técnica ou intervenção especializada, 

observadas as orientações estabelecidas no Memorial Descritivo. 

  Limpar as portas; 

 Limpar as geladeiras (exceto as de acondicionamento de vacinas e 

medicamentos); 

 Lavar calçadas; 

 Realizar a limpeza de vidraças, janelas, peitoris, basculantes e grades de 

proteção, inclusive nas faces externas acessíveis, desde que a execução 

possa ocorrer em condições ordinárias e seguras, sem caracterizar trabalho em 

altura ou exigir equipamentos e técnicas especializadas, conforme os limites 

estabelecidos no Memorial Descritivo 

  Limpar persianas; 

 Identificação de abertura e validade dos produtos de higiene e limpeza em 

frascos originais ou em almotolias conforme o preconizado nesta secretaria. 

 Realizar pesagem e distribuição de rouparia; 

 Reposição de copos descartáveis; 

 Limpar áreas externas incluindo a varredura de calçadas, pátios e 

arredores; 

 Realizar a coleta dos resíduos nas lixeiras externas (calçadas, dispostas 

nos pátios das unidades); 

 Realizar o tratamento de piso conforme a necessidade do local; 

 Realizar limpeza dos equipamentos e acessório utilizados nos processos 

de limpeza (carrinho de limpeza e DML); 

 Realizar limpeza das cadeiras e bancos de salas de espera e corredores; 

 Lavar tapetes e capachos; 

 Lavar e desinfetar depósito externo de resíduos de serviços de saúde; 

 Limpeza externa de bebedouros; 
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 Limpeza e organização de copa; 

 Limpeza dos panos utilizados no serviço, conforme orientação e rotina do 

POP; 

 Realizar limpeza terminal nas áreas críticas semicríticas e não críticas, 

conforme orientação; 

  Requisitar materiais e mantimentos, quando necessários, organizando 

pedidos junto à coordenação do local e controlando as entregas;  

  Realizar a Higiene de mãos sempre que necessário, antes e após a 

execução do serviço. 

 Como superfícies entendem-se mobiliários (mesas, bancadas, pias, macas, 

poltronas, suporte para soro, balança, computadores), pisos, paredes, divisórias, 

portas e maçanetas, tetos, janelas, vidros, equipamentos, instalações sanitárias, 

grades de aparelho de ar condicionado, ventilador, exaustor, luminárias, bebedouro, 

aparelho telefônico e outros. 

 O processo de limpeza em estabelecimentos de saúde é definido como a 

remoção de material orgânico e sujidades das superfícies e objetos, precedendo as 

ações de desinfecção. Poderá ser feita pelo método manual ou mecânico. Tem 

como objetivos: remover sujidades, remover ou reduzir a quantidade de 

microrganismos, garantir a eficácia do processo de desinfecção, e preservar 

superfícies. 

 Áreas críticas são as que oferecem maior risco de transmissão de infecções, 

ou seja, áreas onde se realizam procedimentos invasivos e/ou que possuem 

pacientes de risco ou com sistema imunológico comprometido, ou ainda, aquelas 

áreas que por sua especificidade devem ter a presença de microrganismos 

patogênicos minimizados. 

 Área semicrítica é aquela que apresenta menor risco de transmissão de 

agentes de infecção em relação às áreas críticas e que, normalmente, são ocupadas 

por pacientes que não são portadores de doenças infecciosas ou infecciosas de 

baixa transmissibilidade.  

 Área não crítica é aquela onde não existe risco de transmissão de infecção e 

não são ocupadas por nenhum paciente. 

 Limpeza concorrente é o processo de limpeza diária de todas as áreas, 

objetivando a manutenção do asseio, o abastecimento e a reposição dos materiais 
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de consumo diário (sabonete líquido, papel higiênico, papel toalha interfolha etc.), a 

coleta de resíduos de acordo com a sua classificação e a higienização dos 

banheiros, proporcionando ambientes limpos e agradáveis. 

 Desinfecção terminal é o procedimento de limpeza e desinfecção, objetivando a 

redução da sujidade e, consequentemente, da população microbiana, reduzindo a 

possibilidade de contaminação ambiental. É realizada periodicamente de acordo 

com a criticidade das áreas (crítica, semicrítica e não-crítica), com data, dia da 

semana e horário pré-estabelecidos em cronograma mensal ou conforme a 

necessidade. Inclui todas as superfícies e mobiliários. Portanto, é realizada em todas 

as superfícies horizontais e verticais, das áreas críticas, semicríticas e não-críticas.  

 Técnica para limpeza de superfícies: 

 Iniciar sempre da área mais limpa (não crítica) para a mais suja (crítica); 

 As áreas úmidas e empoeiradas podem albergar germes gram-positivos, 

microbactérias e outros. Daí a necessidade de secar muito bem as superfícies 

e de ser proibida a VARREDURA SECA em ambientes de assistência à saúde. 

 Utilizar movimento único: de cima para baixo, do mais distante para o 

mais próximo, do fundo para a porta; 

 Não realizar movimentos circulares; 

 Utilizar a técnica de dois baldes – 1 para água e detergente e outro para 

água limpa; 

 Trocar a solução dos baldes sempre que necessário; 

 Utilizar panos diferentes para paredes, piso e mobiliários. 

  A coleta de resíduos deverá ser realizada, sempre utilizando EPI e 

respeitando o procedimento de coleta seletiva (hospitalar, comum, reciclável), 

conforme o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Secretaria da Saúde.  

  Todos os utensílios utilizados na prestação de serviços (panos, escovas, 

baldes, rodos, vassouras etc.), deverão ser lavados após o término de cada 

turno de trabalho. 

 
9.5. Principais serviços de copa e cozinha a serem desempenhados:  

 Preparar refeições, cafés, chás, lanches, sucos e sobremesas em 

pequenas e grandes quantidades, atendendo aos métodos de cozimento e 

padrões de qualidade dos alimentos;  
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 Auxiliar e servir lanches e refeições para colaboradores e pacientes;  

 Obedecer aos horários estabelecidos para refeições, em horários 

padronizados;  

 Manter a copa/cozinha e área de serviço sempre limpas; 

 Temperar alimentos de acordo com métodos de cocção;  

 Controlar tempo e métodos de cocção;  

 Aquecer alimentos pré-preparados;  

 Avaliar sabor, aroma, cor e textura dos alimentos;  

 Finalizar alimentos;  

 Encaminhar alimentos prontos para o local apropriado;  

 Pré-preparar alimentos; 

 Descongelar alimentos;  

 Higienizar alimentos;  

 Limpar carnes, aves, pescados e vegetais;  

 Porcionar alimentos;  

 Planejar rotinas de trabalho;  

 Verificar condições de alimentos para reaproveitamento; 

 Observar, no preparo, porcionamento e distribuição das refeições, os 

cardápios, quantitativos e orientações técnicas definidos pelo profissional 

nutricionista responsável designado pela Administração. 

  Controlar temperatura de alimentos;  

 Etiquetar alimentos;  

 Acondicionar alimentos para congelamento; 

 Armazenar alimentos de acordo com as normas de higiene;  

 Auxiliar na higienização de louças, utensílios e da cozinha em geral;  

 Zelar pela conservação dos alimentos estocados, providenciando as 

condições necessárias para evitar deterioração e perdas;  

 Verificar o estado de conservação dos alimentos, a fim de assegurar a 

qualidade das refeições preparadas; 

 Requisitar materiais e mantimentos, quando necessários, organizando 

pedidos junto à coordenação do local e controlando as entregas;  

 Zelar pela conservação e limpeza do local de trabalho, bem como dos 

instrumentos e equipamentos que utiliza;  
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 Utilizar os equipamentos de proteção individual, pertinentes ao exercício 

de suas atribuições;  

 Verificar se os gêneros fornecidos para utilização correspondem à 

quantidade e as especificações previstas;  

 Operar equipamentos referentes ao preparo, aquecimento e refrigeração 

de alimentos (fogão, geladeira, freezer etc.) 

 Descongelar e limpar as geladeiras. 

 Fazer levantamento de materiais referentes ao seu trabalho, para 

aquisição e/ou reposição;  

 Listar ingredientes de acordo com a necessidade e capacidade de 

armazenamento; 

 Quantificar ingredientes; 

 Identificar necessidade de novos equipamentos; 

 Solicitar compras de equipamentos e utensílios; 

 Planejar rotina de limpeza;  

 Participar da execução da faxina da área interna da cozinha e refeitórios, 

limpeza de máquinas, utensílios e outros equipamentos, utilizando-se de 

materiais adequados;  

 Organizar utensílios de trabalho;  

 Definir horários de execução e término das atividades;  

 Observar padrão de qualidade dos alimentos; 

 Organizar ingredientes conforme a produção;  

 Guardar produtos não utilizados;  

 Lavar as mãos antes e após o preparo dos alimentos;  

 Frequentar treinamentos quando oferecidos;  

 Desempenhar outras atividades compatíveis com as funções de copa e 

cozinha, conforme as necessidades da unidade. 

 

9.6. Atuação do Supervisor da Empresa Terceirizada: 
 Caberá aos supervisores designados para cada item, no âmbito das 

respectivas unidades de atuação, coordenar, organizar e acompanhar a execução 

dos serviços de higiene, limpeza, conservação, copa e cozinha, assegurando o 

cumprimento das jornadas, escalas, rotinas, procedimentos e padrões de qualidade 
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estabelecidos neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo, competindo-

lhes, especialmente, as seguintes atribuições: 

  Coordenar a equipe de higiene elaborando escalas e rotinas de trabalho, 

as quais devem ser apresentadas ao coordenador do local. Na UPA 24 horas a 

escala deve ser elaborada mensalmente com o nome do funcionário, dia de 

trabalho e demais informações necessárias; 

 Supervisionar a execução das escalas de limpeza terminal; 

 Supervisionar as rotinas de trabalho de acordo com os descritivos de 

trabalho em ambientes de saúde que constam no POP do serviço de higiene 

da Secretaria Municipal de Saúde; 

 Entrega de EPI conforme a necessidade, bem como anotação em 

controle próprio o qual pode ser solicitado a qualquer momento pelos fiscais; 

 Apoiar o setor de higiene na execução de atividades; 

 Capacitar periodicamente o Serviço com apoio da coordenação do serviço 

de higiene e SCIES (serviço de controle de infecção em estabelecimentos de 

saúde) quanto às técnicas de higiene e controle de infecção; 

 Orientar a equipe quanto ao preparo e diluição de produtos para higiene e 

desinfecção de ambientes; 

 Supervisionar e orientar o uso correto dos produtos para higiene; 

 Supervisionar e orientar o uso correto de uniformes e EPI; 

 Acompanhar a aplicação do plano de gerenciamento de resíduos nos 

serviços de saúde de acordo com o POP de gerenciamento de resíduos da 

secretaria municipal de saúde, verificando a separação e armazenamento 

correto dos resíduos; 

 Supervisionar e acompanhar; 

 Supervisionar as atividades diárias; 

 Realizar as substituições necessárias; 

 Organizar deslocamento quando necessário dos funcionários e 

equipamentos; 

 Organizar mutirões de limpeza quando solicitado; 

 Estar atento as faltas de seus funcionários para a imediata reposição; 

 Realizar orientações aos funcionários quando necessário; 
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 Manter o diálogo com os fiscais setoriais para melhor andamento das 

atividades. 

 Manter a ética e a postura profissional mediante a função a qual exerce 

na equipe de trabalho. 

 

9.7. Documentos Necessários Durante a Execução do Contrato 
 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-

á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais 

ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), 

no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

 No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a seguinte documentação:  

 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 

o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  

  Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 

prestarão os serviços.  

 Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, 

quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores (Sicaf):  

 Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União (CND);  

  Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

  Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
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  Entrega mensalmente juntamente com a nota de prestação do serviço, os 

seguintes documentos, necessários para comprovação da quitação com as 

obrigações trabalhistas: 

 Registro de ponto dos empregados; 

 Recibo de Pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 

semanal remunerado e décimo terceiro salário, quando o caso; 

 Comprovante de depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS; 

 Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional, se 

for o caso; 

 Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados dispensados até a data de extinção do contrato, se for o caso; 

 Recibo de pagamento de vale-transporte e vale alimentação, na forma 

prevista na norma coletiva.  

 Comprovantes de realização de cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei, ou pela Contratante em razão de atualização dos 

servidores da Contratada.  

  Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 

extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, 

no prazo definido no contrato:  

  Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria;  

  Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais;  

 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado;  

  Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” 

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis 

por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 

Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação 
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de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 

respectivas organizações.  

 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 

documentos elencados no subitem acima deverão ser apresentados.  

 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal 

do Brasil (RFB).  

 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, os fiscais e gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais sanções.   

 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena 

de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa e técnica 

observará, ainda, as seguintes diretrizes:  

 Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é 

iniciada): 

 Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com 

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os 

seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, 

salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e 

quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, 

licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; 

 Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a 

fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as 

informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado; 

 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 

administrativo; 

 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

 Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a 

CONTRATADA; 
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 Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze 

por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do 

serviço; 

 Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no Sicaf; 

 Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém 

reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social. 

 Para fins de acompanhamento e fiscalização técnica mensal da execução 

contratual, os supervisores designados pela contratada deverão encaminhar aos 

respectivos fiscais técnicos, relativamente às unidades e aos profissionais sob sua 

responsabilidade, os seguintes documentos: 

a) Comprovantes de entrega e reposição dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) aos profissionais, mediante fichas individuais ou registros 

equivalentes, devidamente atualizados, contendo a identificação do empregado, os 

equipamentos fornecidos e as respectivas datas de entrega; 

b) Registros das visitas de acompanhamento e supervisão realizadas nos 

locais de execução dos serviços, quando aplicáveis, com indicação das datas, 

unidades visitadas, ocorrências identificadas e orientações realizadas; 

c) Comprovantes e registros das orientações e capacitações iniciais 

ministradas aos profissionais recém-contratados ou designados em substituição, 

contendo, no mínimo, a data de realização, os conteúdos abordados e a 

identificação dos participantes. 

A documentação deverá ser apresentada mensalmente, referente à 

competência avaliada, devendo a contratada informar expressamente quando não 

houver novas admissões, reposições de EPIs ou visitas de supervisão no período, 

conforme aplicável, sem prejuízo da apresentação dos registros sempre que 

solicitados pela fiscalização contratual. 

 

 Fiscalização diária: 
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 Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos 

terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto/supervisor 

da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas 

aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a 

negociação de folgas ou a compensação de jornada, é vedada, uma vez que essa 

conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

 Cabe, ainda, à fiscalização administrativa e técnica do contrato, verificar se a 

CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos 

empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a 

data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados 

no dia e percentual previstos. 

 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus 

extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do 

FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes. 

 A fiscalização administrativa deverá realizar, durante a vigência contratual, a 

verificação periódica e por amostragem do cumprimento das obrigações 

previdenciárias e relativas ao FGTS dos empregados vinculados à execução dos 

serviços, observados os procedimentos de fiscalização estabelecidos para a 

contratação. 

 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando 

solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos: 

  Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 

da CONTRATANTE; 

  Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação 

dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE; 

  Cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia 

de recibos de depósitos bancários; e 

 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentação, EPIs, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, 

Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês 

da prestação dos serviços e de qualquer empregado. 
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 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

que a CONTRATADA: 

 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  

 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 

técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

 O fiscal setorial poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 

aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. Toda avaliação 

deverá ser encaminhada ao fiscal técnico. 

 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 

deverá comunicar à Contratada para que esta promova a adequação contratual 

à produtividade efetivamente realizada. 
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 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que 

contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência e seus anexos e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso.  

 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais. 

 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações 

trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou 

para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato 

unilateral e escrito da CONTRATANTE.  

  Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 

a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento 

da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação 

seja regularizada.  

  Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 

prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado 

da execução dos serviços objeto do contrato.  

  O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 

notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas 

mencionadas.  

  Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 

a contratante e os empregados da contratada.  

 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações 
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trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de 

obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.  

  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais. 

 

 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 Verifica-se a necessidade do cumprimento do disposto no art. 72, inc. V, da Lei 

n° 14.133/2021, que trata da comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária. 

 No caso da operacionalização, resta suficiente a comprovação de que a 

contratada preenche os requisitos da habilitação jurídica, além da regularidade fiscal 

e qualificação econômico-financeira, estabelecias nos artigos 66, 68 e 69 e incisos I 

e II da Lei nº 14.133/2021. 

 Considerando o objeto a ser contratado e a responsabilidade solidária a 

subsidiária da Administração; foi exigida da empresa contratada: 

 A empresa a ser contratada apresentou os referidos documentos.  

 - Capital Mínimo Exigido: A empresa a ser contratada deve comprovar capital 

mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da contratação, 

correspondente a R$ 138.557,92 (cento e trinta e oito mil, quinhentos e 
cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos). 
 A empresa atendente a este requisito possui capital social registrado de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), conforme cláusula terceira do contrato social 

consolidado e no Balanço Patrimonial do Exercício de 2025. 

 - Verificação da Situação Econômico-Financeira: Para assegurar a 

viabilidade econômico-financeira da empresa contratada, foi realizada análise 

detalhada do Balanço Patrimonial e dos seguintes índices: 

 Índice de Liquidez Corrente - Avalia a capacidade de cumprir 

obrigações de curto prazo: No exercício de 2025, a empresa apresentou índice 
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de liquidez corrente de 3,61, superior ao parâmetro mínimo de 1,0, o que indica 

excelente saúde financeira no curto prazo. 

 Índice de Endividamento Geral - Indica o grau de dependência de 

recursos de terceiros na estrutura de capital: No exercício de 2024, a empresa 

apresentou índice de endividamento de 0,28, considerado satisfatório, uma vez 

que índices menores indicam menor dependência de terceiros. 

 Índice de Solvência Geral - Reflete a capacidade de longo prazo da 

empresa em liquidar todas as obrigações com seus ativos: No exercício de 

2024, a empresa apresentou índice de solvência geral de 3,61, superior ao 

valor de referência 1,0, demonstrando ampla capacidade de honrar suas 

obrigações de longo prazo. 

 

 Deverá ser exigido em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato a 

apresentação de Garantia Contratual no valor de R$ 69.278,96 (sessenta e nove mil, 

duzentos e setenta e oito reais e noventa e seis centavos), equivalente a 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato; cabendo ao contratado optar por uma das seguintes 

modalidades de garantia, a ser identificada na data da contratação:  

 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

  Seguro-garantia; 

  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 Caso a modalidade prevista seja seguro-garantia (item 11.6.2) o prazo para 

apresentação será de no máximo 40 (quarenta) dias, nos termos no § 3º do art. 96 

da Lei de Licitações.  

 A garantia prestada pelo contratado somente será liberada ou restituída após a 

execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.  

 Poderá a contratante utilizar a garantia prestada para cobrir danos materiais 

causados por inadimplemento ou rescisão unilateral do contrato.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

31
9-

2E
86

-6
6D

9-
C

C
B

8



 

Rua Afonso Pena n. º 1.941 - CEP: 85.502-260 - Pato Branco - Paraná 
(46) 3213 1727 – Ramal 1933 - www.patobranco.pr.gov.br  

 

 Quando a garantia apresentada for seguro-garantia ou fiança bancária, deverá 

ser mantida atualizada até o recebimento definitivo da obra, independentemente de 

notificação do Município de Pato Branco, sob pena de rescisão contratual.  

 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a 

Administração ou a terceiros, na forma do art. 120 da Lei 14.133/2021, podendo a 

respectiva garantia ser utilizada para a quitação de eventuais indenizações. 

 Quando da celebração de aditamentos de contrato, seja por prazo ou valor, a 

Contratada deverá apresentar renovação da garantia do serviço, em conformidade 

com o novo prazo ou valor pactuado. 

 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 

prêmio nas datas convencionadas. 

 

 

11. EXECUÇÃO DO OBJETO: 
11.1. Das Condições de Execução: 
 A execução dos serviços deverá ter início no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, contados da assinatura do contrato, mediante ordem formal de início emitida 

pela Administração, devendo a contratada disponibilizar equipe suficiente para 

assegurar a continuidade das atividades essenciais nas unidades de saúde, 

especialmente na UPA 24h. 

 Considerando a necessidade de recrutamento, contratação e mobilização dos 

profissionais, a contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 

da assinatura do contrato, para concluir a ocupação integral de todos os postos de 

trabalho previstos para os Lotes I e II, inclusive os postos exclusivos de supervisão, 

observados os quantitativos, jornadas, escalas e demais condições estabelecidos 

neste Termo de Referência e em seus anexos. 

 Durante o período de mobilização, a contratada deverá assegurar a 

continuidade dos serviços essenciais, promovendo a ocupação progressiva dos 

postos, conforme cronograma previamente apresentado à fiscalização contratual e 

aprovado pela Administração, sem prejuízo das condições sanitárias, assistenciais e 

operacionais das unidades de saúde. 

 A medição e o pagamento observarão os serviços efetivamente executados e 

os postos disponibilizados, vedada a remuneração de postos não ocupados, sem 
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prejuízo da aplicação das medidas contratuais cabíveis em caso de descumprimento 

dos prazos estabelecidos. 

 Os serviços deverão ser executados nos locais, horários e condições definidos 

no Termo de Referência, no Memorial Descritivo e no respectivo anexo de 

dimensionamento dos postos de trabalho. 

 O prazo de vigência contratual observará o disposto na Seção 5 deste Termo 

de Referência, sendo vedada a prorrogação da contratação emergencial, nos termos 

do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.2. Da Garantia da execução, manutenção e assistência técnica  
 O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 A contratada deverá executar os serviços em conformidade com as 

especificações, condições e padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de 

Referência e no Memorial Descritivo, cabendo-lhe corrigir ou refazer, às suas 

expensas, os serviços executados em desconformidade, no prazo estabelecido pela 

fiscalização, considerando a natureza e a gravidade da ocorrência, especialmente 

quando houver risco sanitário ou comprometimento da continuidade dos 

atendimentos, sem prejuízo da aplicação das glosas e sanções contratuais cabíveis. 

 

 

12. GESTÃO DO CONTRATO: 
 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da  Lei nº 

14.133, de 2021.  

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 
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 O fiscal administrativo do contrato é designado para auxiliar o gestor do 

contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato, conforme 

Decreto Municipal nº 9.603/2023 

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme Decreto Municipal 

nº 9.603/2023. 

 O fiscal setorial acompanha in loco a execução do contrato nos aspectos 

técnicos ou administrativos, nos setores distintos ou em unidades desconcentradas 

da secretaria.  

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme Decreto 

Municipal nº 9.603/2023. 

 A administração indica como gestor do contrato da Secretaria Municipal de 

Saúde, Marcia Fernandes de Carvalho, Matrícula n. º 11.109-0/7 ou pela pessoa 

que o vier a substituir, em razão da alteração da titularidade da pasta. 

 A administração indica como fiscal administrativo do contrato Pricila 
Calegari, Diretora de Departamento de Controle Administrativo, Financeiro e 

Infraestrutura, Matrícula n.º 6.127-1/1. 

 A administração indica como fiscal técnico do Item 01 – UPA24h, Marta Lemes 

de Souza, enfermeira, Matrícula n.º 10.709-3/1.  

 A administração indica como fiscal técnico do Item 02 – Unidades de 

Assistência à Saúde, Sirlei da Silva, Matrícula n.º 6.775-0/1.  

 Os fiscais setoriais titulares e substitutos serão identificados na Relação de 

Locais, Postos, Jornadas, Horários e Fiscais, integrante dos anexos desta 

contratação. 

Compete aos fiscais setoriais acompanhar e avaliar a execução dos serviços nas 

respectivas unidades, verificando o cumprimento das jornadas, escalas, 

quantitativos de profissionais, rotinas operacionais e padrões de qualidade 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo. 
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 A avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços será realizada 

mensalmente, mediante aplicação do Instrumento de Medição de Resultados – IMR 

correspondente à natureza das atividades executadas, observados os critérios e 

parâmetros definidos nos documentos da contratação. 

Nas unidades em que houver procedimentos de desinfecção terminal, a fiscalização 

deverá acompanhar os respectivos cronogramas e registros de execução. Nas 

unidades em que esses procedimentos não forem exigidos, poderá ser utilizado 

checklist de serviços com periodicidade trimestral, como instrumento complementar 

de acompanhamento, sem prejuízo da avaliação mensal por meio do IMR. 

 As não conformidades identificadas durante a execução deverão ser 

formalmente registradas e comunicadas à fiscalização técnica e administrativa, para 

adoção das providências cabíveis, observadas as atribuições dos agentes 

responsáveis e as condições estabelecidas no contrato. 

 Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de 

assessoramento jurídico, contábil e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução do contrato. 

 

 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
13.1. Recebimento do Objeto: 
 O recebimento dos serviços se dará conforme o disposto no artigo 140, inciso 

I, alíneas “a” e “b” e art. 18, da Lei nº 14.133 de 2021, e compreenderá duas 

etapas distintas, a seguir discriminadas: 

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mensalmente, no prazo de 

48h (quarenta e oito horas) após o encerramento do mês de execução, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

 O recebimento definitivo mensal ocorrerá pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e gestão do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após 

o recebimento provisório mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive durante o 

recebimento provisório, caso não atendam às especificações e condições 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

31
9-

2E
86

-6
6D

9-
C

C
B

8



 

Rua Afonso Pena n. º 1.941 - CEP: 85.502-260 - Pato Branco - Paraná 
(46) 3213 1727 – Ramal 1933 - www.patobranco.pr.gov.br  

 

estabelecidas neste Termo de Referência, no Memorial Descritivo e na proposta da 

contratada. Nessa hipótese, poderão ser aplicadas as glosas correspondentes às 

parcelas não executadas ou executadas em desconformidade, mediante registro e 

comunicação formal à contratada, cabendo-lhe promover as correções necessárias, 

às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais cabíveis. 

 Poderão ser utilizados como base para a glosa o Instrumento de Medição de 

Resultados (IMR) ou quaisquer outros documentos que a gestão e a fiscalização 

considerem pertinentes para a devida comprovação das falhas na execução 

contratual. 

 Durante o período de mobilização dos profissionais, bem como nas 

competências em que houver execução parcial dos serviços, a medição deverá 

considerar a efetiva disponibilização e cobertura dos postos de trabalho, as jornadas 

cumpridas e o período de execução, observados os quantitativos e valores 

estabelecidos no contrato e na respectiva planilha de composição de custos. Os 

postos não disponibilizados ou não cobertos serão objeto de dedução proporcional, 

vedado o pagamento por serviços não executados, sem prejuízo da aplicação das 

glosas previstas no Instrumento de Medição de Resultados – IMR e das demais 

medidas contratuais cabíveis, vedada a duplicidade de descontos pelo mesmo fato. 

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento definitivo não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato 

 
 
14. EMISSÃO DA NOTA FISCAL E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. Prazo e forma de pagamento: 
 A competência para fins de medição dos serviços será mensal, 

compreendendo o período do primeiro ao último dia de cada mês. Nos meses de 

início e encerramento da execução contratual, bem como durante o período de 

mobilização dos profissionais, a medição observará o período efetivo de prestação 

dos serviços e a ocupação dos postos de trabalho, conforme os critérios 

estabelecidos na Seção 14 deste Termo de Referência. 

 A empresa deverá apresentar a nota fiscal até o 10º dia útil do mês 

subsequente ao da execução do serviço. 

 O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 20 (vinte) dias 

úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, mediante emissão do 

respectivo termo detalhado e apresentação da nota fiscal regular, devidamente 

atestada pelo gestor e/ou fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, mediante crédito ou 

transferência bancária para conta de titularidade da pessoa jurídica contratada, 

vinculada ao CNPJ constante do contrato. Durante a vigência contratual, eventual 

alteração dos dados bancários deverá ser formalmente comunicada ao Setor de 

Tesouraria da Contratante. 

 O pagamento não será realizado através de boleto bancário.  

 Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e 

exclusivamente o valor dos serviços contratados e prestados. 

 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, 

como critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE, bem como, incidirá juros 

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples, ambos computados a partir do vencimento 

do prazo de pagamento de cada parcela devida. 
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 Em caso de Processo Administrativo, o contratante poderá deduzir o valor de 

multas impostas do saldo a pagar.  

 O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis 

do mês subsequente ao da execução do serviço, contados do recebimento definitivo 

do objeto e mediante emissão do termo detalhado, apresentação da respectiva nota 

fiscal atestada pelo gestor e/ou fiscal do Contrato 

 Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 A nota fiscal deve ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente 

federativo responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que 

prejudique a compreensão exata de seu conteúdo, que deverá contemplar, no 

mínimo, as seguintes informações: 1) data de emissão; 2) número do contrato ou da 

nota de empenho e ata de registro de preços, conforme o caso; 3) descrição 

resumida do objeto fornecido ou serviço prestado; 4) período respectivo de 

execução do contrato se for o caso; 5) valor a pagar; e 6) eventual destaque do valor 

de retenções tributárias aplicáveis. 

 A empresa deverá apresentar, prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social 

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tst.jus.br. 

 O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) 

emitido pela Divisão de Licitações do Município de Pato Branco (desde que válidos), 

poderão substituir os documentos indicados no subitem anterior. 

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.   

 

 

15.  DA REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 
 A repactuação somente poderá ocorrer decorrido 01 (um) ano contados da 

data da do acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo ao qual a proposta foi 

vinculada; para os custos de mão de obra; nos termos do artigo 135 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

 A solicitação de repactuação deverá ser formalizada pela empresa contratada 

por meio de protocolo online no site do Município ou enviada via e-mail para 

licitacaosaude3@patobranco.pr.gov.br. A solicitação deverá estar acompanhada de 

uma demonstração analítica da variação dos custos, incluindo a apresentação da 
Planilha de Composição de Custos atualizada, bem como do novo acordo, 

convenção coletiva ou sentença normativa que justifique a repactuação. 

 O prazo máximo de resposta para o pedido de repactuação será de 30 (trinta) 

dias, contados do recebimento de toda a documentação necessária. 

 Será assegurado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

para “manter as condições efetivas da proposta”, caso haja a devida justificativa do 

fato desencadeador do desequilíbrio, sendo que, qualquer alegação deverá ser 

fundada em eventos ocorridos posteriormente à apresentação da proposta. 

Não serão admitidos encargos financeiros adicionais não previstos no contrato, tais 

como despesas bancárias e ônus semelhantes, ressalvadas as hipóteses de 

atualização monetária e juros moratórios decorrentes de atraso de pagamento 
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imputável à Contratante, nas condições estabelecidas na Seção 15 deste Termo de 

Referência. 

 Não será concedido reajuste de preços resultante de atrasos ocorridos 

unicamente em decorrência da incapacidade da Contratada em cumprir o prazo 

ajustado. 

 Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, que decorra da 

responsabilidade ou iniciativa da Contratada, o reajustamento obedecerá às 

seguintes condições: 

o Quando houver atrasos, sem prejuízo da aplicação das sanções 

contratuais devidas pela mora, se os preços aumentarem, prevalecerá os 

índices vigentes na data em que deveria ter sido cumprida a obrigação. 

o Se os preços diminuírem prevalecerá os índices vigentes na data do 

efetivo cumprimento da obrigação. 

o A posterior recuperação do atraso não ensejará às atualizações dos 

índices no período em que ocorrer a mora. 

 O reajuste ou a repactuação de preços, quando cabível, poderá ser formalizado 

por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, nos termos do 

art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos e procedimentos 

estabelecidos neste Termo de Referência 

 Quando cabível o reajustamento de preços mediante aplicação de índice, 

deverá ser observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses e adotado o índice 

de inflação com a menor variação no período, dentre o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(INPC/IBGE) e o Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M/FGV), considerando-se 

como data-base a data de apresentação do orçamento estimado, conforme o 

Decreto Municipal nº 10.110/2024, sem prejuízo da aplicação do regime de 

repactuação previsto no art. 135 da Lei nº 14.133/2021 aos serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento e indicação contábil e reserva de recurso em 

anexo. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES: 
17.1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 Executar diretamente o contrato na forma ajustada, não transferindo a 

terceiros, por qualquer forma, mesmo parcialmente, os serviços contratados, 

nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada;  

 Recrutar, selecionar, contratar e disponibilizar os profissionais 

necessários à execução dos serviços, assegurando o início das atividades no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis e a ocupação integral dos postos de 

trabalho, inclusive os postos exclusivos de supervisão, no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, ambos contados da assinatura do contrato, observados os 

quantitativos, jornadas, escalas e requisitos de qualificação estabelecidos neste 

Termo de Referência e em seus anexos. 

  A contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação direta com 

seus empregados, no qual os mesmos poderão sanar dúvidas com relação as 

burocracias como a remuneração, folha de pagamento, férias, atestados entre 

outros. 

 Sendo a contratada responsável pelos empregados que vier a contratar 

este acompanhamento deverá ser mensal e caso necessário, deverá ser feito 

presencialmente.  

 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos 

da legislação vigente;  

 Responsabilizar-se pela realização dos exames admissionais e periódicos 

anuais dos empregados;  

 Realizar, às suas expensas, todos os procedimentos pertinentes à 

seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;  

  Disponibilizar profissionais qualificados para a execução dos serviços 

contratados.  

 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de 

treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no 

trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a 

necessidade dos serviços e sempre que a Contratante entender conveniente;  
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 Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração;  

 Manter atualizado o endereço da sede da empresa ou escritório 

comercial, telefones e endereço eletrônico;  

 A Contratada deverá manter durante toda a vigência contratual, 

compatibilidade com as obrigações assumidas assim como todas as condições 

situação regular no cumprimento, de habilitação e qualificação, inclusive: 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 

Federais, adimplente com encargos sociais e todas as despesas diretas e 

indiretas do objeto contratado demonstrando situação regular no cumprimento. 

 Aceitar, no prazo de vigência, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato;  

 Manter disponibilidade de mão de obra que atenda a eventuais 

acréscimos solicitados pela Contratante, bem como prever reposição da 

mesma de forma imediata, se for o caso, de modo a garantir a operação 

ininterrupta do serviço, seja por motivo de substituição de efetivo considerado 

inadequado pela contratante, por eventual ausência/falta ao serviço, férias, 

descanso semanal, licença, aviso prévio, demissão, ou outras eventualidades, 

obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.  

 Efetuar o pagamento de salários aos profissionais até o 5º (quinto) dia útil 

do mês subsequente ao da prestação dos serviços;  

 Fornecer aos seus empregados, até o último dia do mês que antecede ao 

mês de sua competência, vale transporte e alimentação/refeição, de acordo 

com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que seja necessário ao 

bom e completo desempenho de suas atividades;  

 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nas 

instalações das unidades de saúde do município. 

 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 

pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver causa.  

 Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela 
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CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados.  

 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente Contrato;  

 Cumprir as obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo 

ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;  

 Cumprir as obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

 Fornecer, às suas expensas, crachás de identificação, uniformes, 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção 

Coletiva (EPCs) necessários à execução dos serviços, observadas as 

exigências legais e técnicas aplicáveis, ressalvados os EPIs especiais 

destinados às situações específicas de isolamento ou precaução, cuja 

disponibilização pela Administração está prevista no Memorial Descritivo. 

  Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de 

trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e sociais, resultantes da execução do 

contrato, conforme exigência legal. 

 Conceder aos seus empregados, no mínimo, os benefícios previstos na 

legislação trabalhista, como também, Acordo, Convenção ou Sentença 

Normativa em Dissídio Coletivo;  

 Para os fins do disposto no contrato, a execução completa do contrato 

somente se caracterizará quando a Contratada comprovar o pagamento de 

todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada;  

 Ressalte-se que é vedada à Contratada a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do 

valor ao contrato celebrado com a Contratante, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas em contrato.  

 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada 

metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego 

de materiais e à racionalização no uso de água e de energia elétrica no uso 

dos equipamentos: 

 Orientar seus empregados quanto à correta utilização, guarda e 

conservação dos utensílios, equipamentos, insumos e demais bens 
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disponibilizados pela Contratante, devendo comunicar tempestivamente ao 

responsável pela unidade ou à fiscalização contratual eventuais defeitos, danos 

ou necessidades de manutenção, sem prejuízo da responsabilidade da 

contratada pelos danos comprovadamente causados por seus empregados ou 

prepostos. 

  Orientar os empregados para que mantenham limpas as áreas, os 

equipamentos e os utensílios sob sua responsabilidade evitando qualquer 

acúmulo de sujeira;  

 Orientar e cobrar dos funcionários para que mantenham disciplina nos 

locais de serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após ser notificada, qualquer empregado considerado inconveniente pela 

contratante, como em casos que os mesmos:  

 Não mantenham sigilo de informações relacionadas a sua área e 

atividades;  

 Não mantenham a cordialidade com os pacientes, funcionários, usuários 

e visitantes das unidades de saúde dos municípios contratantes;  

 Façam uso excessivo de aparelhos celulares durante o horário de 

expediente;  

 Não cumpram pontualmente seus horários de trabalho;  

 Não cumpram as normas internas das unidades de saúde. 

 Não cumpram as orientações técnicas e operacionais aplicáveis à 

execução dos serviços, transmitidas pelos supervisores ou prepostos da 

contratada, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência 

e no Memorial Descritivo. 

  Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 

seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da 

atividade;  

 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vales-refeições, insalubridade, vales transporte e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo ou por Convenção;  

 Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias 
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causadas por seus empregados ou preposto ao Contratante ou a terceiros, 

desde que fique comprovada sua responsabilidade, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.  

 Não sendo possível a substituição do bem desaparecido, danificado ou 

extraviado, a Contratante poderá autorizar o ressarcimento em espécie, 

promovendo previamente, nesta hipótese, a apuração do valor de mercado, 

atualizado, do bem, para efeito de recolhimento da importância respectiva.  

 Orientar seus empregados a encaminhar aos supervisores ou prepostos 

da contratada os assuntos relacionados à gestão de pessoal, remuneração, 

jornada de trabalho e demais obrigações decorrentes da relação empregatícia, 

evitando solicitações diretas aos servidores ou agentes públicos da 

Contratante, sem prejuízo das comunicações necessárias à execução dos 

serviços, ao cumprimento das normas sanitárias e à segurança dos usuários. 

  Orientar seus empregados sobre o dever de zelar pela preservação do 

patrimônio da contratante sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a 

organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida 

manutenção, quando necessário;  

 Orientar seus empregados a promover o recolhimento de objetos e/ou 

valores encontrados nas dependências do contratante, providenciando para 

que sejam encaminhados ao seu superior.  

 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pela Contratada deverá dar ensejo à rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais sanções;  

 Em havendo cisão, incorporação ou fusão da empresa contratada, a 

aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a 

continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta administração 

contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, 

considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de 

aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução 

do objeto contratado;  

 Comunicar ao Contratante as alterações que forem efetuadas em seu 

Contrato Social. 

 É vedada a contratação de cônjuge, companheiro, ou parente em linha 
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reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Município ou 

de agente público que exerça funções relacionadas à licitação, à fiscalização 

ou à gestão do contrato. 

 
17.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 Efetuar os pagamentos à contratada, de acordo com as condições 

estabelecidas, exceto se houver atraso motivado pela contratada;  

 Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela contratada 

do objeto;  

 Comunicar a contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada 

na execução dos serviços, exigindo que a mesma tome as providencias 

necessárias para sanar os problemas;  

 A Contratante fiscalizará a execução do contrato, por intermédio dos 

agentes formalmente designados, observadas as atribuições e condições 

estabelecidas na Seção 13 deste Termo de Referência; 

 Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto, determinando o que for necessária a regularização das 

faltas ou defeitos observados; 

 Prestar as informações e os esclarecimentos a contratada necessário ao 

cumprimento dos serviços. 

 Disponibilizar os produtos saneantes, materiais de consumo, utensílios e 

equipamentos necessários à execução dos serviços de higiene, limpeza, 

conservação, copa e cozinha, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no Memorial Descritivo, bem como os EPIs especiais 

destinados às situações específicas de isolamento ou precaução, quando 

aplicáveis. 
 
 

18. DAS SANÇÕES: 
 As sanções administrativas a serem adotadas fazem referência às condições 

dispostas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021.  

 

Pato Branco, 15 de outubro de 2026. 
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Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência:  

 Da Secretaria demandante responsável pela solicitação:  

 Pricila Calegari – Diretora do Departamento de Controle 

Administrativo, Financeiro e Infraestrutura 

 Juliane Casaroto – Coordenadora do Serviço de Higiene 

  

 Do Setor de Planejamento de Contratações: Mariane Aparecida Martinello – 

Assistente em Gestão. 

  

 Do Secretário que acompanhou o processo:  Marcia Fernandes de Carvalho 

– Secretária Municipal de Saúde 

 
Documento assinado digitalmente, onde todos declaram que as informações prestadas são 

verdadeiras e estão de acordo e ciente dos itens deste Termo de Referência e demais documentos 

anexados junto ao presente processo.  
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ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
 

SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, COPA E COZINHA 
DAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 
1. APRESENTAÇÃO 
 O presente Memorial Descritivo integra o Termo de Referência - TR da 

contratação de empresa especializada para a prestação continuada dos serviços de 

higienização, limpeza, conservação, copa e cozinha, com dedicação exclusiva de 

mão de obra e supervisão operacional, destinados ao atendimento das unidades 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco. 

 Este documento estabelece as especificações técnicas, os procedimentos 

operacionais, as rotinas, as frequências, os padrões mínimos de desempenho e as 

orientações necessárias à adequada execução dos serviços, considerando as 

características dos estabelecimentos de saúde, a natureza das atividades 

desenvolvidas, os fluxos assistenciais e administrativos, os riscos sanitários e a 

necessidade de manutenção de ambientes limpos, organizados, seguros e 

apropriados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde. 

 A execução dos serviços deverá observar integralmente as disposições 

constantes do TR, deste Memorial Descritivo, dos Procedimentos Operacionais 

Padrão adotados pela Secretaria Municipal de Saúde, do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, das normas de biossegurança, de 

segurança e saúde no trabalho, de prevenção e controle de infecções, das normas 

sanitárias aplicáveis e das orientações expedidas pela fiscalização contratual. 
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 O conteúdo deste Memorial Descritivo foi estruturado a partir das rotinas 

técnicas anteriormente adotadas pela Secretaria Municipal de Saúde, com 

atualização, reorganização e adequação ao novo modelo de contratação, 

preservando-se os procedimentos compatíveis com as boas práticas de limpeza e 

desinfecção de superfícies em serviços de saúde.  

 As atividades descritas neste documento deverão ser executadas por 

profissionais devidamente capacitados, uniformizados, identificados e equipados 

com os equipamentos de proteção individual exigidos para cada função, sob 

supervisão da contratada e acompanhamento da fiscalização designada pela 

Administração. 

 A contratada deverá assegurar que os procedimentos sejam realizados de 

forma padronizada, contínua e compatível com a classificação das áreas, a 

frequência estabelecida e o nível de criticidade dos ambientes, adotando medidas 

imediatas para correção de falhas, não conformidades ou situações que possam 

comprometer a segurança sanitária, a qualidade dos serviços ou a continuidade das 

atividades das unidades de saúde. 

 Este Memorial Descritivo deverá ser interpretado de forma integrada com o TR 

e os demais anexos da contratação, prevalecendo, em caso de dúvida operacional, 

a orientação formal da fiscalização, sem prejuízo da observância das normas 

técnicas e sanitárias aplicáveis. 

 
 
2. OBJETIVO 
 O presente Memorial Descritivo tem por objetivo estabelecer as especificações 

técnicas, os procedimentos operacionais, as rotinas de execução, as frequências, os 

padrões mínimos de qualidade e os critérios técnicos aplicáveis à prestação dos 

serviços de higienização, limpeza, conservação, copa e cozinha nas unidades 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco. 
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 As disposições contidas neste documento visam padronizar a execução dos 

serviços, assegurando a manutenção das condições de higiene, limpeza, 

organização, conservação e segurança dos ambientes, de forma compatível com a 

classificação das áreas, o grau de criticidade dos setores, as atividades 

desenvolvidas em cada unidade e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

 Os procedimentos descritos deverão ser observados por todos os profissionais 

envolvidos na execução contratual, servindo como referência para a organização 

dos serviços, capacitação das equipes, supervisão operacional e fiscalização do 

contrato, bem como para a avaliação da conformidade da execução perante os 

padrões estabelecidos pela Administração. 

 Este Memorial Descritivo integra o TR e constitui documento de observância 

obrigatória durante toda a vigência do contrato, complementando as obrigações 

contratuais e disciplinando os aspectos operacionais necessários à adequada 

execução do objeto. 

 

 

3. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS 
 Os procedimentos, rotinas e especificações estabelecidos neste Memorial 

Descritivo aplicam-se à prestação dos serviços de higienização, limpeza, 

conservação, copa e cozinha em todas as unidades vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde abrangidas pela contratação, independentemente de sua 

natureza assistencial, administrativa ou de apoio. 

 Os serviços deverão ser executados em todos os ambientes internos e 

externos compreendidos no escopo contratual, observadas as características físicas 

de cada unidade, a classificação das áreas quanto ao risco sanitário, a destinação 

dos ambientes, o fluxo de pessoas e as necessidades operacionais dos serviços de 

saúde. 

 A execução abrangerá, dentre outros, pisos, paredes, tetos, portas, janelas, 

vidros, divisórias, mobiliários, bancadas, equipamentos cuja higienização esteja 
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compreendida nas atribuições da contratada, instalações sanitárias, consultórios, 

salas de atendimento, salas de procedimentos, áreas de circulação, recepções, 

copas, cozinhas, refeitórios, depósitos, áreas administrativas, áreas externas, pátios, 

calçadas e demais dependências contempladas na contratação, observadas as 

delimitações específicas estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 Os serviços deverão observar as frequências, técnicas e procedimentos 

definidos neste Memorial Descritivo, podendo sofrer adequações operacionais pela 

fiscalização contratual em razão de alterações na estrutura física das unidades, 

mudanças de fluxo assistencial ou outras necessidades supervenientes da 

Administração, desde que tais adequações não impliquem ampliação substancial do 

objeto, alteração do dimensionamento da mão de obra, modificação das atribuições 

contratadas ou desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 A classificação das áreas, os procedimentos específicos de higienização, as 

frequências de execução e os padrões operacionais estabelecidos nos capítulos 

seguintes deverão ser rigorosamente observados pela contratada durante toda a 

execução contratual. 

 

 

4. DAS UNIDADES CONTEMPLADAS PELA CONTRATAÇÃO 
 Os serviços objeto deste Memorial Descritivo serão executados nas unidades 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde contempladas no TR e no 

dimensionamento da contratação, observadas as características operacionais de 

cada estabelecimento, seu horário de funcionamento, a classificação das áreas e a 

forma de organização dos postos de trabalho. 

 A distribuição das equipes deverá observar os quantitativos, jornadas, 

escalas, locais de execução e atribuições definidos no dimensionamento da 

contratação, considerando as características operacionais dos estabelecimentos, 

seus horários de funcionamento, a classificação das áreas quanto ao risco sanitário 

e as necessidades assistenciais de cada unidade. 
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Para fins de organização da contratação, os serviços serão distribuídos em 

dois lotes, sendo o Lote I destinado à Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h e 

o Lote II destinado às demais unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

A distribuição dos postos de trabalho entre as unidades, bem como suas 

jornadas, quantitativos, escalas e atribuições específicas, observará o Anexo de 

Dimensionamento e Relação de Locais, Postos, Horários e Fiscais, que integra a 

presente contratação. Eventuais adequações operacionais na distribuição dos 

postos deverão observar os limites do objeto, os quantitativos e as jornadas 

contratadas no âmbito de cada lote, bem como as condições econômico-financeiras 

estabelecidas, mediante a devida formalização administrativa, quando cabível. 

 

 

5. CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
 Para fins de padronização da execução dos serviços e da interpretação das 

disposições constantes deste Memorial Descritivo, adotam-se os seguintes 

conceitos: 

 Limpeza: consiste na remoção de sujidades orgânicas e inorgânicas, poeiras, 

resíduos e demais contaminantes das superfícies, mediante ação mecânica e 

utilização de água e produtos saneantes apropriados, reduzindo a carga microbiana 

e proporcionando condições adequadas de higiene e conservação dos ambientes. 

 Higienização: conjunto de procedimentos destinados à limpeza e, quando 

aplicável, à desinfecção de superfícies, mobiliários e equipamentos cuja 

higienização esteja compreendida nas atribuições da contratada, visando manter 

ambientes seguros, limpos e compatíveis com as atividades desenvolvidas nas 

unidades de saúde. 

 Desinfecção: processo físico/químico destinado à eliminação da maioria dos 

microrganismos presentes em superfícies e objetos inanimados, mediante utilização 

de produtos desinfetantes regularizados pela autoridade sanitária competente. 
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 Descontaminação: processo destinado à remoção ou redução de agentes 

biológicos, químicos ou outros contaminantes presentes nas superfícies abrangidas 

pelos serviços, mediante aplicação dos procedimentos compatíveis com as 

atribuições da contratada e com as orientações técnicas estabelecidas para o 

ambiente. 

 Saneantes: produtos destinados à limpeza, higienização, desinfecção, 

desodorização ou conservação de ambientes e superfícies, devidamente 

regularizados perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 Limpeza Concorrente: procedimento realizado de forma rotineira durante o 

funcionamento da unidade, compreendendo a limpeza e organização diária dos 

ambientes ocupados, com o objetivo de manter condições permanentes de higiene, 

segurança e conforto. 

Limpeza Terminal: procedimento de higienização completa e finalização com 

aplicação de saneantes específicos para eliminação de microorganismos, realizado 

conforme escala de criticidade de áreas ou sempre que necessário, abrangendo 

superfícies horizontais e verticais, mobiliários, instalações e equipamentos cuja 

higienização esteja compreendida nas atribuições da contratada, conforme os 

protocolos estabelecidos para cada área. 

 Resíduos de Serviços de Saúde (RSS): resíduos gerados nas atividades 

desenvolvidas pelas unidades de saúde, cujo manejo deverá observar a legislação 

sanitária e ambiental vigente, bem como o PGRSS adotado pelo Município. 

 Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): dispositivos de uso individual 

destinados à proteção do trabalhador contra riscos capazes de ameaçar sua 

segurança e saúde durante a execução das atividades. 

 Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs): dispositivos, sistemas ou 

medidas destinadas à proteção coletiva dos trabalhadores e usuários, reduzindo ou 

eliminando riscos existentes no ambiente de trabalho. 

 Contaminação Cruzada: transferência de microrganismos, sujeiras ou 

contaminantes entre superfícies, equipamentos, materiais ou ambientes, decorrente 
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da utilização inadequada de técnicas, utensílios, equipamentos ou produtos de 

limpeza. 

 Os conceitos estabelecidos neste Memorial Descritivo deverão ser observados 

em conjunto com as normas técnicas e sanitárias vigentes, os Procedimentos 

Operacionais Padrão da Secretaria Municipal de Saúde, PGRSS e as demais 

orientações expedidas pela fiscalização contratual. 

 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DE ÁREAS DAS UNIDADES DE SAÚDE – ÁREAS 
CRÍTICAS, SEMICRÍTICAS E NÃO CRÍTICAS 
 Para fins de definição das rotinas de higienização, limpeza, conservação e 

desinfecção, os ambientes das unidades de saúde serão classificados de acordo 

com o risco potencial de transmissão de microrganismos, a natureza das atividades 

desenvolvidas, o fluxo de pessoas e o grau de exposição a agentes biológicos, 

observando-se as normas sanitárias vigentes e as boas práticas aplicáveis aos 

serviços de saúde. 

 A classificação das áreas constitui referência para a definição da frequência 

dos serviços, dos métodos de limpeza, dos produtos saneantes empregados, dos 

equipamentos utilizados e dos equipamentos de proteção individual necessários à 

execução das atividades. 

 

6.1.  Áreas Críticas 
 São consideradas áreas críticas aquelas onde existe maior risco de 

transmissão de infecções em razão da realização de procedimentos assistenciais, 

da permanência de pacientes com maior vulnerabilidade, da manipulação de 

materiais biológicos ou da elevada possibilidade de contaminação ambiental. 

 Enquadram-se, entre outras, nessa classificação: 

 Salas de urgência e emergência;  

 Salas de observação;  
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 salas de estabilização;  

 salas de procedimentos;  

 salas de curativos;  

 salas de coleta;  

 salas de vacinação;  

 consultórios odontológicos;  

 salas de inalação;  

 expurgo;  

 áreas de preparo de materiais;  

 sanitários destinados a pacientes;  

 demais ambientes definidos pela fiscalização em razão de sua criticidade.  

 Esses ambientes deverão receber procedimentos de higienização compatíveis 

com seu nível de risco, observando-se rigorosamente as técnicas de limpeza e 

desinfecção estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 

6.2. Áreas Semicríticas 
 São consideradas áreas semicríticas os ambientes destinados à assistência à 

saúde onde não são realizados procedimentos invasivos de maior complexidade, 

mas que apresentam circulação frequente de pacientes, profissionais e usuários, 

exigindo controle permanente das condições de higiene. 

 Enquadram-se nessa classificação, entre outros: 

 consultórios médicos;  

 consultórios multiprofissionais;  

 recepções;  

 corredores assistenciais;  

 salas de espera;  

 farmácias;  

 copas de apoio;  

 demais ambientes de características semelhantes.  
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 Esses ambientes deverão permanecer permanentemente limpos, organizados 

e em condições adequadas de utilização durante todo o período de funcionamento 

da unidade. 

 

6.3. Áreas Não Críticas 
 São consideradas áreas não críticas os ambientes administrativos ou de apoio 

onde não há prestação direta de assistência ao paciente nem manipulação de 

materiais potencialmente contaminados. 

 Enquadram-se nessa classificação, entre outros: 

 setores administrativos;  

 almoxarifados;  

 salas administrativas;  

 salas de reuniões;  

 arquivos;  

 depósitos;  

 áreas externas;  

 estacionamentos;  

 calçadas;  

 jardins internos, quando existentes, limitada a atuação da contratada à 

limpeza do espaço e remoção de folhas e resíduos, não compreendendo 

serviços de jardinagem, capina, roçada, poda, corte de grama ou manutenção 

paisagística. 
 

 Embora apresentem menor risco sanitário, essas áreas deverão receber 

limpeza periódica e conservação contínua, de forma a garantir condições adequadas 

de higiene, organização, segurança e conforto aos usuários e servidores. 
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6.4. Reclassificação das Áreas 
 A classificação estabelecida neste Memorial Descritivo poderá ser revista pela 

fiscalização contratual sempre que ocorrer alteração na destinação dos ambientes, 

implantação de novos serviços, mudanças no fluxo assistencial ou outras 

circunstâncias que modifiquem o grau de risco sanitário da área, hipótese em que os 

procedimentos de higienização deverão ser adequados à nova classificação. A 

reclassificação não poderá, por si só, resultar em ampliação substancial do objeto, 

aumento do dimensionamento da mão de obra ou alteração das condições 

econômico-financeiras da contratação sem a correspondente formalização 

administrativa. 

 
 
7. PRINCÍPIOS GERAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Os serviços de higienização, limpeza, conservação, copa e cozinha deverão 

ser executados de forma contínua, padronizada e eficiente, observando as 

disposições deste Memorial Descritivo, do TR, da legislação aplicável, das normas 

sanitárias vigentes e das orientações emitidas pela fiscalização contratual. 

 A execução dos serviços deverá assegurar a manutenção das condições de 

higiene, organização, conservação, segurança, conforto e funcionalidade das 

unidades de saúde, contribuindo para a qualidade do ambiente de trabalho, para a 

segurança dos usuários, servidores e visitantes e para a adequada prestação dos 

serviços públicos de saúde. 

 Todas as atividades deverão ser realizadas por profissionais devidamente 

capacitados, uniformizados, identificados e utilizando os equipamentos de proteção 

individual compatíveis com os riscos inerentes a cada atividade, observando as 

normas de segurança e saúde no trabalho. 

 A contratada deverá empregar técnicas, equipamentos abrangidos pelas 

atribuições da contratada, utensílios e produtos adequados à natureza de cada 

serviço, observando as recomendações dos fabricantes, as normas técnicas 
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aplicáveis e os procedimentos estabelecidos neste Memorial Descritivo, sendo 

vedada a utilização de métodos que possam comprometer a integridade das 

instalações, dos mobiliários, dos equipamentos ou a segurança dos usuários. 

 Os serviços deverão ser organizados de forma a minimizar interferências nas 

atividades assistenciais e administrativas das unidades de saúde, priorizando a 

continuidade do atendimento aos usuários e adotando medidas que reduzam riscos 

de acidentes, contaminação cruzada, danos ao patrimônio público e interrupções 

desnecessárias das rotinas de trabalho. 

 Na execução dos serviços de higienização, limpeza e conservação deverão ser 

observadas as técnicas apropriadas para cada tipo de superfície, ambiente e 

classificação de risco, utilizando-se materiais e utensílios compatíveis com cada 

atividade, de forma a evitar a disseminação de contaminantes entre os diferentes 

ambientes. 

 Os serviços de copa e cozinha deverão ser executados em condições 

adequadas de higiene, organização e segurança, observando as boas práticas de 

manipulação, preparo, distribuição e acondicionamento de alimentos e bebidas, bem 

como a correta higienização dos utensílios, equipamentos e áreas utilizadas, quando 

aplicáveis às atividades desenvolvidas em cada unidade. 

 A contratada deverá manter permanente supervisão da execução dos serviços, 

promovendo orientação técnica aos profissionais, corrigindo imediatamente 

eventuais não conformidades e adotando as medidas necessárias para assegurar o 

cumprimento dos padrões de qualidade estabelecidos nesta contratação. 

 Sempre que forem identificadas situações que possam comprometer a 

segurança, a higiene, a continuidade dos serviços ou a adequada conservação dos 

bens públicos, a contratada deverá adotar as providências cabíveis de imediato e 

comunicar o fato à fiscalização, quando a solução depender de providências da 

Administração. 

 O descumprimento das disposições estabelecidas neste Memorial Descritivo 

poderá ensejar a determinação de refazimento dos serviços, sem ônus para a 
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Administração, sem prejuízo da aplicação dos mecanismos de avaliação da 

qualidade, das sanções contratuais e das demais medidas previstas na legislação e 

no contrato. 

 
 
8. PROCEDIMENTOS GERAIS DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO 
 Os serviços de higienização, limpeza e conservação deverão ser executados 

de forma sistemática, observando a classificação das áreas, a natureza das 

superfícies, o grau de sujidade, o fluxo de pessoas e as características operacionais 

de cada unidade de saúde, garantindo condições permanentes de higiene, 

segurança, organização e conservação dos ambientes. 

 Antes do início das atividades, o profissional deverá verificar as condições do 

ambiente, providenciar os equipamentos, utensílios, materiais e produtos 

necessários à execução dos serviços, utilizando exclusivamente os itens 

disponibilizados para essa finalidade e observando as orientações estabelecidas 

neste Memorial Descritivo. 

 Durante a execução dos serviços, deverão ser adotadas técnicas que evitem a 

dispersão de poeiras e a contaminação cruzada entre ambientes, utilizando 

materiais limpos e compatíveis com cada tipo de superfície e respeitando, sempre 

que aplicável, a segregação dos utensílios conforme a classificação das áreas. 

 A limpeza deverá ser realizada sempre do ambiente menos contaminado para 

o mais contaminado, das áreas mais altas para as mais baixas e das superfícies 

mais limpas para as mais sujas, evitando o retrabalho e reduzindo o risco de 

disseminação de contaminantes. 

 Deverão ser utilizados métodos de limpeza úmida ou outros procedimentos que 

reduzam a suspensão de partículas no ambiente, sendo vedada a utilização de 

técnicas que favoreçam a dispersão de poeira ou comprometam as condições 

sanitárias das unidades. 
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 Os equipamentos, utensílios e materiais utilizados na execução dos serviços 

deverão ser higienizados ao término de cada jornada de trabalho ou sempre que 

necessário, permanecendo armazenados em local apropriado, limpo, organizado e 

destinado exclusivamente a essa finalidade. 

 Os produtos saneantes deverão ser utilizados conforme as recomendações do 

fabricante, observando-se a forma de preparo, diluição, tempo de contato, modo de 

aplicação, prazo de validade e condições de armazenamento, sendo proibida a 

mistura de produtos químicos incompatíveis ou a reutilização de embalagens para 

finalidades diversas daquelas originalmente destinadas. 

 Durante a execução dos serviços, deverão ser utilizados os Equipamentos de 

Proteção Individual compatíveis com os riscos de cada atividade, conforme previsto 

na legislação vigente e nas orientações de segurança do trabalho. 

 Sempre que forem identificadas situações que representem risco à saúde, à 

segurança dos usuários ou à integridade das instalações, a contratada deverá 

adotar imediatamente as medidas cabíveis, comunicando o fato ao fiscal do contrato 

quando necessária a atuação da Administração. 

 Concluída a execução dos serviços, o ambiente deverá permanecer limpo, 

organizado, seco quando aplicável, livre de resíduos e em condições adequadas 

para sua utilização, devendo quaisquer inconformidades ser imediatamente 

corrigidas pela contratada. 

 

 

9. MÉTODOS E TÉCNICAS DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA E DESINFECÇÃO 
 Os métodos e técnicas de higienização, limpeza e desinfecção deverão ser 

compatíveis com a classificação das áreas, o tipo de superfície, o grau de sujidade, 

a natureza dos contaminantes e as atividades desenvolvidas em cada ambiente, 

observando as boas práticas aplicáveis aos serviços de saúde e as orientações 

deste Memorial Descritivo. 
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 Os procedimentos deverão ser executados de forma padronizada, utilizando 

equipamentos, utensílios, materiais e produtos adequados à finalidade de cada 

atividade, evitando danos às superfícies, aos equipamentos, ao mobiliário e às 

instalações das unidades de saúde. 

9.1. Limpeza Úmida: A limpeza úmida constitui o método recomendado 

para higienização dos ambientes das unidades de saúde, devendo ser realizada 

mediante utilização de água, saneantes apropriados e utensílios adequados, 

promovendo a remoção da sujidade sem provocar a dispersão de partículas no 

ambiente. 

9.2. Limpeza Seca: A limpeza seca somente será admitida quando 

tecnicamente indicada para superfícies ou equipamentos cuja utilização de água 

possa causar danos ou comprometer seu funcionamento, devendo ser realizada 

com equipamentos ou materiais apropriados para essa finalidade. É vedada a 

varrição seca dos ambientes internos das unidades de saúde, devendo ser adotados 

métodos que impeçam a suspensão de poeiras e outros contaminantes. 

9.3. Limpeza Concorrente: A limpeza concorrente consiste na higienização 

realizada durante o funcionamento normal da unidade de saúde, abrangendo a 

remoção de resíduos, limpeza de superfícies, reposição das condições de higiene 

dos ambientes e demais procedimentos necessários à manutenção contínua das 

áreas em condições adequadas de utilização. 

9.4. Limpeza Terminal: Limpeza Terminal: procedimento de higienização 

completa realizado conforme escala previamente definida ou sempre que 

necessário, abrangendo superfícies horizontais e verticais, mobiliários, instalações e 

equipamentos cuja higienização esteja expressamente compreendida nas 

atribuições da contratada, conforme os protocolos estabelecidos para cada área. 

9.5. Desinfecção de Superfícies: A desinfecção deverá ser realizada 

sempre que prevista para o ambiente ou quando houver contaminação por matéria 

orgânica, sangue, secreções, excreções ou outros fluidos corporais, utilizando 
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produtos desinfetantes regularizados pela ANVISA e respeitando rigorosamente o 

tempo de contato recomendado pelo fabricante. 

9.6. Utilização de Mopes, Panos e Utensílios: Os mopes, panos, fibras, 

escovas, baldes e demais utensílios deverão permanecer limpos, conservados e, 

sempre que possível, identificados conforme a área de utilização, evitando sua 

utilização em ambientes de diferentes classificações sem a prévia higienização. Os 

materiais utilizados em instalações sanitárias, expurgos e demais áreas críticas não 

deverão ser utilizados em outros ambientes sem a adequada limpeza e desinfecção 

9.7. Método dos Dois Baldes: Sempre que aplicável, deverá ser empregado 

o método dos dois baldes, utilizando-se um recipiente contendo solução de limpeza 

e outro destinado ao enxágue do utensílio empregado, reduzindo o risco de 

redistribuição da sujidade e aumentando a eficiência da higienização 

9.8. Limpeza de Derramamentos Biológicos: Os derramamentos de sangue, 

secreções, excreções ou outros materiais biológicos deverão ser removidos 

imediatamente, mediante isolamento da área quando necessário, utilização dos 

Equipamentos de Proteção Individual adequados e aplicação do procedimento de 

limpeza e desinfecção previsto para esse tipo de ocorrência, observando as normas 

de biossegurança. 

9.9. Finalização dos Serviços: Ao término de cada procedimento, os 

equipamentos e utensílios utilizados deverão ser higienizados, secos e 

armazenados em local apropriado, permanecendo o ambiente limpo, organizado, 

seguro e apto para sua utilização. 

 

 

10. PROCEDIMENTOS GERAIS DOS SERVIÇOS DE COPA E COZINHA 
 Os serviços de copa e cozinha deverão ser executados de forma contínua, 

organizada e padronizada, observando as normas de higiene, segurança alimentar, 

boas práticas de manipulação de alimentos e as disposições estabelecidas neste 

Memorial Descritivo, no TR e nas orientações da fiscalização contratual. 
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 Compete aos profissionais designados para essa atividade executar os 

serviços de preparo, distribuição e reposição de cafés, chás, água e demais itens 

disponibilizados pela Administração, bem como proceder à higienização, 

organização e conservação dos ambientes, utensílios, equipamentos e materiais 

utilizados na execução dos serviços. 

 Os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, 

identificados e utilizando os Equipamentos de Proteção Individual compatíveis com 

as atividades desenvolvidas, mantendo rigorosas condições de higiene pessoal 

durante toda a jornada de trabalho. 

 Os alimentos, bebidas e demais insumos fornecidos pela Administração 

deverão ser manipulados de forma a preservar sua qualidade, evitando 

desperdícios, contaminações e perdas, observando as recomendações de 

armazenamento, preparo, acondicionamento e distribuição. 

 A higienização das bancadas, pias, mesas, equipamentos, utensílios e demais 

superfícies utilizadas nos serviços de copa deverá ser realizada antes do início das 

atividades, sempre que necessário durante sua execução e ao término de cada 

período de trabalho, utilizando produtos e técnicas compatíveis com a finalidade de 

cada equipamento ou superfície. 

 Os utensílios utilizados na preparação e distribuição de alimentos e bebidas 

deverão permanecer limpos, secos, organizados e armazenados em locais 

apropriados, sendo vedada sua utilização quando apresentarem condições 

inadequadas de higiene ou conservação. 

 Os resíduos gerados durante a execução dos serviços deverão ser segregados 

e acondicionados conforme sua natureza, observando as normas sanitárias, 

ambientais e os procedimentos adotados pela Secretaria Municipal de Saúde para 

gerenciamento de resíduos. 

 Os profissionais deverão manter permanentemente organizados os ambientes 

destinados aos serviços de copa, zelando pela limpeza das áreas de preparo, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

46
3-

5C
D

7-
86

70
-0

50
D



 
 
 
 
 
 
 

 
 

 17/71 
 

distribuição e apoio, bem como pela conservação dos equipamentos, móveis e 

utensílios disponibilizados pela Administração. 

 Nas unidades em que o mesmo profissional executar, de forma integrada, os 

serviços de higienização, limpeza, conservação e copa, as atividades deverão ser 

organizadas de modo a assegurar o cumprimento integral das rotinas estabelecidas 

para cada serviço, observando a programação definida pela fiscalização e adotando 

os procedimentos de higiene necessários para evitar qualquer risco de 

contaminação cruzada. 

 Sempre que houver atendimento a reuniões, eventos institucionais, 

capacitações ou outras atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde, 

os serviços de copa deverão ser prestados conforme solicitação da Administração, 

observadas as condições estabelecidas no contrato e a programação da unidade. 

 Ao término da jornada de trabalho, todos os ambientes utilizados para os 

serviços de copa deverão permanecer limpos, organizados, com os equipamentos 

desligados quando aplicável, os utensílios devidamente higienizados e 

armazenados, e os resíduos corretamente descartados. 

 Os serviços de copa e cozinha serão executados de acordo com as 

características e necessidades de cada unidade, observando-se o dimensionamento 

dos postos de trabalho, as rotinas estabelecidas neste Memorial Descritivo e as 

orientações da Secretaria Municipal de Saúde. 

Para fins de execução contratual, os serviços de copa e cozinha serão diferenciados 

conforme as características das unidades e dos postos de trabalho previstos no 

dimensionamento da contratação, compreendendo os serviços específicos de copa 

e cozinha da UPA 24h, os serviços de copa e cozinha destinados às demais 

unidades de saúde e os serviços de copa de apoio executados de forma integrada 

às atividades de higiene e limpeza, observadas as atribuições, rotinas e 

responsabilidades inerentes a cada modalidade. 
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10.1. Dos Serviços de Copa e Cozinha da UPA 24 Horas e do Posto de Copa da 
Unidade de Assistência a Saúde 
 Os serviços de copa e cozinha serão executados por profissional (is) 

especificamente destinado (s) a essas atividades, em razão do funcionamento 

ininterrupto da unidade (no caso da UPA24h) e da necessidade permanente de 

apoio à alimentação de pacientes e servidores, conforme as rotinas estabelecidas 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 Os serviços compreenderão as atividades necessárias ao recebimento, 

armazenamento, organização, preparo, porcionamento, acondicionamento e 

distribuição dos alimentos e refeições, conforme aplicável, bem como o preparo de 

café, chá e demais bebidas previstas na rotina da unidade. 

 A execução deverá observar rigorosamente o cardápio definido ou aprovado 

pelo Município, inclusive quanto aos alimentos, preparações, porções, horários e 

destinatários, sendo vedada à contratada ou aos seus profissionais a alteração do 

cardápio por iniciativa própria, ressalvadas as situações previamente autorizadas 

pela Administração. 

 Os profissionais deverão observar as boas práticas de manipulação de 

alimentos em todas as etapas do serviço, especialmente quanto à higiene pessoal, 

higienização das mãos, utilização de uniforme e EPI adequados, prevenção da 

contaminação cruzada, conservação dos alimentos, controle das condições de 

armazenamento e higienização das superfícies, equipamentos e utensílios. 

 A cozinha, a copa, as bancadas, pias, equipamentos, utensílios, recipientes e 

demais áreas utilizadas deverão permanecer permanentemente limpos e 

organizados, devendo ser realizada a higienização antes, durante e após as 

atividades, conforme a necessidade. 

 Os alimentos e insumos disponibilizados pelo Município deverão ser utilizados 

exclusivamente para as finalidades estabelecidas pela Administração, cabendo aos 

profissionais zelar pelo seu adequado armazenamento e utilização racional, evitando 

desperdícios, perdas ou utilização indevida. 
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 As rotinas específicas de recebimento de gêneros, armazenamento, preparo, 

distribuição, higienização, controle e demais procedimentos próprios da UPA 24 

Horas serão detalhadas nos itens específicos deste Memorial Descritivo. 

 

10.2. Dos Serviços de Copa de Apoio na Unidade Administrativa 
Nos postos de trabalho com atribuições integradas de higiene, limpeza e 

copa, previstos para o Lote II e identificados no dimensionamento da contratação, os 

serviços de copa de apoio serão executados pelos mesmos profissionais 

responsáveis pelas atividades de limpeza e conservação, conforme a organização 

das jornadas de trabalho e as necessidades de cada unidade. 

Os serviços de copa de apoio compreenderão, principalmente, o preparo e a 

disponibilização de café e outras bebidas autorizadas pela Administração, 

organização da copa, lavagem, secagem, guarda e conservação dos utensílios 

utilizados, higienização de cafeteiras, garrafas térmicas e equipamentos de uso da 

copa, limpeza das bancadas, pias e superfícies e demais atividades correlatas de 

apoio. 

A execução integrada das atividades de limpeza e copa deverá observar 

rigorosa separação operacional, especialmente quanto aos utensílios, 

equipamentos, produtos e procedimentos utilizados, de modo a prevenir 

contaminação cruzada. 

Antes de iniciar atividades de copa após a execução de serviços de limpeza, 

cada profissional deverá realizar adequada higienização das mãos e adotar as 

demais medidas de higiene pessoal necessárias, não sendo admitida a utilização, na 

copa, de luvas, panos, utensílios, equipamentos ou outros materiais empregados 

nas atividades de limpeza. 

A organização das atividades deverá assegurar o cumprimento das rotinas de 

limpeza e dos serviços de copa durante a jornada, sem que a execução de uma 

atividade resulte na descontinuidade ou no prejuízo da outra. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

46
3-

5C
D

7-
86

70
-0

50
D



 
 
 
 
 
 
 

 
 

 20/71 
 

10.3. Das boas práticas de manipulação de alimentos 
 Os profissionais envolvidos no recebimento, armazenamento, preparo, 

manipulação, porcionamento e distribuição de alimentos e bebidas deverão observar 

rigorosamente as boas práticas aplicáveis aos serviços de alimentação, as normas 

sanitárias vigentes, os procedimentos estabelecidos neste Memorial Descritivo e as 

orientações da Secretaria Municipal de Saúde. 

 Os manipuladores deverão manter elevado padrão de higiene pessoal, 

apresentando-se com uniforme limpo e adequado à atividade, cabelos totalmente 

protegidos, unhas curtas, limpas e sem esmalte ou base, sendo vedado o uso de 

adornos, tais como anéis, alianças, pulseiras, relógios, brincos e outros objetos que 

possam comprometer a segurança higiênico-sanitária dos alimentos. 

 A higienização das mãos deverá ser realizada antes do início das atividades, 

após o uso de instalações sanitárias, após contato com resíduos ou materiais 

potencialmente contaminados, antes e após a manipulação de alimentos e sempre 

que houver mudança de atividade ou situação que possa ocasionar contaminação. 

 Durante a manipulação de alimentos, deverão ser adotadas medidas 

destinadas a prevenir a contaminação cruzada entre alimentos crus, preparados ou 

prontos para consumo, bem como entre alimentos, superfícies, utensílios, 

equipamentos, produtos de limpeza e resíduos. 

 Os alimentos deverão ser mantidos protegidos contra poeira, insetos, contato 

manual desnecessário, produtos químicos, resíduos e quaisquer outras fontes de 

contaminação, observadas as condições adequadas de conservação e 

armazenamento de acordo com as características de cada produto e as orientações 

do fabricante. 

 É expressamente proibido à empresa prestadora de serviços de copa e cozinha 

utilizar, no preparo, manipulação ou distribuição de refeições, lanches ou quaisquer 

preparações alimentícias, produtos que estejam com prazo de validade expirado, 

apresentem alterações em suas características, embalagem violada ou danificada, 

sinais de deterioração, conservação inadequada ou quaisquer outras condições que 
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possam sugerir comprometimento da qualidade, segurança ou inocuidade do 

alimento. Todos os produtos utilizados deverão estar dentro do prazo de validade, 

devidamente identificados, íntegros e armazenados em condições adequadas, em 

conformidade com as normas sanitárias e de segurança dos alimentos vigentes. 

 É vedado aos profissionais, durante a manipulação, preparo, porcionamento ou 

distribuição de alimentos, fumar, alimentar-se, mascar goma, tossir ou espirrar sobre 

os alimentos, manipular objetos estranhos à atividade ou praticar qualquer conduta 

capaz de comprometer as condições higiênico-sanitárias do serviço. 

 Os equipamentos, utensílios, recipientes e superfícies que entrem em contato 

com alimentos deverão permanecer em adequado estado de conservação e higiene, 

sendo submetidos aos procedimentos de limpeza e, quando aplicável, sanitização 

antes e após sua utilização e sempre que houver risco de contaminação. 

 Os produtos saneantes e materiais destinados à limpeza deverão ser 

armazenados separadamente dos alimentos, bebidas, utensílios e materiais 

utilizados no preparo e distribuição, sendo vedada a utilização de embalagens de 

alimentos para acondicionamento de produtos químicos ou de limpeza. 

 O profissional que apresentar sinais ou sintomas que possam comprometer a 

segurança dos alimentos, inclusive lesões expostas nas mãos ou outras condições 

incompatíveis com a manipulação segura, deverá comunicar imediatamente ao 

responsável da contratada, que adotará as providências necessárias, inclusive sua 

substituição na atividade de manipulação quando cabível. 

 A contratada deverá orientar, capacitar e supervisionar permanentemente os 

profissionais envolvidos nos serviços de copa e cozinha quanto às boas práticas de 

manipulação de alimentos, mantendo os respectivos registros de treinamento para 

apresentação à fiscalização contratual. 

 

10.4. Do recebimento, Armazenamento e Controle dos Insumos 
 Os gêneros alimentícios, bebidas e demais insumos destinados aos serviços 

de copa e cozinha da UPA 24 Horas serão fornecidos conforme definido pela 
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Administração e deverão ser recebidos pelos profissionais responsáveis, 

observando-se as condições de integridade das embalagens, prazo de validade, 

identificação dos produtos, quantidade entregue e condições aparentes de 

conservação. 

 No momento do recebimento, deverão ser recusados ou imediatamente 

comunicados ao responsável da unidade os produtos que apresentem embalagens 

violadas, danificadas, estufadas, com vazamentos, sinais de deterioração, prazo de 

validade expirado ou qualquer outra condição que possa comprometer sua 

qualidade ou segurança. A identificação de divergência entre a quantidade entregue 

e a prevista também deverá ser registrada e comunicada. 

 O recebimento dos gêneros e insumos destinados à UPA 24 Horas deverá ser 

formalizado em instrumento padronizado de controle, no qual serão registradas, 

conforme aplicável, a data do recebimento, a identificação dos produtos, as 

respectivas quantidades, eventuais inconformidades verificadas e a identificação do 

responsável pelo recebimento. O modelo do instrumento será disponibilizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde e deverá permanecer acessível à fiscalização. 

 Após o recebimento, os produtos deverão ser imediatamente armazenados em 

condições compatíveis com suas características, respeitando-se as orientações do 

fabricante, as condições de temperatura quando aplicáveis, a separação adequada 

entre os diferentes tipos de gêneros e as medidas necessárias à prevenção de 

contaminação cruzada. 

 Os alimentos e insumos deverão permanecer organizados de forma a 

possibilitar sua identificação e controle, observando-se os respectivos prazos de 

validade e priorizando-se a utilização daqueles com vencimento mais próximo, sem 

prejuízo das demais regras sanitárias aplicáveis. Produtos vencidos, deteriorados ou 

considerados impróprios para utilização não poderão ser empregados no preparo ou 

distribuição de alimentos e deverão ser segregados e comunicados ao responsável 

da unidade para adoção das providências cabíveis. 
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 Os gêneros alimentícios deverão permanecer separados de produtos 

saneantes, materiais de limpeza, resíduos e quaisquer substâncias capazes de 

provocar contaminação. Os locais destinados ao armazenamento deverão 

permanecer limpos, organizados e em condições adequadas de conservação. 

 A utilização dos insumos deverá observar o cardápio, o quantitativo de 

refeições e as orientações estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, 

cabendo aos profissionais adotar práticas de uso racional e prevenção de 

desperdícios, sem redução das porções, substituição indevida de alimentos ou 

comprometimento da qualidade das refeições. 

 Eventuais faltas, perdas, deteriorações, inconsistências de estoque ou outras 

situações capazes de comprometer a execução do cardápio ou a continuidade do 

serviço deverão ser comunicadas tempestivamente ao responsável indicado pela 

Administração, não cabendo aos profissionais ou à contratada promover alterações 

no cardápio por iniciativa própria. 

 O controle realizado pelos profissionais da contratada não transfere a estes a 

competência administrativa para aquisição, autorização de fornecimento ou gestão 

patrimonial dos gêneros e insumos, destinando-se ao adequado recebimento, 

armazenamento, utilização e registro dos materiais disponibilizados para execução 

dos serviços. 

 

10.5. Do Cardápio, Preparo, Porcionamento e Distribuição das Refeições 
 O cardápio das refeições fornecidas na UPA 24 Horas, bem como os 

respectivos quantitativos, porções e demais orientações técnicas relacionadas à 

alimentação, será definido por profissional nutricionista da Secretaria Municipal de 

Saúde ou de outra Secretaria integrante da Administração Municipal designada para 

essa finalidade, cabendo à contratada executar as atividades de copa e cozinha em 

conformidade com as determinações estabelecidas. 

 Os profissionais da contratada deverão observar integralmente o cardápio 

disponibilizado pela Administração, respeitando os gêneros alimentícios indicados, 
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as quantidades, porções, preparações, horários e demais orientações técnicas 

recebidas. Não serão admitidas alterações, substituições de ingredientes, 

modificações de preparações ou mudanças de porcionamento por iniciativa da 

contratada ou de seus profissionais, salvo quando previamente autorizadas pelo 

profissional responsável ou pela Administração. 

 O preparo das refeições e demais alimentos deverá ser realizado utilizando 

exclusivamente os gêneros e insumos disponibilizados para essa finalidade, 

observando as boas práticas de manipulação, as técnicas adequadas de preparo e 

as condições necessárias à preservação da qualidade e da segurança dos 

alimentos. 

 O porcionamento deverá observar os quantitativos e padrões definidos pela 

nutricionista responsável, de modo a assegurar uniformidade e atendimento 

adequado aos destinatários, vedada a redução arbitrária das porções como forma de 

compensar insuficiência de gêneros, desperdícios ou qualquer outra ocorrência. 

Identificada situação que possa comprometer o cumprimento do cardápio ou o 

quantitativo necessário, o fato deverá ser imediatamente comunicado ao 

responsável indicado pela Administração. 

 A distribuição das refeições deverá ocorrer nos horários e locais estabelecidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se as condições adequadas de 

acondicionamento, transporte interno, apresentação e proteção dos alimentos até 

sua entrega aos respectivos destinatários. 

 Durante todas as etapas de preparo, porcionamento e distribuição deverão ser 

adotadas medidas destinadas a prevenir contaminação cruzada e exposição 

indevida dos alimentos, mantendo-se utensílios, recipientes, bancadas e 

equipamentos em condições adequadas de higiene e conservação. 

 As sobras, perdas ou outras ocorrências verificadas durante o preparo e a 

distribuição deverão receber o tratamento definido pela Administração e pelas 

normas sanitárias aplicáveis, sendo vedado o reaproveitamento de alimentos 
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quando incompatível com as condições de segurança alimentar ou sem autorização 

técnica. 

 

10.6. Da Higienização da Copa, Cozinha, Equipamentos e Utensílios 
 Os ambientes destinados aos serviços de copa e cozinha deverão ser mantidos 

permanentemente limpos, organizados e em condições higiênico-sanitárias 

adequadas, devendo a higienização ser realizada antes do início das atividades, 

durante a execução sempre que necessária e ao término das rotinas de preparo e 

distribuição de alimentos e bebidas. 

 A limpeza deverá abranger pisos, paredes e demais superfícies quando 

aplicável, bancadas, pias, mesas, armários, prateleiras, portas, puxadores e demais 

pontos sujeitos ao contato ou acúmulo de sujidade. Nas áreas destinadas à 

manipulação de alimentos, os procedimentos deverão ser realizados de modo a 

impedir que produtos saneantes, resíduos ou materiais utilizados na limpeza entrem 

em contato com alimentos, utensílios limpos ou superfícies já higienizadas. 

 Os equipamentos utilizados no preparo, conservação ou distribuição de 

alimentos e bebidas deverão ser higienizados de acordo com suas características e 

orientações de uso, observando-se os cuidados necessários para evitar danos, 

contaminação ou comprometimento de seu funcionamento. A contratada deverá 

comunicar à fiscalização qualquer defeito, avaria ou condição inadequada 

identificada nos equipamentos disponibilizados pela Administração, abstendo-se de 

realizar intervenções para as quais seus profissionais não estejam autorizados. 

 Os utensílios utilizados no preparo, porcionamento, distribuição e consumo 

deverão ser lavados e higienizados imediatamente após o uso ou em periodicidade 

compatível com a rotina do serviço, permanecendo, após a secagem, protegidos e 

armazenados em local limpo e apropriado. Não deverão ser utilizados utensílios que 

apresentem rachaduras, quebras, corrosão, desgaste excessivo ou outras condições 

capazes de dificultar sua higienização ou comprometer a segurança dos alimentos, 

devendo a situação ser comunicada ao responsável pela unidade. 
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 Os panos, esponjas, escovas e demais materiais utilizados na higienização da 

copa e cozinha deverão ser de uso exclusivo dessas áreas e mantidos separados 

daqueles empregados nos serviços gerais de limpeza, especialmente dos utilizados 

em sanitários, áreas assistenciais e manejo de resíduos. Quando houver posto 

integrado de limpeza e copa, essa separação deverá ser rigorosamente observada, 

inclusive quanto ao armazenamento dos materiais. 

 Os produtos saneantes deverão permanecer identificados e armazenados em 

local próprio, separados dos gêneros alimentícios, utensílios e materiais destinados 

ao preparo e distribuição, sendo utilizados exclusivamente conforme sua finalidade, 

diluição e modo de aplicação recomendados. 

 Ao término das atividades, as superfícies deverão permanecer limpas e 

organizadas, os utensílios devidamente higienizados e armazenados, os resíduos 

removidos e acondicionados adequadamente e os equipamentos deixados nas 

condições de segurança previstas para cada tipo de equipamento. 

 Na UPA 24 Horas, em razão da continuidade dos serviços de copa e cozinha, a 

higienização deverá ser incorporada à rotina diária de trabalho de forma a preservar 

permanentemente as condições sanitárias do ambiente, sem comprometer os 

horários de preparo, porcionamento e distribuição das refeições definidos pela 

Administração. 

 

10.7. Da Capacitação dos Profissionais de Copa e Cozinha 
 A contratada deverá assegurar que todos os profissionais designados para a 

execução dos serviços de copa e cozinha recebam capacitação teórica e prática 

compatível com as atividades que desempenharão, previamente ao início de suas 

atividades e, posteriormente, de forma periódica durante a execução contratual. 

 A capacitação deverá contemplar, no mínimo, boas práticas de manipulação de 

alimentos, higiene pessoal e higienização das mãos, prevenção da contaminação 

cruzada, recebimento e armazenamento de gêneros alimentícios, preparo, 

porcionamento e distribuição de alimentos, higienização de ambientes, 
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equipamentos e utensílios, manejo de resíduos, utilização adequada dos 

Equipamentos de Proteção Individual e prevenção de acidentes relacionados às 

atividades de copa e cozinha. 

 Os profissionais que iniciarem suas atividades durante a vigência do contrato, 

inclusive em decorrência de substituição ou reposição de profissionais, deverão 

receber a capacitação necessária antes de assumirem as respectivas atividades, 

não sendo admitida a atuação de novos profissionais sem orientação prévia quanto 

às rotinas e aos procedimentos aplicáveis ao serviço. 

 Os treinamentos periódicos deverão ser realizados em frequência compatível 

com as necessidades do serviço e sempre que identificadas falhas recorrentes, 

alterações relevantes nas rotinas, implantação de novos procedimentos, 

equipamentos ou técnicas, ou quando determinado pela fiscalização em razão de 

não conformidades relacionadas à execução dos serviços. 

 Na UPA 24 Horas, a capacitação deverá contemplar especificamente as rotinas 

estabelecidas para o serviço de copa e cozinha da unidade, inclusive a observância 

do cardápio e das orientações técnicas definidas pelo profissional nutricionista 

responsável, os procedimentos de recebimento e controle dos insumos, o preparo e 

porcionamento das refeições e as condições adequadas para sua distribuição. 

 Na unidade administrativa em que houver posto integrado de limpeza e copa a 

capacitação deverá abordar expressamente a separação das atividades, a 

higienização das mãos, a troca ou adequação dos equipamentos de proteção 

quando necessária e a segregação dos utensílios e materiais, de modo a prevenir 

contaminação cruzada entre os serviços de limpeza e de copa. 

 A realização das capacitações deverá ser comprovada documentalmente pela 

contratada, mediante registro contendo, no mínimo, data, carga horária, conteúdo 

ministrado, identificação e qualificação do responsável pela capacitação e relação 

dos profissionais participantes, com as respectivas assinaturas ou outro meio idôneo 

de comprovação. Os registros deverão permanecer disponíveis durante toda a 

execução contratual e ser apresentados à fiscalização sempre que solicitados. 
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 A realização dos treinamentos será de responsabilidade da contratada e não 

afastará a obrigação de promover orientação e supervisão contínuas de seus 

profissionais durante a execução dos serviços. 

 

 

11. DAS ROTINAS E FREQUÊNCIAS DOS SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO, 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
 As rotinas e frequências dos serviços deverão ser estabelecidas de acordo com 

a classificação e as características de cada ambiente, o perfil de funcionamento da 

unidade, o fluxo de usuários e profissionais, o grau de sujidade e o risco sanitário 

envolvido. As frequências previstas neste Memorial Descritivo constituem 

parâmetros mínimos de execução e não afastam a necessidade de realização 

adicional dos serviços sempre que as condições do ambiente assim exigirem. 

 Nas áreas críticas e nos ambientes de maior circulação, especialmente na UPA 

24 Horas, as rotinas deverão ocorrer com maior intensidade e ser mantidas durante 

todo o período de funcionamento, de modo que a execução do serviço não fique 

condicionada exclusivamente ao cumprimento de horários ou frequências 

previamente estabelecidos. 

 

11.1. Das Atividades De Execução Contínua E Diária 
 Durante toda a jornada de trabalho, os profissionais deverão acompanhar as 

condições de higiene dos ambientes sob sua responsabilidade, executando a 

limpeza concorrente e as intervenções necessárias para que as unidades 

permaneçam limpas, organizadas e em condições adequadas de utilização. A 

realização de uma limpeza programada não afasta a obrigação de nova intervenção 

quando ocorrer sujidade posterior, derramamento, contaminação ou outra situação 

que exija atendimento. 

 Deverão ser realizadas diariamente a limpeza dos pisos e superfícies previstas 

para cada ambiente, a higienização das instalações sanitárias, a limpeza das áreas 
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de circulação, recepções, salas de espera, consultórios e demais dependências 

contempladas na rotina da respectiva unidade (todas as áreas do setor), observadas 

as técnicas, produtos e frequências compatíveis com a classificação de cada área. 

 As superfícies de contato frequente deverão receber atenção especial e ser 

higienizadas na frequência adequada ao fluxo e à utilização do ambiente, incluindo, 

conforme existentes, maçanetas, puxadores, corrimãos, interruptores, balcões, 

bancadas, mesas e outros pontos de contato habitual. 

 Os profissionais deverão verificar, durante a jornada, os dispensadores de 

papel higiênico, papel-toalha, sabonete e demais materiais de higiene 

disponibilizados pelo Município, efetuando a reposição sempre que necessária, de 

forma a evitar seu desabastecimento nos pontos de utilização. 

 Os resíduos deverão ser retirados sempre que necessário e, no mínimo, uma 

vez ao dia, independentemente de a lixeira encontrar-se totalmente cheia. A retirada 

deverá ocorrer com frequência superior sempre que houver acúmulo significativo, 

proximidade da capacidade máxima do recipiente, presença de odor, risco sanitário, 

derramamento ou outra condição que justifique sua remoção. 

 Os resíduos coletados deverão ser acondicionados e transportados até os 

contêineres, abrigos ou demais locais definidos pela Administração, preservando-se 

a segregação conforme sua classificação e observando-se os procedimentos 

estabelecidos no PGRSS e as orientações da unidade. 

 Os mobiliários e superfícies integrantes dos ambientes deverão ser 

higienizados conforme a rotina estabelecida, observadas as características dos 

materiais e os cuidados necessários à sua conservação. Os equipamentos médico-

assistenciais não integram a rotina ordinária de higienização dos profissionais da 

contratada, ressalvada a limpeza de superfícies externas quando expressamente 

autorizada ou orientada pela equipe responsável da unidade. 

 A limpeza de instalações sanitárias deverá ser reforçada sempre que as 

condições de utilização exigirem, especialmente em unidades de maior circulação, 

não sendo suficiente o cumprimento da frequência programada quando forem 
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constatados sujidade, odor, resíduos, falta de materiais de higiene ou qualquer 

condição incompatível com o uso adequado do ambiente. 

 Derramamentos de líquidos, matéria orgânica ou outras sujidades que 

representem risco de acidente, contaminação ou comprometimento das condições 

sanitárias deverão receber atendimento imediato, observados os procedimentos 

técnicos e os equipamentos de proteção adequados à ocorrência. 

 Nas áreas assistenciais, as atividades de limpeza deverão ser organizadas de 

forma compatível com o atendimento aos pacientes e com as orientações dos 

profissionais responsáveis pelo setor, evitando interferências desnecessárias nos 

procedimentos assistenciais sem, contudo, comprometer a manutenção das 

condições de higiene do ambiente. 

 Ao longo da jornada, os profissionais deverão ainda comunicar à fiscalização 

ou ao responsável pela unidade situações identificadas durante a execução que 

demandem providências da Administração, tais como vazamentos, dispensadores 

danificados, lixeiras avariadas, problemas em instalações sanitárias ou outras 

ocorrências que possam comprometer a higiene, a segurança ou a adequada 

execução dos serviços. 

 

11.2. Das Atividades Semanais 
 Sem prejuízo das atividades diárias e das intervenções adicionais decorrentes 

das condições de uso dos ambientes, deverão ser executados semanalmente os 

procedimentos de higienização destinados à manutenção das condições de limpeza, 

conservação e segurança sanitária das unidades, observadas as características e a 

classificação de cada área. 

 Deverá ser realizada a limpeza terminal programada, nas áreas críticas e 

demais ambientes cuja classificação ou rotina específica preveja frequência 

semanal, abrangendo paredes, tetos, pisos, mobiliários e demais superfícies 

compreendidas na rotina. Nas áreas não críticas, será observada a frequência 

mensal estabelecida neste Memorial Descritivo. Nas áreas críticas e nos ambientes 
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da UPA 24 Horas, a periodicidade semanal não limita a realização da limpeza 

terminal em frequência superior sempre que houver indicação decorrente da 

utilização do ambiente, desocupação, contaminação ou necessidade assistencial. 

 As lixeiras deverão ser lavadas e completamente secas, mantendo-se em 

condições adequadas de higiene e conservação. Os dispensadores de papel-toalha 

deverão ser limpos e desinfetados e os dispensadores de sabonete líquido e álcool 

em gel deverão receber a higienização prevista, observando-se os cuidados 

necessários para evitar contaminação do conteúdo e comprometimento de seu 

funcionamento. 

 Deverão ser higienizados os pés e rodízios das cadeiras, bem como as portas 

e demais componentes sujeitos ao acúmulo de sujidade que estejam abrangidos 

pela rotina semanal. A existência dessa periodicidade não afasta a limpeza imediata 

dessas superfícies quando apresentarem sujidade visível. 

 As geladeiras existentes nas unidades deverão ser higienizadas 

semanalmente, excetuadas aquelas destinadas ao acondicionamento de vacinas, 

medicamentos ou outros produtos sujeitos a controle específico, cuja higienização 

não integra essa rotina e deverá observar os procedimentos próprios estabelecidos 

pela unidade. 

 Os filtros acessíveis dos aparelhos de ar-condicionado deverão receber a 

limpeza semanal prevista na rotina operacional, desde que se trate de procedimento 

simples de higienização passível de execução pela equipe de limpeza, sem 

desmontagem técnica do equipamento. Essa atividade não substitui nem se 

confunde com serviços especializados de manutenção preventiva, corretiva ou 

higienização técnica dos sistemas de climatização. 

 As calçadas compreendidas na área de responsabilidade de cada unidade 

deverão ser lavadas semanalmente, observando-se o uso racional da água e 

priorizando-se, sempre que tecnicamente possível, métodos que reduzam seu 

consumo, sem prejuízo das condições adequadas de limpeza e segurança. 
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 As atividades semanais deverão ser distribuídas ao longo da jornada e 

organizadas de modo a não prejudicar as rotinas diárias, o funcionamento das 

unidades ou a continuidade dos serviços assistenciais. 

 

11.3. Das Atividades de Execução Quinzenal 
 Sem prejuízo das atividades diárias e semanais e das intervenções adicionais 

sempre que constatada sujidade que demande atendimento, deverão ser 

executadas quinzenalmente as rotinas de higienização previstas para superfícies e 

componentes que, por suas características e condições de utilização, não exijam 

limpeza diária. 

 Desinfecção terminal de áreas semi-críticas 

 Deverão ser higienizados os vidros, vidraças, janelas, peitoris, basculantes, 

grades de proteção e persianas existentes nas unidades, observadas as 

características dos materiais, as condições de acesso e a utilização de técnicas e 

produtos adequados, de forma a preservar sua conservação e integridade. 

 A periodicidade quinzenal constitui frequência mínima programada, não 

afastando a necessidade de limpeza anterior quando houver sujidade visível ou 

condição que comprometa a higiene, a segurança ou a adequada apresentação do 

ambiente. 

 Não integram o objeto da presente contratação os serviços de limpeza em 

grandes alturas ou aqueles que, em razão da localização da superfície, exijam 

técnicas, equipamentos ou medidas específicas próprias de trabalho em altura. A 

limpeza de vidros, janelas, fachadas, estruturas ou outras superfícies abrangidas por 

essa condição não deverá ser executada pelos profissionais alocados nesta 

contratação, ficando restritas as atividades às superfícies que possam ser 

alcançadas e higienizadas em condições ordinárias e seguras de trabalho. 

 A delimitação prevista neste item não afasta a limpeza das faces internas ou 

das partes acessíveis de janelas, vidros e demais superfícies, desde que sua 
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execução possa ocorrer em condições seguras e sem caracterização de trabalho em 

altura. 

 

11.4. Das Atividades de Execução Mensal 
 Sem prejuízo das rotinas diárias, semanais e quinzenais, deverão ser 

executados mensalmente os procedimentos de higienização e conservação 

previstos para os ambientes e superfícies cuja natureza permita periodicidade 

ampliada, observadas as características de cada unidade, a classificação das áreas 

e as condições efetivamente verificadas durante a execução dos serviços. 

 Nas áreas classificadas como não críticas, deverá ser realizada limpeza 

terminal programada, compreendendo a higienização completa das superfícies 

abrangidas pelo procedimento, observadas as técnicas estabelecidas neste 

Memorial Descritivo. A periodicidade mensal constitui frequência mínima para essas 

áreas, devendo o procedimento ser antecipado sempre que as condições do 

ambiente demonstrarem sua necessidade. 

 Deverá ser realizada a remoção e impermeabilização dos pisos nas superfícies 

compatíveis com esse tipo de tratamento, mediante utilização dos produtos, 

materiais e equipamentos disponibilizados pelo Município. O procedimento deverá 

observar as características e recomendações aplicáveis ao revestimento, sendo 

vedada sua realização em superfícies nas quais possa ocasionar manchas, 

deterioração, perda das propriedades originais ou risco aos usuários. 

 A execução da remoção e impermeabilização deverá ser previamente 

organizada de modo a não comprometer o funcionamento das unidades, devendo a 

área ser devidamente sinalizada e permanecer isolada durante o período necessário 

à execução e secagem do procedimento, quando aplicável, de forma a prevenir 

quedas, acidentes ou circulação sobre a superfície antes de sua liberação. 

 Os aparelhos de iluminação localizados nas áreas não críticas deverão receber 

limpeza mensal nas partes acessíveis em condições ordinárias e seguras de 
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trabalho, mediante técnicas compatíveis com suas características e adotando-se os 

cuidados necessários para evitar danos às instalações elétricas. 

 Não integram essa rotina os aparelhos de iluminação, luminárias ou demais 

estruturas cuja higienização exija trabalho em altura, equipamentos especiais de 

acesso ou intervenção técnica, em conformidade com a delimitação do escopo 

estabelecida neste Memorial Descritivo. 

 As atividades mensais deverão ser programadas e distribuídas ao longo do 

período, de modo a assegurar sua efetiva realização sem comprometer as rotinas de 

maior frequência e a continuidade dos serviços das unidades. 

  

 

12. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DE HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA 
 Os procedimentos específicos de higienização e limpeza deverão ser 

executados de acordo com a natureza do ambiente, o tipo de superfície, sua 

classificação quanto ao risco, o grau de sujidade e as frequências estabelecidas 

neste Memorial Descritivo, observando-se as técnicas gerais previstas nos capítulos 

anteriores e as particularidades descritas nos itens seguintes. 

 A execução deverá observar sequência e métodos que reduzam o risco de 

contaminação cruzada, preservem a integridade das superfícies, mobiliários e 

instalações e assegurem condições adequadas de higiene e segurança durante e 

após a realização dos serviços. 

 Para a higienização de partes superiores de paredes, armários, vidros, janelas 

e demais superfícies acessíveis, será admitida a utilização de escadas pequenas de 

uso doméstico fornecidas pelo Município, desde que sua utilização seja compatível 

com a atividade e possa ocorrer em condições seguras. Não integram o objeto os 

serviços que demandem equipamentos ou meios de acesso superiores às escadas 

disponibilizadas pelo Município, nem aqueles caracterizados como trabalho em 

altura, os quais não deverão ser executados pelos profissionais desta contratação. 
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 Os equipamentos médico-assistenciais não integram a rotina ordinária de 

higienização da contratada, ressalvada a limpeza de suas superfícies externas 

quando expressamente autorizada ou orientada pela equipe responsável da 

unidade, observadas as recomendações aplicáveis ao equipamento. 

 

12.1. Da Limpeza de Pisos 
 A limpeza dos pisos deverá ser realizada de acordo com o tipo de 

revestimento, a classificação do ambiente, o grau de sujidade e a rotina de utilização 

do local, empregando-se técnica e produtos compatíveis com a superfície, de modo 

a assegurar a remoção adequada da sujidade sem provocar danos, desgaste 

prematuro ou condições de risco aos usuários. 

 Antes do início do procedimento, a área deverá ser organizada e, sempre que 

necessário, devidamente sinalizada, especialmente quando houver utilização de 

água ou produtos que possam tornar o piso escorregadio. A execução deverá ser 

planejada de forma a permitir a circulação segura de usuários e profissionais e, nas 

áreas assistenciais, deverá respeitar a dinâmica do atendimento. 

 A remoção de resíduos sólidos e sujidades deverá ser realizada por método 

que evite a dispersão de poeira e partículas no ambiente, sendo vedada a varrição 

seca nas áreas internas das unidades de saúde. Deverá ser priorizada a utilização 

de técnicas de limpeza úmida, com os equipamentos e utensílios apropriados 

disponibilizados para a execução do serviço. 

 A limpeza deverá ser iniciada pelas áreas menos contaminadas e prosseguir 

em direção às de maior sujidade, observando-se percurso que evite o trânsito sobre 

superfícies já higienizadas. Durante o procedimento, os utensílios deverão ser 

mantidos em condições adequadas de limpeza, realizando-se a troca da solução 

utilizada sempre que apresentar sujidade, perda de eficiência ou possibilidade de 

redistribuição de contaminantes. 

 Quando necessária a lavagem do piso, deverão ser utilizados água, produtos e 

equipamentos compatíveis com o revestimento, evitando-se excesso de água, 
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principalmente em locais próximos a instalações elétricas, mobiliários, equipamentos 

ou superfícies suscetíveis à umidade. A água e os resíduos decorrentes da limpeza 

deverão ser removidos adequadamente, não sendo permitido direcioná-los para 

áreas de circulação, vias públicas ou locais inadequados. 

 Nas situações em que houver derramamento de sangue, secreções, excreções 

ou outros materiais biológicos, deverão ser adotados imediatamente os 

procedimentos específicos de remoção, limpeza e desinfecção previstos neste 

Memorial Descritivo, com utilização dos Equipamentos de Proteção Individual 

adequados, não sendo suficiente a realização da limpeza ordinária do piso. 

 A remoção e impermeabilização dos pisos, quando compatível com o tipo de 

revestimento, deverá observar a periodicidade estabelecida neste Memorial 

Descritivo e ser executada com os produtos, materiais e equipamentos fornecidos 

pelo Município. Durante o procedimento, a área deverá permanecer sinalizada e, 

quando necessário, isolada até que apresente condições seguras para circulação. 

 Os equipamentos e utensílios utilizados na limpeza dos pisos deverão ser 

higienizados após o uso e armazenados nos locais destinados a essa finalidade, 

observando-se a separação necessária entre materiais empregados em áreas com 

diferentes níveis de risco. 

 Concluído o procedimento, o piso deverá apresentar-se limpo, sem resíduos 

aparentes, manchas removíveis, acúmulo de produto ou excesso de umidade e em 

condições seguras para utilização, devendo eventual inconformidade identificada ser 

corrigida antes da liberação da área. 

 

12.2. Da Limpeza de Paredes e Tetos 
 A limpeza de paredes e tetos deverá ser realizada conforme a frequência 

estabelecida neste Memorial Descritivo e sempre que houver sujidade visível que 

justifique intervenção, observando-se o tipo de revestimento, as características da 

superfície, a classificação do ambiente e as condições de acesso. 
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 Antes do início do procedimento, deverão ser afastados ou protegidos, quando 

necessário, mobiliários, equipamentos e demais objetos existentes no local, 

adotando-se os cuidados necessários para evitar contato de água ou produtos 

saneantes com instalações elétricas, tomadas, interruptores, equipamentos e 

materiais suscetíveis à umidade. 

 A higienização das paredes deverá ser realizada, preferencialmente, em 

sentido único e de cima para baixo, utilizando panos, mopes, fibras ou outros 

utensílios apropriados, com solução compatível com o revestimento. Deverá ser 

dada atenção especial às áreas sujeitas a maior contato, respingos, manchas ou 

acúmulo de sujidade, sem utilização de produtos ou materiais abrasivos capazes de 

danificar pintura, revestimentos ou acabamentos. 

 Quando a superfície permitir lavagem, deverão ser utilizados água e produtos 

em quantidade suficiente para a adequada remoção da sujidade, evitando-se o 

encharcamento e o escorrimento excessivo. Quando a lavagem não for compatível 

com o material, deverá ser adotada técnica de limpeza apropriada à superfície. 

 Os tetos deverão ser higienizados com utensílios adequados e em condições 

que não provoquem dispersão excessiva de poeira ou partículas sobre o ambiente. 

Quando necessário, os mobiliários e equipamentos existentes abaixo da área de 

trabalho deverão ser previamente protegidos, realizando-se posteriormente a 

limpeza das superfícies eventualmente atingidas. 

 Para alcançar partes superiores de paredes e tetos, será permitida a utilização 

das escadas pequenas de uso doméstico disponibilizadas pelo Município, desde que 

a atividade possa ser realizada em condições ordinárias e seguras. Não deverão ser 

executados pelos profissionais desta contratação serviços que demandem meios de 

acesso superiores às escadas disponibilizadas ou que se caracterizem como 

trabalho em altura, conforme delimitação estabelecida neste Memorial Descritivo. 

 A presença de mofo, infiltração, descascamento, umidade persistente ou outra 

alteração estrutural que não possa ser solucionada pela limpeza deverá ser 
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comunicada ao responsável pela unidade ou à fiscalização, não cabendo à 

contratada realizar reparos de manutenção predial. 

 Ao término do procedimento, paredes e tetos deverão permanecer livres de 

poeira, teias de aranha, manchas removíveis e demais sujidades alcançáveis pelo 

processo ordinário de limpeza, devendo os materiais utilizados ser higienizados e 

armazenados adequadamente. 

 

12.3. Da Limpeza de Portas, Janelas, Vidros, Peitoris, Basculantes e Grades 
 A limpeza de portas, janelas, vidros, peitoris, basculantes e grades de proteção 

deverá ser realizada conforme a frequência estabelecida neste Memorial Descritivo 

e sempre que houver sujidade visível que comprometa as condições de higiene ou 

conservação, observando-se as características de cada superfície e as condições 

seguras de acesso. 

 A higienização deverá contemplar, conforme aplicável, as faces acessíveis das 

portas e janelas, batentes, maçanetas, puxadores, esquadrias, trilhos, peitoris, 

vidros, basculantes e grades, promovendo a remoção de poeira, marcas, manchas, 

resíduos e demais sujidades passíveis de eliminação mediante os procedimentos 

ordinários de limpeza. 

 As maçanetas, puxadores e demais pontos de contato frequente não estarão 

sujeitos exclusivamente à periodicidade prevista para a limpeza integral das portas e 

janelas, devendo ser higienizados com maior frequência, conforme a utilização do 

ambiente e as rotinas diárias estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 Os vidros deverão ser higienizados com produtos e utensílios compatíveis com 

a superfície, evitando-se materiais abrasivos ou métodos capazes de provocar 

riscos, manchas ou outros danos. Após a execução, deverão permanecer livres de 

resíduos de produtos, marcas e sujidades removíveis. 

 Os trilhos, cantos, esquadrias, peitoris e demais pontos propensos ao acúmulo 

de poeira e resíduos deverão receber atenção durante o procedimento, evitando-se 
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que a sujidade removida seja lançada ou acumulada em pisos, mobiliários ou outras 

superfícies já higienizadas. 

 Para o alcance das partes superiores acessíveis, poderá ser utilizada escada 

pequena de uso doméstico fornecida pelo Município, observadas as condições 

seguras para sua utilização. Não integram o objeto da contratação a limpeza das 

faces externas de vidros, janelas, fachadas, grades ou outras estruturas quando sua 

execução exigir meios de acesso superiores às escadas disponibilizadas pelo 

Município ou configurar trabalho em altura. 

 Quando determinada face ou parte da estrutura não puder ser alcançada em 

condições ordinárias e seguras, a profissional deverá restringir a higienização às 

partes acessíveis, sem improvisação de meios de acesso, sobreposição de 

equipamentos, utilização inadequada de mobiliários ou qualquer outra prática que 

exponha o trabalhador ou terceiros a risco. 

 Eventuais vidros quebrados, trincados, esquadrias danificadas, estruturas 

instáveis ou outras condições que possam representar risco durante a limpeza 

deverão ser comunicados ao responsável pela unidade ou à fiscalização, não 

devendo o procedimento ser realizado enquanto persistir condição que comprometa 

a segurança. 

 Ao término da atividade, as superfícies abrangidas deverão permanecer limpas 

e em condições adequadas de conservação, devendo os resíduos eventualmente 

depositados no piso ou em superfícies adjacentes durante o procedimento ser 

devidamente removidos. 

 

12.4. Da Limpeza de Mobiliários e Superfícies 
 A limpeza de mobiliários e superfícies deverá ser realizada de acordo com a 

classificação do ambiente, a frequência de utilização, o grau de contato e a presença 

de sujidade, observando-se as características dos materiais e utilizando produtos e 

técnicas que não provoquem manchas, corrosão, deterioração ou outros danos. 
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 Deverão ser higienizados, conforme as rotinas e frequências estabelecidas 

neste Memorial Descritivo, mesas, cadeiras, bancadas, balcões, armários, estantes, 

prateleiras, macas, suportes e demais mobiliários existentes nos ambientes 

abrangidos pela contratação. As superfícies de contato frequente, tais como 

puxadores, apoios, interruptores, corrimãos, balcões de atendimento e pontos 

semelhantes, deverão receber atenção diferenciada e ser higienizadas sempre que 

necessário, independentemente da limpeza integral do respectivo mobiliário. 

 A limpeza deverá ser realizada de modo a evitar a transferência de sujidade 

entre superfícies e ambientes, utilizando-se panos, fibras e demais utensílios 

adequados e devidamente higienizados. Os materiais empregados em sanitários, 

expurgos ou outras áreas de maior risco não poderão ser utilizados na limpeza de 

mobiliários de consultórios, salas administrativas ou demais ambientes sem a 

adequada higienização e observância da segregação estabelecida para os 

utensílios. 

 Quando houver objetos, documentos, prontuários, medicamentos, materiais de 

expediente ou outros itens sobre as superfícies a serem higienizadas, a profissional 

deverá adotar os cuidados necessários para evitar perda, dano, mistura ou alteração 

de sua organização. Não deverá realizar movimentação de documentos, 

medicamentos, materiais assistenciais ou outros itens cuja manipulação seja de 

responsabilidade dos servidores da unidade, devendo solicitar, quando necessário, a 

liberação da superfície para execução adequada da limpeza. 

 Nas áreas assistenciais, macas, mesas auxiliares, bancadas e demais 

mobiliários deverão ser higienizados conforme a rotina do ambiente e sempre que 

houver sujidade que demande intervenção, respeitadas as orientações da equipe 

responsável pelo setor e os procedimentos de prevenção da contaminação cruzada. 

 Os equipamentos médico-assistenciais, tais como monitores, bombas, 

aparelhos clínicos, odontológicos e outros equipamentos destinados à assistência, 

não integram a rotina ordinária de higienização da contratada. A atuação dos 

profissionais ficará limitada à limpeza de superfícies externas quando 
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expressamente autorizada ou orientada pela equipe responsável da unidade, 

observando-se as recomendações aplicáveis ao equipamento e sem desmontagem, 

abertura, movimentação indevida ou intervenção em seus componentes. 

 Equipamentos de informática, telefones, impressoras e outros equipamentos 

eletrônicos deverão receber somente os procedimentos expressamente previstos ou 

autorizados pela Administração, utilizando-se técnica compatível com o equipamento 

e evitando-se aplicação direta de líquidos ou produtos que possam causar danos. 

 Para a limpeza das partes superiores de armários, estantes e demais 

mobiliários, poderá ser utilizada escada pequena de uso doméstico disponibilizada 

pelo Município, observadas as condições seguras de utilização e as limitações de 

altura estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 Sempre que forem identificados mobiliários danificados, superfícies 

deterioradas, estruturas instáveis ou qualquer condição que possa oferecer risco 

durante a execução da limpeza, a ocorrência deverá ser comunicada ao responsável 

pela unidade ou à fiscalização. 

 Ao término do procedimento, os mobiliários e superfícies deverão permanecer 

limpos, secos quando aplicável, organizados e livres de resíduos de produtos ou 

sujidades removíveis 

 

12.5. Da Higienização de Instalações Sanitárias 
 A higienização das instalações sanitárias deverá ser realizada de forma 

sistemática e sempre que necessária, considerando o fluxo de usuários, a 

classificação e o funcionamento da unidade, de modo a manter permanentemente 

condições adequadas de limpeza, higiene, segurança e utilização. 

 Durante a execução da higienização, o sanitário poderá ser temporariamente 

interditado, mediante sinalização visível e adequada, desde que exista outro 

sanitário disponível e acessível aos usuários durante o período de realização do 

serviço. A interdição deverá limitar-se ao tempo estritamente necessário à execução 
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e secagem do procedimento, quando aplicável, devendo o ambiente ser liberado 

imediatamente após apresentar condições seguras de utilização. 

 Quando não houver outro sanitário disponível, a higienização deverá ser 

organizada de forma a preservar, tanto quanto possível, o acesso ao ambiente, 

adotando-se execução por etapas ou outra medida operacional segura e compatível 

com as características do local, sem prejuízo da qualidade da limpeza e da 

segurança dos usuários. 

 A higienização das instalações sanitárias deverá ser realizada de forma 

sistemática e sempre que necessária, considerando o fluxo de usuários, a 

classificação do ambiente e o funcionamento da unidade, de modo a manter 

permanentemente condições adequadas de limpeza, higiene, segurança e 

utilização. A frequência programada constitui parâmetro mínimo, não afastando a 

realização de nova higienização sempre que forem constatados sujidade, odor, 

resíduos, derramamentos ou qualquer outra condição incompatível com o uso 

adequado do ambiente. 

 Durante a execução da higienização, o sanitário poderá ser temporariamente 

interditado, mediante sinalização visível e adequada, desde que exista outro 

sanitário disponível e acessível aos usuários durante o período de realização do 

serviço. A interdição deverá limitar-se ao tempo estritamente necessário à execução 

e à secagem do procedimento, quando aplicável, devendo o ambiente ser liberado 

tão logo apresente condições seguras de utilização. 

 Quando não houver outro sanitário disponível, a higienização deverá ser 

organizada de forma a preservar, tanto quanto possível, o acesso ao ambiente, 

mediante execução por etapas ou outra medida operacional segura e compatível 

com as características do local. Essa disposição não impede a interdição temporária 

quando necessária para afastar risco à saúde ou à segurança, hipótese em que o 

responsável pela unidade deverá ser comunicado. 

 A limpeza deverá abranger pisos, vasos sanitários, assentos, tampas, pias, 

torneiras, bancadas, espelhos, portas, maçanetas, puxadores, interruptores, 
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dispensadores e demais superfícies existentes no ambiente, observando-se técnica 

adequada para cada material. Paredes, divisórias e demais superfícies deverão ser 

higienizadas conforme a frequência estabelecida e sempre que apresentarem 

sujidade visível. 

 Vasos sanitários e demais louças deverão ser higienizados com utensílios e 

produtos apropriados, observando-se a separação dos materiais utilizados nessas 

superfícies daqueles destinados à limpeza de pias, bancadas, espelhos e outros 

pontos do ambiente, de modo a prevenir contaminação cruzada. 

 Os pisos deverão ser submetidos à limpeza úmida e, quando necessário, à 

lavagem, com retirada adequada da água e dos resíduos resultantes do 

procedimento. Durante a execução e enquanto houver risco de escorregamento, a 

área deverá permanecer devidamente sinalizada. 

 As lixeiras deverão ter seus resíduos retirados sempre que necessário e, no 

mínimo, uma vez ao dia, observando-se frequência superior quando estiverem 

próximas de sua capacidade, apresentarem odor, sujidade ou qualquer condição 

que justifique a retirada. A lavagem e higienização das lixeiras observarão a 

periodicidade estabelecida neste Memorial Descritivo, sem prejuízo de realização 

antecipada quando necessária. 

 Durante a jornada, os profissionais deverão verificar as condições dos 

dispensadores e efetuar a reposição de papel higiênico, papel-toalha, sabonete e 

demais materiais de higiene fornecidos pelo Município, sempre que necessário, 

evitando o desabastecimento dos pontos de utilização. 

 Os dispensadores deverão permanecer limpos e em condições adequadas de 

utilização. Quando forem identificados defeitos, vazamentos, quebras ou outras 

situações que impeçam seu funcionamento adequado, a ocorrência deverá ser 

comunicada ao responsável pela unidade ou à fiscalização. 

 Os utensílios empregados na higienização das instalações sanitárias deverão 

ser destinados a essa finalidade e mantidos separados dos materiais utilizados em 
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consultórios, áreas administrativas, copas, cozinhas e demais ambientes, 

observando-se sua adequada higienização, secagem e armazenamento após o uso. 

 Concluído o procedimento, o sanitário deverá apresentar-se limpo, organizado, 

sem resíduos ou odores decorrentes de condições inadequadas de higiene, com 

piso em condições seguras de utilização, lixeiras adequadamente acondicionadas e 

dispensadores abastecidos. 

 

12.6. Da Higienização de Consultórios e Salas de Atendimento 
 A higienização dos consultórios e das salas de atendimento deverá observar a 

classificação do ambiente, as atividades nele desenvolvidas, o fluxo de pacientes e 

profissionais e as rotinas assistenciais da respectiva unidade, devendo ser 

executada de forma a preservar permanentemente condições adequadas de higiene 

e segurança sem interferir indevidamente na assistência. 

 A limpeza concorrente deverá compreender os pisos, mobiliários, bancadas, 

pias, maçanetas, puxadores, interruptores e demais superfícies abrangidas pela 

rotina de higienização. As superfícies de contato frequente deverão receber atenção 

especial, com repetição do procedimento sempre que as condições de utilização ou 

a presença de sujidade assim exigirem. 

 A execução deverá ocorrer, sempre que possível, em períodos nos quais o 

ambiente esteja desocupado ou em intervalo compatível com a rotina de 

atendimento. Quando necessária durante o funcionamento do setor, a profissional 

deverá observar as orientações da equipe responsável, organizando o serviço de 

forma a não comprometer a privacidade dos pacientes, a segurança dos 

procedimentos ou a continuidade da assistência. 

 Macas, mesas auxiliares, cadeiras, bancadas e demais mobiliários abrangidos 

pela contratação deverão ser higienizados com produtos e técnicas compatíveis com 

suas superfícies. Havendo presença de sangue, secreções, excreções ou outros 

materiais biológicos, deverá ser realizado o procedimento específico de limpeza e 
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desinfecção previsto neste Memorial Descritivo, com utilização dos Equipamentos de 

Proteção Individual adequados. 

 Os equipamentos médico-assistenciais, odontológicos e demais aparelhos 

utilizados diretamente na assistência não integram a rotina ordinária de higienização 

da contratada. A limpeza de suas superfícies externas somente deverá ser realizada 

quando expressamente autorizada ou orientada pela equipe responsável da 

unidade, sem desmontagem, abertura, movimentação indevida ou intervenção em 

seus componentes. 

 Medicamentos, materiais médico-hospitalares, instrumentais, prontuários, 

documentos e demais itens relacionados à assistência não deverão ser manipulados 

ou reorganizados pelos profissionais da limpeza. Quando sua presença impedir a 

adequada higienização de determinada superfície, deverá ser solicitada à equipe do 

setor a liberação da área. 

 Pias destinadas à higienização das mãos e respectivas torneiras deverão 

permanecer limpas e livres de resíduos, observando-se os cuidados necessários 

para não contaminar materiais assistenciais existentes nas proximidades. Quando 

houver dispensadores de sabonete, papel-toalha ou outros materiais de higiene 

fornecidos pelo Município, caberá às profissionais verificar seu abastecimento e 

efetuar a reposição sempre que necessária. 

 Os resíduos deverão ser coletados conforme sua classificação e 

acondicionamento, preservando-se a segregação realizada no ponto de geração e 

observando-se os procedimentos estabelecidos no PGRSS da unidade. Não caberá 

à profissional da limpeza realizar reclassificação, abertura de recipientes ou 

manipulação direta do conteúdo dos resíduos para corrigir eventual segregação 

inadequada, devendo a situação ser comunicada ao responsável pelo setor quando 

identificada. 

 A limpeza terminal deverá ser executada conforme a classificação e a rotina 

prevista para o ambiente, bem como nas demais situações em que for indicada em 
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razão das condições de utilização, contaminação ou necessidade assistencial, 

abrangendo as superfícies previstas para esse procedimento. 

 Concluída a higienização, o ambiente deverá permanecer limpo, organizado e 

em condições adequadas para retomada ou continuidade dos atendimentos, sem 

resíduos de produtos ou excesso de umidade que possam representar risco aos 

pacientes e profissionais. 

 

12.7. Da Higienização de Salas de Procedimentos, Curativos, Coleta, Vacinação 
e Ambientes Assistenciais de Maior Risco 
 A higienização das salas de procedimentos, curativos, coleta, vacinação e 

demais ambientes assistenciais de maior risco deverá observar a classificação da 

área, a natureza das atividades desenvolvidas e as orientações da equipe 

responsável pelo setor, com adoção de técnicas destinadas à prevenção da 

contaminação cruzada e à manutenção das condições sanitárias necessárias à 

assistência. 

 A limpeza concorrente deverá compreender pisos, bancadas, pias, mobiliários, 

maçanetas, puxadores, interruptores e demais superfícies abrangidas pela rotina da 

contratada, com atenção especial aos pontos de contato frequente. A higienização 

deverá ser repetida sempre que houver sujidade ou ocorrência que demande 

intervenção, independentemente da rotina programada. 

 A execução deverá ser compatibilizada com os procedimentos assistenciais, 

realizando-se, sempre que possível, quando o ambiente estiver disponível. Quando 

houver necessidade de intervenção durante o funcionamento do setor, deverão ser 

observadas as orientações da equipe responsável, de forma a preservar a 

segurança dos pacientes, profissionais e trabalhadores envolvidos na limpeza. 

 Na ocorrência de derramamento ou presença de sangue, secreções, excreções 

ou outros materiais biológicos nas superfícies abrangidas pela contratação, a 

profissional deverá realizar imediatamente os procedimentos de limpeza e 
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desinfecção estabelecidos neste Memorial Descritivo, utilizando os Equipamentos de 

Proteção Individual adequados e os produtos indicados para a situação. 

 Materiais médico-hospitalares, medicamentos, instrumentais, recipientes de 

coleta, materiais esterilizados ou em processamento e demais insumos assistenciais 

não deverão ser manipulados, movimentados ou reorganizados pelos profissionais 

da limpeza. Quando esses materiais impedirem a adequada higienização de 

determinada superfície, deverá ser solicitada a intervenção do profissional 

responsável pelo setor. 

 Os equipamentos médico-assistenciais não integram a rotina ordinária de 

higienização da contratada, ressalvada a limpeza de superfícies externas 

expressamente autorizada ou orientada pela equipe responsável, nos limites já 

estabelecidos neste Memorial Descritivo. 

 Nas salas de vacinação, a higienização interna de refrigeradores, câmaras 

refrigeradas e demais equipamentos destinados à conservação de vacinas e 

imunobiológicos, bem como a retirada, movimentação, organização ou qualquer 

forma de manipulação de seu conteúdo, não será realizada pelos profissionais da 

contratada, permanecendo essas atividades sob responsabilidade dos profissionais 

técnicos do Município. A equipe de limpeza ficará responsável pela higienização do 

ambiente e das superfícies que integrem sua rotina, respeitando os limites de 

atuação definidos pela equipe técnica. 

 A limpeza externa dos equipamentos destinados à conservação de 

imunobiológicos somente deverá ser realizada quando autorizada ou orientada pelo 

profissional responsável, sem abertura, desligamento, deslocamento ou qualquer 

intervenção que possa alterar as condições de conservação dos produtos 

armazenados. 

 Os resíduos deverão ser coletados preservando-se a segregação realizada no 

ponto de geração, sem abertura de recipientes, reclassificação ou manipulação 

direta de seu conteúdo, observando-se o PGRSS e os procedimentos estabelecidos 
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pela unidade. Qualquer inconformidade identificada deverá ser comunicada ao 

responsável pelo setor. 

 A limpeza terminal desses ambientes deverá ser realizada conforme a 

frequência definida para sua classificação e sempre que tecnicamente indicada em 

razão das condições de utilização ou de ocorrência que demande higienização 

ampliada, abrangendo as superfícies previstas para esse procedimento. 

 Ao término da higienização, o ambiente deverá permanecer limpo, organizado 

e em condições adequadas para utilização, cabendo à equipe assistencial a 

organização dos materiais, medicamentos, instrumentais e equipamentos de sua 

responsabilidade. 

 

12.8. Da Higienização do Expurgo, DML, Recipientes e Abrigos de Resíduos 
 A higienização do expurgo, do Depósito de Material de Limpeza – DML, dos 

recipientes destinados ao acondicionamento e transporte interno de resíduos e dos 

locais destinados ao seu armazenamento temporário deverá ser realizada de forma 

compatível com a natureza e o grau de contaminação de cada ambiente, 

observando-se as medidas de biossegurança, a segregação dos resíduos e os 

procedimentos estabelecidos no PGRSS da respectiva unidade. 

 O expurgo deverá permanecer limpo e organizado, devendo ser higienizados 

pisos, paredes, pias, bancadas, portas, maçanetas e demais superfícies abrangidas 

pela rotina da contratada. A execução deverá ocorrer com materiais e utensílios 

destinados a essa finalidade, de modo a evitar sua utilização indevida em 

consultórios, áreas administrativas, copas, cozinhas ou outros ambientes. 

 A atuação dos profissionais da limpeza no expurgo ficará restrita à higienização 

do ambiente e das superfícies que integrem suas atribuições. Materiais 

assistenciais, instrumentais, equipamentos ou artigos submetidos a processamento 

não deverão ser manipulados, lavados, organizados ou movimentados pelos 

profissionais da contratada quando essas atividades forem de responsabilidade da 

equipe técnica da unidade. 
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 O DML deverá permanecer limpo, seco e organizado, com os materiais, 

utensílios e equipamentos de limpeza acondicionados de maneira adequada. Após a 

utilização, mopes, baldes, escovas, panos e demais utensílios deverão receber a 

higienização correspondente e ser armazenados somente após apresentarem 

condições adequadas para guarda, evitando-se acúmulo de água, resíduos e 

materiais contaminados. 

 Os recipientes, contentores e demais estruturas utilizadas para 

acondicionamento ou transporte interno dos resíduos deverão ser higienizados 

conforme a rotina estabelecida e sempre que apresentarem sujidade, vazamento, 

derramamento, odor ou outra condição que demande intervenção, utilizando-se 

produtos, utensílios e Equipamentos de Proteção Individual compatíveis com a 

atividade. 

 Os abrigos e locais destinados ao armazenamento temporário dos resíduos, 

inclusive as estruturas externas usualmente denominadas “casinhas do lixo”, quando 

existentes nas unidades contempladas pela contratação, deverão ser mantidos 

limpos e organizados, com remoção de resíduos eventualmente dispersos e 

higienização dos pisos, paredes, portas e demais superfícies abrangidas pelo 

serviço. A execução deverá preservar permanentemente a separação entre as 

diferentes classes de resíduos e os respectivos recipientes. 

 A higienização dos recipientes e dos abrigos deverá ser realizada de modo a 

impedir o espalhamento de resíduos, líquidos ou contaminantes para áreas de 

circulação, solo, redes inadequadas de drenagem ou outros locais não destinados a 

essa finalidade, observando-se os procedimentos sanitários e ambientais aplicáveis. 

 Durante o manejo, transporte interno e higienização dos recipientes, não será 

permitido abrir sacos, compactar manualmente resíduos, introduzir as mãos nos 

recipientes, transferir seu conteúdo para corrigir segregação inadequada ou realizar 

qualquer procedimento que exponha desnecessariamente o trabalhador ao material 

acondicionado. Eventuais inconformidades deverão ser comunicadas ao 

responsável pela unidade. 
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 Após a higienização, recipientes e contentores deverão permanecer em 

condições adequadas de uso e ser recolocados nos locais destinados a cada 

classificação de resíduo. O expurgo, o DML e os abrigos de resíduos deverão 

permanecer organizados, livres de resíduos dispersos e em condições compatíveis 

com sua finalidade. 

 

12.9. Da Limpeza das Áreas Externas, Calçadas, Pátios, Acessos, Rampas e 
Estacionamentos 
 A limpeza das áreas externas compreendidas nas unidades contempladas pela 

contratação deverá abranger calçadas, pátios, acessos, rampas, estacionamentos e 

demais espaços externos de circulação vinculados aos imóveis, observadas as 

frequências estabelecidas neste Memorial Descritivo e as necessidades verificadas 

durante a execução dos serviços. 

 Deverão ser removidos folhas, papéis, embalagens, poeira, terra, pequenos 

resíduos e demais sujidades existentes nessas áreas, utilizando-se métodos, 

utensílios e equipamentos compatíveis com as características das superfícies e com 

a natureza dos resíduos encontrados. 

 Nas áreas externas, poderá ser utilizada varrição quando tecnicamente 

adequada, devendo a execução evitar a dispersão excessiva de poeira para 

ambientes internos, áreas assistenciais, usuários, veículos ou imóveis adjacentes. 

Os resíduos resultantes deverão ser recolhidos e encaminhados aos locais definidos 

pela Administração, observada sua natureza e classificação quando aplicável. 

 As rampas, acessos e demais áreas de circulação deverão permanecer livres 

de resíduos e de condições decorrentes da execução da limpeza que possam 

representar risco de queda, escorregamento ou dificultar a circulação de pedestres, 

cadeiras de rodas, macas e demais equipamentos utilizados nas unidades. 

 A lavagem de calçadas e demais superfícies externas deverá observar a 

periodicidade estabelecida neste Memorial Descritivo e ser realizada quando 

necessária às condições de higiene, utilizando-se racionalmente a água e os 
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produtos disponibilizados pelo Município. Deverá ser evitado o uso de água potável 

em quantidade excessiva ou desnecessária, privilegiando-se métodos de limpeza 

que reduzam o consumo sem comprometer a qualidade do serviço. 

 Em períodos de racionamento de água, restrição de abastecimento ou 

determinação de redução de consumo, a contratada deverá adequar os 

procedimentos de limpeza às orientações estabelecidas pela Administração, 

priorizando métodos de menor consumo hídrico e reservando a utilização de água 

às atividades indispensáveis à manutenção das condições sanitárias e de 

segurança.  

 A existência de frequência programada não afasta a necessidade de retirada 

de resíduos ou eliminação de condições que representem risco sempre que 

identificadas durante a jornada, especialmente nos acessos principais, rampas e 

demais locais de maior circulação. 

 Não integram o objeto da contratação os serviços de jardinagem, capina, 

roçada, poda de árvores, arbustos ou vegetação, corte de grama, aplicação de 

herbicidas, manutenção paisagística ou outras atividades de natureza equivalente. A 

presença de vegetação ou outra situação que demande esses serviços deverá ser 

comunicada ao responsável pela unidade, sem obrigação de execução pelos 

profissionais da contratada. 

 A limpeza das áreas externas deverá ser organizada de forma a não prejudicar 

o acesso às unidades nem interferir desnecessariamente no fluxo de pacientes, 

servidores, veículos de serviço e demais usuários. 

 

12.10. Da Limpeza de Corredores, Escadas, Rampas e Áreas de Circulação 
 A limpeza dos corredores, escadas, rampas e demais áreas de circulação 

internas ou externas das unidades deverá ser realizada de acordo com o fluxo de 

pessoas e as condições de utilização, observadas as frequências estabelecidas 

neste Memorial Descritivo e a necessidade de intervenções adicionais durante a 

jornada. 
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 Os pisos deverão ser mantidos livres de poeira, resíduos, líquidos, manchas 

removíveis e demais sujidades que possam comprometer as condições de higiene 

ou representar risco à circulação. Nas áreas internas deverão ser empregados 

métodos que evitem a dispersão de poeira, observadas as técnicas de limpeza de 

pisos previstas neste Memorial Descritivo. 

 Corrimãos, guarda-corpos e demais superfícies de apoio ou contato frequente 

deverão ser higienizados durante a rotina diária e sempre que necessário, com 

utilização de produtos e técnicas compatíveis com os respectivos materiais. A 

frequência deverá considerar especialmente o fluxo de usuários de cada unidade, 

sendo intensificada nas áreas de maior circulação e na UPA 24 Horas. 

 A execução dos serviços deverá ser organizada de forma a preservar a 

circulação de pacientes, acompanhantes, servidores e demais usuários, 

especialmente nas rotas de acesso aos setores assistenciais. Sempre que possível, 

a limpeza deverá ser realizada por trechos, evitando-se a obstrução simultânea de 

toda a passagem. 

 Durante a limpeza úmida ou lavagem de pisos, deverão ser utilizados 

dispositivos de sinalização adequados, permanecendo a área sinalizada enquanto 

houver condição que possa ocasionar escorregamento ou queda. Nas rampas e 

escadas, deverão ser adotados cuidados adicionais para evitar o acúmulo de água 

ou produtos sobre as superfícies. 

 Não deverão ser deixados baldes, carrinhos, mopes, extensões, sacos de 

resíduos ou outros materiais em posições que obstruam corredores, rampas, 

escadas, portas, acessos ou rotas de circulação, especialmente aquelas utilizadas 

para deslocamento de pacientes, macas e cadeiras de rodas. 

 Nas escadas, a higienização deverá abranger degraus, espelhos, patamares, 

corrimãos e demais superfícies acessíveis que integrem a estrutura, observando-se 

técnica que permita a execução segura e que não exponha trabalhadores ou 

usuários a risco. 
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 Nas áreas externas de circulação, aplicam-se complementarmente as 

disposições estabelecidas neste Memorial Descritivo para limpeza de calçadas, 

pátios e acessos, inclusive quanto ao uso racional da água e à exclusão dos 

serviços de jardinagem. 

 Derramamentos de líquidos, resíduos ou quaisquer outras condições que 

possam representar risco de queda, acidente ou contaminação deverão receber 

atendimento tão logo sejam identificados, independentemente da frequência 

programada para limpeza do local. 

 

12.11. Da Higienização das Salas de Observação e dos Leitos 
 A higienização das salas de observação e dos respectivos leitos deverá 

observar as rotinas assistenciais da unidade e ser realizada de forma a assegurar 

condições adequadas de higiene e segurança durante sua utilização, sem prejuízo 

das atividades de limpeza concorrente previstas para o ambiente. 

Durante a permanência do paciente, a limpeza concorrente deverá abranger os 

pisos, mobiliários, superfícies de contato frequente e demais elementos 

compreendidos nas atribuições da contratada, sendo realizada de maneira 

compatível com a assistência prestada e com as orientações da equipe responsável 

pelo setor. 

 Após a alta, transferência, encaminhamento ou qualquer outra situação que 

resulte na liberação do leito, deverá ser realizada sua higienização antes de nova 

utilização. A execução deverá ocorrer tão logo a equipe assistencial informe a 

disponibilidade do leito para limpeza, observadas as condições necessárias para 

realização segura do procedimento. 

 Após a liberação, caberá à profissional da contratada retirar cuidadosamente 

os lençóis e demais roupas utilizadas que permaneçam no leito, evitando sacudir, 

arrastar pelo piso ou realizar qualquer procedimento que favoreça a dispersão de 

contaminantes. As roupas retiradas deverão ser acondicionadas e encaminhadas ao 
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local destinado ao fluxo de lavanderia da unidade, conforme os procedimentos 

estabelecidos pela Administração. 

 A higienização deverá abranger a cama ou maca, colchão e suas superfícies 

acessíveis, grades, cabeceiras, estruturas de apoio, mesa de cabeceira, mesa 

auxiliar e demais mobiliários vinculados ao leito que integrem as atribuições da 

contratada, utilizando-se produtos e técnicas compatíveis com cada material. 

 Na presença de sangue, secreções, excreções ou outros materiais biológicos, 

deverão ser adotados os procedimentos específicos de limpeza e desinfecção 

estabelecidos neste Memorial Descritivo, com utilização dos Equipamentos de 

Proteção Individual adequados. 

 Quando forem identificados colchões rasgados, revestimentos danificados, 

estruturas quebradas ou outras condições que dificultem a adequada higienização 

ou possam comprometer a segurança do próximo usuário, a ocorrência deverá ser 

comunicada imediatamente à equipe responsável pelo setor. 

 Não compete aos profissionais da contratada realizar a colocação de lençóis ou 

demais roupas limpas, montagem ou arrumação do leito para recebimento de novo 

paciente. Concluída a higienização, o leito deverá permanecer limpo, seco e liberado 

para que a equipe responsável da unidade realize os procedimentos assistenciais 

subsequentes. 

 A limpeza do ambiente deverá ser complementada conforme a necessidade 

decorrente da utilização do leito, observando-se a rotina estabelecida para a sala de 

observação e a classificação da área. 

 

12.12. Da Higienização de Ambientes sob precauções Específicas ou 
Isolamento 
 A higienização de ambientes destinados a pacientes submetidos a precauções 

específicas ou isolamento será executada pelos profissionais da contratada, 

observando-se rigorosamente as orientações da equipe assistencial, do serviço 
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responsável pelo controle de infecções e os procedimentos definidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde para cada situação. 

 Antes do ingresso no ambiente, a profissional deverá observar as medidas de 

precaução indicadas para o caso, inclusive quanto à paramentação, utilização dos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, fluxo de entrada e saída, sequência da 

higienização e procedimentos para retirada e destinação dos equipamentos 

utilizados. 

 Os EPIs de uso ordinário, inerentes às atividades habituais de higienização, 

limpeza e conservação, permanecerão sob responsabilidade da contratada, 

conforme estabelecido no TR e neste Memorial Descritivo. Excepcionalmente, os 

EPIs especiais cuja utilização seja exigida especificamente em razão da condição de 

isolamento ou da precaução instituída para determinado paciente ou ambiente serão 

disponibilizados pela Administração, exclusivamente para atendimento dessas 

situações. 

 O fornecimento excepcional de EPIs especiais pela Administração não 

transfere a esta a responsabilidade pelo fornecimento dos equipamentos 

normalmente necessários à execução dos serviços contratados, nem afasta as 

obrigações da contratada relacionadas à capacitação, orientação, supervisão e 

exigência do uso adequado dos equipamentos por seus profissionais. 

 A profissional não deverá ingressar em ambiente submetido a precaução 

específica sem conhecer as orientações aplicáveis e sem estar devidamente 

paramentada. Havendo dúvida quanto à precaução indicada, ao EPI necessário ou 

ao procedimento de higienização, deverá solicitar orientação à equipe responsável 

antes do início da atividade. 

 A limpeza concorrente e a limpeza terminal deverão observar as características 

da precaução instituída e abranger as superfícies compreendidas nas atribuições da 

contratada, com atenção especial aos pontos de contato frequente e às superfícies 

próximas ao paciente, utilizando os produtos, materiais e técnicas estabelecidos 

para a situação. 
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 Os materiais e utensílios utilizados na higienização deverão ser manejados de 

forma a impedir a disseminação de contaminantes para outros ambientes. Após a 

conclusão do serviço, deverão receber o processamento ou a destinação 

correspondente às orientações estabelecidas para a precaução adotada, sendo 

vedada sua utilização em outro ambiente sem o procedimento adequado. 

 A retirada dos EPIs deverá ocorrer de forma segura e na sequência orientada 

para a situação, seguida da higienização das mãos e das demais medidas 

aplicáveis, de modo a reduzir o risco de contaminação da própria profissional, de 

terceiros ou de outros ambientes da unidade. 

 A execução da limpeza em ambientes sob isolamento deverá ser 

compatibilizada com a assistência ao paciente e realizada mediante articulação com 

a equipe responsável pelo setor, especialmente nos casos em que seja necessária a 

liberação do ambiente para realização da limpeza terminal. 

 

12.13. Da Higienização da Central de Materiais e Esterilização CME – e Áreas 
Correlatas 
 A higienização da Central de Material e Esterilização – CME e das áreas 

correlatas deverá ser executada pelos profissionais da contratada de acordo com a 

classificação dos ambientes, os fluxos estabelecidos pela unidade e as orientações 

dos profissionais técnicos responsáveis, observando-se os procedimentos 

destinados à prevenção de contaminação cruzada entre as diferentes áreas. 

 A atuação dos profissionais da contratada ficará restrita à higienização do 

ambiente físico e das superfícies compreendidas em suas atribuições, incluindo 

pisos, paredes, portas, maçanetas, mobiliários, bancadas e demais superfícies cuja 

limpeza ambiental esteja autorizada, observadas as técnicas, produtos e frequências 

estabelecidos neste Memorial Descritivo. 

A execução deverá respeitar o fluxo e a organização interna da CME, evitando 

o trânsito indevido de materiais e utensílios de limpeza entre áreas com diferentes 

condições de contaminação. Os procedimentos deverão ser organizados de forma a 
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não interferir nas atividades técnicas de processamento e a preservar as condições 

das áreas já higienizadas. 

 Os materiais, instrumentais, produtos para saúde e demais artigos existentes 

na CME não deverão ser manipulados, movimentados, lavados, organizados ou 

transferidos pelos profissionais da contratada. Quando sua presença impedir a 

higienização adequada de determinada superfície, deverá ser solicitada a 

intervenção do profissional técnico responsável para liberação da área. 

 Não integram as atribuições da contratada as atividades de recepção técnica, 

lavagem, descontaminação, desinfecção, secagem, inspeção, preparo, montagem, 

embalagem, esterilização, armazenamento, distribuição ou qualquer outra etapa 

relacionada ao processamento de instrumentais, materiais e produtos para saúde, 

as quais permanecerão sob responsabilidade dos profissionais técnicos designados 

pelo Município. 

 Da mesma forma, autoclaves, lavadoras, seladoras e demais equipamentos 

específicos utilizados no processamento de materiais não integram a rotina ordinária 

de higienização da contratada. A limpeza de suas superfícies externas somente 

poderá ocorrer quando expressamente autorizada ou orientada pelo profissional 

responsável, sem abertura, desmontagem, movimentação ou intervenção em seus 

componentes. 

 A limpeza concorrente e a limpeza terminal dos ambientes deverão observar a 

frequência correspondente à classificação de cada área e ser realizadas também 

quando as condições de utilização demandarem intervenção adicional. Na 

ocorrência de derramamento de matéria orgânica ou outra situação de 

contaminação nas superfícies abrangidas pela contratação, deverão ser adotados os 

procedimentos específicos estabelecidos neste Memorial Descritivo. 

 Os resíduos deverão ser manejados preservando-se a segregação realizada no 

ponto de geração e observando-se o PGRSS da unidade, não cabendo às 

profissionais da contratada abrir recipientes ou manipular seu conteúdo para corrigir 

eventual segregação inadequada. 
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 Ao término da higienização, o ambiente deverá permanecer limpo e em 

condições adequadas para continuidade das atividades técnicas, cabendo aos 

profissionais do Município a organização e o manejo dos instrumentais, materiais, 

equipamentos e produtos relacionados ao processamento. 

 

12.14. Da Higienização de Áreas Administrativas, Arquivos, Almoxarifados e 
Depósitos 
 A higienização das áreas administrativas, salas de trabalho, arquivos, 

almoxarifados e depósitos deverá observar as características de utilização de cada 

ambiente e as frequências estabelecidas neste Memorial Descritivo, compreendendo 

pisos, portas, mobiliários, bancadas, prateleiras, superfícies acessíveis e demais 

elementos abrangidos pelas atribuições da contratada. 

 Nas áreas administrativas, deverão ser higienizados mesas, cadeiras, balcões, 

armários, estantes, telefones, interruptores, maçanetas, puxadores e demais 

superfícies, observadas as técnicas compatíveis com os respectivos materiais e, no 

caso de equipamentos eletrônicos, os cuidados e limitações já estabelecidos neste 

Memorial Descritivo. 

 A presença de documentos, processos, caixas, pastas e materiais de 

expediente não afastará a realização da limpeza. Quando necessária sua 

movimentação para acesso à superfície, a profissional poderá realizá-la desde que 

previamente autorizada pelo responsável pelo setor, adotando os cuidados 

necessários para preservar a integridade, identificação, ordem e localização dos 

materiais. 

 Concluída a higienização, os documentos, caixas e demais materiais 

movimentados deverão ser recolocados no local indicado ou conforme orientação do 

responsável pelo setor, sendo vedada sua abertura, consulta, separação, descarte 

ou alteração de conteúdo pelos profissionais da contratada. 

 Nos arquivos, almoxarifados e depósitos, a limpeza deverá ser executada de 

maneira a evitar a dispersão de poeira e a contaminação ou deterioração dos 
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materiais armazenados. Quando o acesso às superfícies depender da 

movimentação de volumes que, pelo peso, dimensão, empilhamento ou condição de 

armazenamento, não possam ser deslocados com segurança, a profissional deverá 

solicitar providências ao responsável pelo setor, sendo vedada a movimentação que 

exponha o trabalhador ou os materiais a risco. 

 A movimentação de medicamentos, produtos para saúde, materiais 

esterilizados, substâncias químicas, itens sujeitos a controle específico ou outros 

materiais cuja manipulação dependa de responsabilidade técnica não deverá ser 

realizada pelos profissionais da contratada, salvo orientação expressa do 

profissional competente e quando a atividade estiver dentro dos limites das 

atribuições contratadas. 

 As prateleiras e superfícies acessíveis deverão ser higienizadas conforme a 

rotina estabelecida, respeitando-se a organização dos materiais armazenados. Para 

partes superiores acessíveis, poderá ser utilizada escada pequena de uso doméstico 

fornecida pelo Município, observadas as condições de segurança e as limitações de 

altura definidas neste Memorial Descritivo. 

 Os resíduos comuns encontrados nesses ambientes deverão ser coletados e 

encaminhados aos locais definidos pela Administração, preservando-se a 

segregação aplicável. Materiais, documentos, caixas ou outros bens existentes no 

setor não poderão ser considerados descartáveis apenas por sua aparência ou 

localização, devendo qualquer descarte depender da indicação do responsável pelo 

ambiente. 

 Ao término da higienização, as áreas deverão permanecer limpas e 

organizadas, sem alteração indevida da disposição dos documentos, materiais, 

estoques ou demais bens existentes. 
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12.15. Da higienização de bebedouros 
 Os bebedouros existentes nas unidades deverão ser mantidos em adequadas 

condições de limpeza, observando-se as características do equipamento, sua 

frequência de utilização e as orientações do fabricante, quando disponíveis. 

 A higienização deverá abranger as superfícies externas, bandejas coletoras, 

torneiras, acionadores, bicos e demais partes externas acessíveis, com atenção 

especial aos pontos de contato frequente. Os procedimentos deverão ser realizados 

com produtos e utensílios compatíveis com o equipamento, evitando-se a utilização 

de substâncias ou métodos que possam deixar resíduos, alterar a qualidade da água 

ou danificar seus componentes. 

 As bandejas coletoras deverão permanecer livres de água acumulada, resíduos 

e sujidades, devendo ser higienizadas sempre que necessário. Torneiras, 

acionadores e demais pontos de contato deverão receber higienização compatível 

com a intensidade de utilização do equipamento, não ficando sua limpeza 

condicionada exclusivamente às rotinas periódicas. 

 Durante a execução, deverão ser adotados cuidados para impedir a aplicação 

direta de água ou produtos sobre componentes elétricos, aberturas ou outras partes 

suscetíveis a danos. Não será permitida a desmontagem do equipamento pelos 

profissionais da contratada para realização da limpeza. 

 Não integram as atribuições da contratada a substituição de filtros, manutenção 

preventiva ou corretiva, reparos, regulagens, desmontagem técnica ou quaisquer 

intervenções nos componentes internos dos bebedouros. Quando forem 

identificados vazamentos, defeitos, alterações aparentes na água, necessidade de 

substituição de filtro ou qualquer outra condição que possa comprometer o 

funcionamento ou a utilização segura do equipamento, a ocorrência deverá ser 

comunicada ao responsável pela unidade. 

 Concluída a higienização, o equipamento deverá permanecer limpo, sem 

resíduos aparentes de produtos ou sujidades nas superfícies abrangidas pelo 

serviço e em condições adequadas de utilização. 
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12.16. Da Higienização de Geladeiras e Refrigeradores de Uso Comum 
 As geladeiras e refrigeradores de uso comum existentes nas unidades deverão 

ser higienizados pelos profissionais da contratada conforme a periodicidade 

estabelecida neste Memorial Descritivo, observando-se as características do 

equipamento, sua finalidade e os cuidados necessários à conservação e à 

segurança dos produtos armazenados. 

 A higienização deverá abranger as superfícies externas e internas, incluindo 

portas, puxadores, prateleiras, gavetas, suportes e demais componentes acessíveis 

cuja retirada seja própria da limpeza ordinária do equipamento. Deverão ser 

utilizados produtos e utensílios compatíveis com superfícies destinadas ao 

armazenamento de alimentos, evitando-se resíduos de saneantes, odores ou 

substâncias que possam contaminar os produtos posteriormente acondicionados. 

 Quando necessária a retirada temporária de alimentos, recipientes ou outros 

itens para realização da limpeza interna, a atividade deverá ser organizada de forma 

a preservar suas condições de conservação. Os itens deverão ser manuseados 

cuidadosamente e recolocados após a conclusão do procedimento, observadas as 

orientações do responsável pela unidade ou pelo setor. 

 Alimentos vencidos, deteriorados, sem identificação ou que apresentem 

condições aparentemente inadequadas somente poderão ser descartados pelos 

profissionais da contratada mediante autorização do responsável pela unidade ou do 

servidor por ele indicado, não cabendo à profissional decidir, por iniciativa própria, 

sobre o descarte de produtos armazenados. 

 Quando houver vazamentos, defeitos, formação anormal de gelo, problemas de 

vedação ou qualquer outra condição que possa comprometer o funcionamento do 

equipamento, a ocorrência deverá ser comunicada ao responsável pela unidade. 

Não integram as atribuições da contratada os serviços de manutenção, reparo ou 

intervenção técnica nos refrigeradores. 

 Permanecem excluídos deste procedimento os refrigeradores, câmaras e 

demais equipamentos destinados à conservação de vacinas, imunobiológicos, 
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medicamentos, materiais laboratoriais ou outros produtos submetidos a controle 

técnico específico, cuja higienização interna ficará sob responsabilidade dos 

profissionais técnicos do Município, conforme já estabelecido neste Memorial 

Descritivo. 

 Ao término da higienização, as geladeiras e refrigeradores abrangidos pelo 

serviço deverão permanecer limpos, organizados e livres de resíduos de produtos 

utilizados na limpeza. 

 

12.17. Da Higienização de Fornos Micro-Ondas 
 Os fornos de micro-ondas existentes nas copas, cozinhas e demais áreas de 

apoio das unidades deverão ser higienizados pelos profissionais da contratada, 

compreendendo suas superfícies internas e externas e observando-se as condições 

de utilização do equipamento e as rotinas estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 A higienização deverá abranger a parte interna, porta, puxador, painel externo, 

prato, suporte e demais componentes removíveis destinados à limpeza ordinária, 

utilizando-se produtos e utensílios compatíveis com equipamentos empregados no 

preparo ou aquecimento de alimentos. 

 Antes do início da limpeza, o equipamento deverá estar sem utilização e em 

condições seguras para execução do procedimento. Quando necessária a retirada 

do prato, suporte ou outro componente removível próprio da higienização rotineira, 

estes deverão ser limpos, secos e corretamente recolocados após a conclusão. 

 Resíduos de alimentos, respingos, gordura e demais sujidades deverão ser 

removidos de modo a evitar seu acúmulo e a formação de odores, sem utilização de 

materiais abrasivos ou produtos capazes de danificar o revestimento, o painel, a 

vedação ou os demais componentes do equipamento. 

 Não deverão ser aplicados líquidos diretamente sobre painel, aberturas de 

ventilação, componentes elétricos ou outras partes suscetíveis à infiltração. Também 

não será permitida a desmontagem técnica do equipamento pelos profissionais da 

contratada. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

46
3-

5C
D

7-
86

70
-0

50
D



 
 
 
 
 
 
 

 
 

 63/71 
 

 Quando forem constatados danos, falhas de funcionamento, cabos ou tomadas 

em condições aparentemente inadequadas ou qualquer situação que possa 

representar risco, a profissional deverá interromper a utilização para fins de limpeza, 

quando necessário, e comunicar o responsável pela unidade. Manutenção 

preventiva ou corretiva, reparos e intervenções técnicas não integram as atribuições 

da contratada. 

 Concluída a higienização, o equipamento deverá permanecer limpo, seco, sem 

resíduos aparentes de alimentos ou produtos de limpeza e em condições adequadas 

para utilização. 

 

12.18. Da Higienização de Cadeiras, Longarinas e Mobiliários Estofados 
 As cadeiras, longarinas, poltronas e demais mobiliários estofados existentes 

nas recepções, salas de espera, áreas administrativas e demais ambientes 

abrangidos pela contratação deverão ser submetidos à limpeza e higienização 

ordinária pelos profissionais da contratada, observadas as características e os 

materiais de composição de cada superfície. 

 A limpeza deverá compreender a remoção de poeira, cabelos, resíduos, 

manchas superficiais removíveis e demais sujidades decorrentes da utilização 

habitual, incluindo assentos, encostos, braços, pés, estruturas, rodízios e demais 

partes acessíveis do mobiliário. 

 Nas superfícies estofadas deverão ser empregados produtos, utensílios e 

técnicas compatíveis com o revestimento, evitando-se encharcamento, aplicação 

excessiva de produtos ou procedimentos que possam ocasionar manchas, 

descoloração, deterioração, deformação ou retenção excessiva de umidade. 

 As superfícies de contato frequente, especialmente braços, apoios e demais 

pontos manuseados pelos usuários, deverão ser higienizadas de acordo com o fluxo 

do ambiente e sempre que apresentarem sujidade, independentemente da 

realização da limpeza integral do mobiliário. 
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 Na ocorrência de sujidade por matéria orgânica em mobiliário localizado em 

ambiente assistencial, deverão ser adotados os procedimentos de limpeza e 

desinfecção compatíveis com o material, observadas as medidas de biossegurança 

previstas neste Memorial Descritivo. 

 Não integram o objeto da contratação os serviços especializados de lavagem 

profunda, lavagem por extração, higienização profissional com máquinas extratoras 

ou procedimentos equivalentes destinados à limpeza profunda de estofados. 

Quando a condição do mobiliário não puder ser solucionada mediante a higienização 

ordinária prevista neste Memorial Descritivo, a ocorrência deverá ser comunicada ao 

responsável pela unidade ou à fiscalização. 

 A existência de rasgos, deterioração do revestimento, exposição da espuma ou 

outra condição que impossibilite a adequada higienização deverá igualmente ser 

comunicada, não cabendo às profissionais da contratada realizar reparos no 

mobiliário. 

 

12.19. Da Limpeza de Persianas e Cortinas 
 As persianas existentes nas unidades deverão ser submetidas à limpeza 

superficial conforme a periodicidade estabelecida neste Memorial Descritivo, 

mediante remoção de poeira e demais sujidades passíveis de eliminação no próprio 

local, utilizando-se produtos e utensílios compatíveis com o material. 

 A limpeza deverá abranger as partes acessíveis das lâminas, estruturas e 

demais componentes, sem desmontagem ou retirada do conjunto, observadas as 

limitações de acesso e de altura estabelecidas neste Memorial Descritivo. 

 As cortinas de tecido, quando existentes, poderão receber apenas a retirada 

superficial de poeira ou sujidade que possa ser removida sem desmontagem, 

lavagem ou processamento específico. 

 Não integram o objeto da contratação a retirada, lavagem, secagem, 

passagem, reinstalação, higienização profissional ou qualquer outro processamento 
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de cortinas de tecido, bem como a desmontagem de persianas para fins de lavagem 

ou manutenção. 

 

 

13. DO CONTROLE E REGISTRO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 A execução dos serviços de higienização, limpeza, conservação, copa e 

cozinha será acompanhada pela Administração mediante os instrumentos de 

controle e fiscalização estabelecidos no TR, no contrato e em seus anexos, 

observadas as rotinas e os padrões de execução definidos neste Memorial 

Descritivo. 

 As atividades para as quais este Memorial Descritivo estabelecer registro 

específico deverão ser devidamente anotadas pelos profissionais responsáveis pela 

execução, de forma a permitir a identificação da realização do procedimento, 

especialmente quando se tratar de rotinas cuja comprovação seja necessária em 

razão das características do ambiente ou do serviço. 

A avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços será realizada pela 

fiscalização mediante aplicação dos instrumentos de acompanhamento 

estabelecidos no Termo de Referência, observadas as características das unidades 

e a natureza dos serviços executados. O Instrumento de Medição de Resultados – 

IMR será aplicado mensalmente, conforme a escala de Desinfecção Terminal – DT, 

enquanto o Checklist de Serviço será aplicado trimestralmente nas unidades em que 

não seja obrigatória a realização de DT, sem prejuízo do acompanhamento contínuo 

da execução contratual. 

A medição e o recebimento dos serviços serão realizados mensalmente, 

considerando os registros de execução, os instrumentos de fiscalização aplicáveis, a 

efetiva cobertura dos postos de trabalho e as demais informações necessárias à 

verificação do cumprimento das obrigações contratuais, observados os critérios 

estabelecidos no Termo de Referência. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
, M

A
R

IA
N

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 M

A
R

T
IN

E
LL

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

46
3-

5C
D

7-
86

70
-0

50
D



 
 
 
 
 
 
 

 
 

 66/71 
 

 Quando aplicável, o IMR será utilizado para aferir o atendimento aos padrões 

estabelecidos para a execução contratual, incluindo, conforme aplicável, as 

condições de limpeza dos ambientes, cumprimento das técnicas e rotinas previstas, 

utilização adequada de equipamentos de proteção, observância dos horários, 

apresentação e identificação dos profissionais, supervisão dos serviços e demais 

critérios definidos no respectivo instrumento. 

 A existência do IMR não afasta a obrigação da contratada de realizar 

continuamente o acompanhamento de seus profissionais, corrigir falhas identificadas 

durante a execução e assegurar o cumprimento das rotinas, frequências e padrões 

estabelecidos neste Memorial Descritivo. 

 As ocorrências identificadas pela fiscalização deverão ser tratadas na forma 

prevista no TR e nos demais instrumentos da contratação, inclusive quanto aos seus 

eventuais reflexos na medição dos serviços, sem prejuízo da obrigação de correção 

das inadequações constatadas. 

 

 

14.  DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS 
 A contratada responsável por cada lote deverá manter, durante a execução 

contratual, 01 (um) posto exclusivo de supervisão, com jornada de 40 (quarenta) 

horas semanais, integralmente dedicado ao respectivo lote, destinado ao 

acompanhamento, à organização e ao controle operacional dos serviços executados 

nas unidades abrangidas pela contratação, totalizando 02 (dois) postos de 

supervisão, considerados ambos os lotes. 

Os supervisores deverão atuar exclusivamente no âmbito dos respectivos 

lotes, observadas as jornadas, atribuições e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e neste Memorial Descritivo, sendo vedado o compartilhamento dos 

profissionais entre os lotes durante a execução de suas jornadas contratuais. 

 Os supervisores serão responsáveis pelo acompanhamento das equipes 

vinculadas ao respectivo grupo de unidades, devendo verificar o cumprimento das 
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escalas, jornadas, rotinas, frequências e procedimentos estabelecidos, orientar os 

profissionais quanto à correta execução das atividades, acompanhar a utilização dos 

uniformes e Equipamentos de Proteção Individual e verificar o atendimento aos 

padrões de qualidade exigidos. 

 Caberá aos supervisores acompanhar a organização dos postos de trabalho, 

verificar a disponibilidade dos equipamentos, utensílios e demais recursos 

necessários à execução, identificar falhas ou desconformidades e promover, no 

âmbito das atribuições da contratada, as medidas necessárias à sua correção. 

 Os supervisores deverão manter interlocução com os responsáveis pelas 

unidades, fiscais e gestor do contrato, recebendo e tratando as ocorrências 

relacionadas à execução dos serviços e prestando as informações necessárias ao 

acompanhamento contratual. 

 A supervisão deverá atuar preventivamente na identificação de situações que 

possam comprometer a continuidade ou a qualidade dos serviços, adotando as 

providências cabíveis para evitar desassistência dos postos, descumprimento das 

rotinas ou redução dos padrões de execução estabelecidos. 

 A existência dos postos de supervisão não substitui nem se confunde com as 

atribuições dos fiscais e do gestor do contrato. A direção, coordenação, distribuição 

de tarefas e demais atos próprios da relação empregatícia permanecerão sob 

responsabilidade da contratada, evitando-se a caracterização de subordinação direta 

dos trabalhadores terceirizados aos agentes públicos municipais. 

 Os supervisores deverão acompanhar e orientar a correção das 

inadequações identificadas nos instrumentos de fiscalização aplicáveis, inclusive no 

Instrumento de Medição de Resultados – IMR e no Checklist de Serviço, bem como 

das ocorrências comunicadas pela fiscalização, sem prejuízo das demais 

consequências previstas no Termo de Referência e no contrato. 
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15. DAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS, CONTINGÊNCIAS E CONTINUIDADE 
DOS SERVIÇOS 
 Considerando a natureza contínua dos serviços e sua execução em unidades 

vinculadas à assistência à saúde, a contratada deverá manter organização 

operacional suficiente para assegurar a continuidade das atividades durante toda a 

vigência contratual, inclusive diante de ausências de profissionais, intercorrências 

operacionais e demais situações que possam comprometer a regular prestação dos 

serviços. 

 Na ocorrência de falta, atraso, afastamento ou qualquer outra situação que 

resulte na ausência de profissional alocado em posto de trabalho já disponibilizado, 

caberá à contratada providenciar sua substituição no prazo estabelecido no Termo 

de Referência, mediante profissional devidamente capacitado e apto ao 

desempenho das respectivas atribuições, não se aplicando, para essa finalidade, o 

prazo de mobilização inicial previsto para a ocupação integral dos postos. 

 A substituição deverá preservar a cobertura do posto e as condições de 

execução originalmente estabelecidas, não sendo admitida a redução das rotinas, 

frequências ou padrões de qualidade em razão de ausências pertencentes à esfera 

de responsabilidade da contratada. 

A parcela correspondente ao período em que o posto permanecer sem a 

efetiva disponibilização da mão de obra contratada estará sujeita à dedução 

proporcional na medição mensal, observados os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência e os registros de fiscalização aplicáveis, sem prejuízo das glosas por 

desconformidades na execução dos serviços e das demais medidas contratuais 

cabíveis, vedada a duplicidade de descontos pelo mesmo fato. 

 Nas situações de aumento excepcional da necessidade de higienização, 

decorrente de derramamentos, contaminações, intercorrências assistenciais ou 

outras ocorrências verificadas durante a execução ordinária dos serviços, as equipes 

deverão reorganizar as atividades e priorizar o atendimento das situações que 
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representem maior risco sanitário ou à segurança dos usuários, sem prejuízo da 

posterior retomada das rotinas programadas. 

 Quando houver situação epidemiológica, sanitária ou assistencial que demande 

temporariamente a intensificação dos procedimentos de higienização, deverão ser 

observadas as orientações expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde e pelos 

profissionais técnicos competentes, respeitados os limites do objeto contratado e as 

responsabilidades atribuídas às partes. 

 A indisponibilidade eventual de materiais, utensílios ou equipamentos cujo 

fornecimento seja de responsabilidade do Município deverá ser imediatamente 

comunicada ao responsável pela unidade ou à fiscalização, para adoção das 

providências necessárias. A contratada deverá, sempre que tecnicamente possível e 

sem comprometer a segurança ou a qualidade dos serviços, reorganizar 

temporariamente a execução das atividades até a regularização da situação. 

 As ocorrências que possam comprometer a continuidade, a segurança ou a 

qualidade dos serviços deverão ser comunicadas pelo supervisor responsável à 

fiscalização ou ao responsável pela unidade, especialmente quando não puderem 

ser solucionadas imediatamente no âmbito operacional da contratada. 

 As medidas de contingência não poderão implicar alteração permanente do 

dimensionamento dos postos, das jornadas, das atribuições profissionais ou das 

demais condições estabelecidas para a contratação, devendo eventual necessidade 

de modificação estrutural ser submetida à Administração para análise e adoção das 

providências cabíveis. 

 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 O presente Memorial Descritivo integra os documentos da contratação e 

estabelece os procedimentos, rotinas, padrões mínimos de execução e limites das 

atividades relativas aos serviços de higienização, limpeza, conservação, copa e 
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cozinha, devendo ser observado pela contratada durante toda a execução 

contratual. 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com este Memorial 

Descritivo, com o Termo de Referência, com o contrato, com os instrumentos de 

fiscalização aplicáveis e com os demais documentos que integram a contratação, 

observadas as características e particularidades de cada unidade atendida. 

 As rotinas e frequências estabelecidas constituem padrões mínimos de 

execução e deverão ser adequadas às condições efetivamente verificadas nos 

ambientes, sempre que houver sujidade, risco sanitário, derramamento, odor, 

acúmulo de resíduos ou outra situação que demande intervenção adicional, sem que 

isso implique alteração das atribuições ou ampliação do objeto contratado. 

 Nas unidades assistenciais, a execução deverá observar as medidas de 

biossegurança, os fluxos internos, o PGRSS, quando aplicável, e as orientações dos 

profissionais técnicos responsáveis, especialmente nas situações relacionadas a 

isolamento, precauções específicas, ambientes de maior risco e demais condições 

que exijam cuidados diferenciados. 

 As orientações expedidas pela Administração durante a execução deverão 

destinar-se à adequada aplicação das condições já estabelecidas nos documentos 

da contratação, não podendo resultar em inclusão informal de serviços, alteração 

permanente do dimensionamento dos postos, modificação das atribuições 

profissionais ou transferência à contratada de atividades não compreendidas no 

objeto. 

 As situações operacionais não expressamente previstas neste Memorial 

Descritivo deverão ser comunicadas ao supervisor responsável e submetidas à 

fiscalização quando necessário, para definição da providência compatível com o 

objeto contratado, consideradas a natureza da ocorrência, as condições da unidade, 

a segurança dos usuários e trabalhadores e a continuidade dos serviços. 

 Sempre que a situação identificada envolver atividade de responsabilidade 

técnica dos profissionais do Município, a atuação dos profissionais da contratada 
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ficará limitada às atribuições expressamente previstas para os serviços contratados, 

observadas as orientações da equipe responsável e as delimitações estabelecidas 

neste Memorial Descritivo. 

 A contratada deverá comunicar à fiscalização ou ao responsável pela unidade 

quaisquer condições estruturais, defeitos em equipamentos, indisponibilidade de 

recursos fornecidos pela Administração ou outras circunstâncias que impeçam ou 

prejudiquem a adequada execução dos serviços, não cabendo aos seus 

profissionais realizar reparos, intervenções técnicas ou atividades estranhas às 

atribuições contratadas. 

 A fiscalização e a avaliação dos serviços serão realizadas na forma 

estabelecida no Termo de Referência, mediante aplicação dos instrumentos de 

acompanhamento cabíveis, incluindo o Instrumento de Medição de Resultados – 

IMR e o Checklist de Serviço, conforme aplicável, observadas as respectivas 

periodicidades, sem prejuízo dos registros de ocorrências e dos demais mecanismos 

de acompanhamento contratual adotados pela Administração. 

 O acompanhamento realizado pela Administração não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada pela organização, supervisão, qualidade e 

regularidade dos serviços, cabendo-lhe promover continuamente as medidas 

necessárias ao cumprimento das condições estabelecidas para a contratação. 

 Eventuais necessidades de alteração das condições de execução que 

ultrapassem os limites operacionais estabelecidos neste Memorial Descritivo 

deverão ser formalmente submetidas à Administração, vedada a modificação 

informal do objeto ou das condições contratuais. 
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UNIDADE DE SAÚDE QUANTIDADE 
PROFISSIONAIS TOTAL TIPO DE SERVIÇOS

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DA 

UNIDADE
PERIODICIDADE

01 por plantão de 12H DIURNO 
- 06h ás 18h 2 06h ás 18h

01 por plantão de 12h 
INTERMEDIÁRIO -09h ás 21h 2 09h ás 21h

01 por plantão de 12h 
DIURNO/NOTURNO - 13h á 

01h
2 13h ás 01h

Supervisão - UPA24H 1 1 GERAL

n.º Total n.º servidoras horário 12x36 n.º CH 40h
Quant profissionais  Higiene/Limpeza 14 14 0

Quant profissionais  Copa/Cozinha 6 6 0
Supervisor UPA24h 1 0 1

TOTAL 21

Fiscal Administrativa: 

Fiscal Técnica

LOTE I - UPA24H

Na UPA, atuam três fiscais setoriais, cada um designado para um turno específico: Clenira da Silva – fiscal setorial do período diurno; Ana Cláudia Wichmann e Ana Paula Armani Dobrowolski 
– fiscal setorial do período noturno, cada um no seu plantão.

Marta Lemes de Souza

03 por plantão de 12h 
NOTURNO 6

A carga horária será de 40 horas semanais, 
distribuída de forma a possibilitar o 

acompanhamento regular de todas as unidades 
abrangidas pelo lote, conforme as condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

Pricila Calegari

19h ás 07h 24 horas, 
ininterrupto.Inclusive, 
sábados, domingos e 

feriados.

SERV. GERAIS - COPA

UPA 24 horas - Rua Marechal Deodoro, nº 
221, Bairro Cristo Rei.  

07h ás 19h04 por plantão de 12h DIURNO 8 SERV. GERAIS - 
HIGIENE
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UNIDADE DE SAÚDE TIPO DE UNIDADE QUANTIDADE 
PROFISSIONAIS TOTAL TIPO DE SERVIÇOS HORÁRIO DE TRABALHO 

DA TERCERIZADA PERIODICIDADE

Academia de Saúde do Largo da Liberdade - Rua 
Araribóia, 1222-1328 - La Salle, Pato Branco - PR Academia de Saúde 0,5 0,5 SERV. GERAIS - 

HIGIENE 07h ás 11h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

Bloco 01 - Laboratório, ESF Interior 
(Independência, Cachoeirinha, Fazenda da Barra e 

passo da Ilha): Rua Paraná n.º 340 - Baixada 
Industrial 

UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

Bloco 02 - Ambulatório UNIDEP e Anexos - R. 
Paraná, 340 - Centro, Pato Branco - PR UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

Bloco 03 - ESF Central e CAF - R. Paraná, 340 - 
Centro, Pato Branco - PR UBS 2 2 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

CAPS - Rua Tocantins, nº 2615, Centro. Unidade de Assistência 1 1 SERV. GERAIS - 
COPA

07h ás 11h30min - 13h ás 
16h30min SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

COAS - Centro de Orientação e Apoio Sorológico, 
Rua Iguaçu, n°281, Centro Unidade de Assistência 0,5 0,5 SERV. GERAIS - 

HIGIENE 13:00h ÀS 17:00h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

Sede Administrativo - Rua Afonso Pena 1941 Administrativo 3 3
SERV. GERAIS - 
HIGIENE + COPA 

COZINHA
07h ás 11h - 12h ás 16h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS Bortot - Rua Olávo Bilac, 377 UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS Fraron - Rua Clevelândia, 1079 UBS 2 2 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS Planalto - Rua São Francisco de Assis, 140 - 
Planalto II UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS São Cristóvão - R. Vinte e Um de Abril - São 
Cristóvão UBS 2 2 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS São João - Rua Sadi Bertol UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 12h E 13:00 ÀS 
16:30 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS São Roque do Chopim UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

UBS Vila Esperança - Rua Marco Penso n.º 364, 
bairro Vila Esperança UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

Supervisão - Unidades de Saúde SUPERVISÃO 1 1 GERAL

LOTE II - UNIDADES DE SAÚDE

A carga horária será de 40 horas semanais, distribuída de forma a 
possibilitar o acompanhamento regular de todas as unidades 

abrangidas pelo lote, conforme as condições estabelecidas no 
Termo de Referência.
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n.º Total n.º servidoras horário 
12x36 n.º CH 40h

Quant profissionais Copa/Cozinha 1 0 1
Quant profissionais  Higiene/Limpeza 14 0 14

Quant. Profissionais Higiene/Limpeza/Copa 3 0 3
Supervisão 1 0 1

TOTAL 19

Fiscal Administrativa: 

Fiscal Técnica

Pricila Calegari

Sirlei da Silva
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UNIDADE DE SAÚDE QUANTIDADE 
PROFISSIONAIS TOTAL TIPO DE SERVIÇOS

HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DA 

UNIDADE
PERIODICIDADE FISCAL SETORIAL MATRÍCULA

FISCAL 
SETORIAL - 

SUBSTITUTO
MATRÍCULA

01 por plantão de 12H DIURNO 
- 06h ás 18h 2 06h ás 18h

01 por plantão de 12h 
INTERMEDIÁRIO -09h ás 21h 2 09h ás 21h

01 por plantão de 12h 
DIURNO/NOTURNO - 13h á 

01h
2 13h ás 01h

Supervisão - UPA24H 1 1 GERAL Clenira da Silva 10.131-1/1

n.º Total n.º servidoras horário 12x36 n.º CH 40h
Quant profissionais  Higiene/Limpeza 14 14 0

Quant profissionais  Copa/Cozinha 6 6 0
Supervisor UPA24h 1 0 1

TOTAL 21

Fiscal Administrativa: 

Fiscal Técnica

10.709-3/1

LOTE I - UPA24H

8.123-0/1

Na UPA, atuam três fiscais setoriais, cada um designado para um turno específico: Clenira da Silva – fiscal setorial do período diurno; Ana Cláudia Wichmann e Ana Paula Armani Dobrowolski – fiscal setorial do período noturno, cada um no seu plantão.

Marta Lemes de Souza

03 por plantão de 12h 
NOTURNO 6

A carga horária será de 40 horas semanais, 
distribuída de forma a possibilitar o 

acompanhamento regular de todas as unidades 
abrangidas pelo lote, conforme as condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

Pricila Calegari

19h ás 07h

Ana Claudia Wichmann (Noturno 12x36)

24 horas, 
ininterrupto.Inclusive, 
sábados, domingos e 

feriados.

7.858-1/1

SERV. GERAIS - COPA
Juliane Casaroto

UPA 24 horas - Rua Marechal Deodoro, nº 
221, Bairro Cristo Rei.  

Ana Paula Armani Dobrowoksli (Noturno 
12x36)

07h ás 19h Clenira da Silva 6.734-2/104 por plantão de 12h DIURNO 8 SERV. GERAIS - 
HIGIENE
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UNIDADE DE SAÚDE TIPO DE UNIDADE QUANTIDADE 
PROFISSIONAIS TOTAL TIPO DE SERVIÇOS HORÁRIO DE TRABALHO 

DA TERCERIZADA PERIODICIDADE FISCAL SETORIAL MATRÍCULA FISCAL SETORIAL - 
SUBSTITUTO MATRÍCULA

Academia de Saúde do Largo da Liberdade - Rua 
Araribóia, 1222-1328 - La Salle, Pato Branco - PR Academia de Saúde 0,5 0,5 SERV. GERAIS - 

HIGIENE 07h ás 11h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Viviane Saldanha 
de Lyra 7.976-6/1 Luciane Bergamin 7229-0/1 

Bloco 01 - Laboratório, ESF Interior 
(Independência, Cachoeirinha, Fazenda da Barra e 

passo da Ilha): Rua Paraná n.º 340 - Baixada 
Industrial 

UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Samuel Silveira 

Rodrigues 8.034-9/1 Maria Pacheco de Siqueira 
Hartmann 8.099-3/1

Bloco 02 - Ambulatório UNIDEP e Anexos - R. 
Paraná, 340 - Centro, Pato Branco - PR UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Analice Horn 
Spinello 116068 Raquel Kaliski Bocchese 

Balbinotti 75205

Bloco 03 - ESF Central e CAF - R. Paraná, 340 - 
Centro, Pato Branco - PR UBS 2 2 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Andressa Feria de 
Quadros Nekes Mrilene Prestes

CAPS - Rua Tocantins, nº 2615, Centro. Unidade de Assistência 1 1 SERV. GERAIS - 
COPA

07h ás 11h30min - 13h ás 
16h30min SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Simone Fátima 

Duarte 8.039-0/1 Edisson Alberto Hauschildt 
Júnior 8.286-4/1

COAS - Centro de Orientação e Apoio Sorológico, 
Rua Iguaçu, n°281, Centro Unidade de Assistência 0,5 0,5 SERV. GERAIS - 

HIGIENE 13:00h ÀS 17:00h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
Bernardete de 

Lourdes Stahlschidt 
Cordeiro

5.166-7/1 Gizeli Terezinha Martins 
Lemos 7.754-2/1

Sede Administrativo - Rua Afonso Pena 1941 Administrativo 3 3
SERV. GERAIS - 
HIGIENE + COPA 

COZINHA
07h ás 11h - 12h ás 16h SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Vera Lucia De 

Bortoli 5.448-8/1 Lucélia Bernardi 68608

UBS Bortot - Rua Olávo Bilac, 377 UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Aline Cristina 

Bolsoni 7.758-5/1 Susane Cadart Raldi 7.841-7/1

UBS Fraron - Rua Clevelândia, 1079 UBS 2 2 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Jocelaine Formaio 8.255-4/1 Carolina da Silva Cerqueira 8.247-3/1

UBS Planalto - Rua São Francisco de Assis, 140 - 
Planalto II UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Taoana Gottems 
Del Sente 10.623-2/1 Daiane Bruna Forgiarini 8.145-0/1

UBS São Cristóvão - R. Vinte e Um de Abril - São 
Cristóvão UBS 2 2 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Eduardo Bassani 
Dal Bosco 10.621-6/1 Lilian Cristina Cardoso 

Maciel 107638

UBS São João - Rua Sadi Bertol UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 12h E 13:00 ÀS 
16:30 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Joseane Carolina 

Rigon 10.729-8/1 Helen Patrícia Fernandes 8.551-0/1

UBS São Roque do Chopim UBS 1 1 SERV. GERAIS - 
HIGIENE

07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 
17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Andressa Farias de 

Quadros 10741-7/1 Andreia Aparecida Silveira 10586-4/1 

UBS Vila Esperança - Rua Marco Penso n.º 364, 
bairro Vila Esperança UBS 1 1 SERV. GERAIS - 

HIGIENE
07:30 ÀS 11:30 E 13:00 ÀS 

17:00 HORAS SEGUNDA A SEXTA-FEIRA Eliane Rosa 7.952-9/1 Mirian Arisi 7.245-1/1

Supervisão - Unidades de Saúde SUPERVISÃO 1 1 GERAL Juliane Casaroto 10.709-3/1 Sirlei da Silva 67750

n.º Total n.º servidoras horário 
12x36 n.º CH 40h

Quant profissionais Copa/Cozinha 1 0 1
Quant profissionais  Higiene/Limpeza 14 0 14

Quant. Profissionais Higiene/Limpeza/Copa 3 0 3
Supervisão 1 0 1

TOTAL 19

Fiscal Administrativa: 

Fiscal Técnica

LOTE II - UNIDADES DE SAÚDE

Pricila Calegari

A carga horária será de 40 horas semanais, distribuída de forma a 
possibilitar o acompanhamento regular de todas as unidades 

abrangidas pelo lote, conforme as condições estabelecidas no 
Termo de Referência.

Sirlei da Silva
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ANEXO II – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE 

CUSTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 2.748,18R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

3.072,38R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 255,92R$           
B 11,11% 341,34R$           

19,44% 597,26R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 733,93R$           
B 2,50% 91,74R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 140,91R$           
D 1,50% 55,04R$             
E 1,00% 36,70R$             
F 0,60% 22,02R$             
G 0,20% 7,34R$               
H 8,00% 293,57R$           

37,64% 1.381,25R$       

VALOR (R$)
A - 55,11R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

936,31R$           

VALOR (R$)
2.1 597,26R$           
2.2 1.381,25R$        
2.3 936,31R$           

2.914,82R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 200                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 3.023,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SUPERVISOR

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SUPERVISOR Funcionários 1

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SUPERVISOR

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



A 0,42% 12,90R$             
B 0,03% 0,92R$               
C 0,80% 24,58R$             
D 1,94% 59,60R$             
E 0,73% 22,43R$             
F 3,20% 98,32R$             

7,12% 218,75R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 57,72R$             
B 1,39% 86,26R$             
C 0,02% 1,24R$               
D 0,03% 1,86R$               
E 0,16% 9,93R$               
F 1,39% 86,26R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 243,27R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 243,27R$           
4.2 -R$                 

243,27R$           

5 VALOR (R$)
A - 7,08R$               
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 15,42R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 28,20R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 316,09R$           
B 2,87% 194,97R$           
C

C.1 0,65% 48,15R$             
C.2 3,00% 222,21R$           
C.3 2,00% 148,14R$           

929,56R$           

a) 5,65%

b) 6.988,48R$       

c) 7.406,97R$       

418,49R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 3.072,38R$        
B 2.914,82R$        
C 218,75R$           
D 243,27R$           
E 28,20R$             

6.477,42R$       
F 929,56R$           

7.406,98R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

7.406,98R$                                1 7.406,98R$        

88.883,76R$     VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SUPERVISOR 7.406,98R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.961,00R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 20,00% 106,84R$           
E -R$                 

2.392,04R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 199,25R$           
B 11,11% 265,75R$           

19,44% 465,00R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 571,41R$           
B 2,50% 71,43R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 109,71R$           
D 1,50% 42,86R$             
E 1,00% 28,57R$             
F 0,60% 17,14R$             
G 0,20% 5,71R$               
H 8,00% 228,56R$           

37,64% 1.075,39R$       

VALOR (R$)
A - 32,34R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

913,54R$           

VALOR (R$)
2.1 465,00R$           
2.2 1.075,39R$        
2.3 913,54R$           

2.453,93R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 220                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.961,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - COPA

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - COPA Funcionários 2

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - COPA

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



A 0,42% 10,05R$             
B 0,03% 0,72R$               
C 0,80% 19,14R$             
D 1,94% 46,41R$             
E 0,73% 17,46R$             
F 3,20% 76,55R$             

7,12% 170,33R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 46,65R$             
B 1,39% 69,73R$             
C 0,02% 1,00R$               
D 0,03% 1,50R$               
E 0,16% 8,03R$               
F 1,39% 69,73R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 196,64R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 196,64R$           
4.2 -R$                 

196,64R$           

5 VALOR (R$)
A - 30,99R$             
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 10,75R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 47,44R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 256,70R$           
B 2,87% 158,34R$           
C

C.1 0,65% 39,10R$             
C.2 3,00% 180,46R$           
C.3 2,00% 120,31R$           

754,91R$           

a) 5,65%

b) 5.675,42R$       

c) 6.015,28R$       

339,86R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 2.392,04R$        
B 2.453,93R$        
C 170,33R$           
D 196,64R$           
E 47,44R$             

5.260,38R$       
F 754,91R$           

6.015,29R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

6.015,29R$                                2 12.030,58R$      

144.366,96R$   VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - COPA 6.015,29R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.961,00R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

2.285,20R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 190,35R$           
B 11,11% 253,88R$           

19,44% 444,23R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 545,89R$           
B 2,50% 68,24R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 104,81R$           
D 1,50% 40,94R$             
E 1,00% 27,29R$             
F 0,60% 16,38R$             
G 0,20% 5,46R$               
H 8,00% 218,35R$           

37,64% 1.027,36R$       

VALOR (R$)
A - 32,34R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

913,54R$           

VALOR (R$)
2.1 444,23R$           
2.2 1.027,36R$        
2.3 913,54R$           

2.385,13R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 220                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.961,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - COPA

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - COPA Funcionários 2

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - COPA

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



A 0,42% 9,60R$               
B 0,03% 0,69R$               
C 0,80% 18,28R$             
D 1,94% 44,33R$             
E 0,73% 16,68R$             
F 3,20% 73,13R$             

7,12% 162,71R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 44,95R$             
B 1,39% 67,18R$             
C 0,02% 0,97R$               
D 0,03% 1,45R$               
E 0,16% 7,73R$               
F 1,39% 67,18R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 189,46R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 189,46R$           
4.2 -R$                 

189,46R$           

5 VALOR (R$)
A - 30,99R$             
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 10,75R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 47,44R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 247,41R$           
B 2,87% 152,60R$           
C

C.1 0,65% 37,68R$             
C.2 3,00% 173,93R$           
C.3 2,00% 115,95R$           

727,57R$           

a) 5,65%

b) 5.469,95R$       

c) 5.797,50R$       

327,55R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 2.285,20R$        
B 2.385,13R$        
C 162,71R$           
D 189,46R$           
E 47,44R$             

5.069,94R$       
F 727,57R$           

5.797,51R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.797,51R$                                2 11.595,02R$      

139.140,24R$   VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - COPA 5.797,51R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.961,00R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

2.285,20R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 190,35R$           
B 11,11% 253,88R$           

19,44% 444,23R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 545,89R$           
B 2,50% 68,24R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 104,81R$           
D 1,50% 40,94R$             
E 1,00% 27,29R$             
F 0,60% 16,38R$             
G 0,20% 5,46R$               
H 8,00% 218,35R$           

37,64% 1.027,36R$       

VALOR (R$)
A - 32,34R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

913,54R$           

VALOR (R$)
2.1 444,23R$           
2.2 1.027,36R$        
2.3 913,54R$           

2.385,13R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 220                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.961,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - COPA

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - COPA Funcionários 2

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - COPA

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



A 0,42% 9,60R$               
B 0,03% 0,69R$               
C 0,80% 18,28R$             
D 1,94% 44,33R$             
E 0,73% 16,68R$             
F 3,20% 73,13R$             

7,12% 162,71R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 44,95R$             
B 1,39% 67,18R$             
C 0,02% 0,97R$               
D 0,03% 1,45R$               
E 0,16% 7,73R$               
F 1,39% 67,18R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 189,46R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 189,46R$           
4.2 -R$                 

189,46R$           

5 VALOR (R$)
A - 30,99R$             
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 10,75R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 47,44R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 247,41R$           
B 2,87% 152,60R$           
C

C.1 0,65% 37,68R$             
C.2 3,00% 173,93R$           
C.3 2,00% 115,95R$           

727,57R$           

a) 5,65%

b) 5.469,95R$       

c) 5.797,50R$       

327,55R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 2.285,20R$        
B 2.385,13R$        
C 162,71R$           
D 189,46R$           
E 47,44R$             

5.069,94R$       
F 727,57R$           

5.797,51R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.797,51R$                                2 11.595,02R$      

139.140,24R$   VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - COPA 5.797,51R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.900,00R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 20,00% 242,63R$           
E -R$                 

2.466,83R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 205,48R$           
B 11,11% 274,06R$           

19,44% 479,54R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 589,27R$           
B 2,50% 73,66R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 113,14R$           
D 1,50% 44,20R$             
E 1,00% 29,46R$             
F 0,60% 17,68R$             
G 0,20% 5,89R$               
H 8,00% 235,71R$           

37,64% 1.109,01R$       

VALOR (R$)
A - 36,00R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

917,20R$           

VALOR (R$)
2.1 479,54R$           
2.2 1.109,01R$        
2.3 917,20R$           

2.505,75R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 220                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.900,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - HIGIENE

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - HIGIENE Funcionários 6

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - HIGIENE

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



A 0,42% 10,36R$             
B 0,03% 0,74R$               
C 0,80% 19,73R$             
D 1,94% 47,86R$             
E 0,73% 18,01R$             
F 3,20% 78,94R$             

7,12% 175,64R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 47,88R$             
B 1,39% 71,56R$             
C 0,02% 1,03R$               
D 0,03% 1,54R$               
E 0,16% 8,24R$               
F 1,39% 71,56R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 201,81R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 201,81R$           
4.2 -R$                 

201,81R$           

5 VALOR (R$)
A - 92,13R$             
B - 34,51R$             
C - 5,70R$               
D - 32,50R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 164,84R$           

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 269,12R$           
B 2,87% 166,00R$           
C

C.1 0,65% 40,99R$             
C.2 3,00% 189,19R$           
C.3 2,00% 126,13R$           

791,43R$           

a) 5,65%

b) 5.949,99R$       

c) 6.306,29R$       

356,30R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 2.466,83R$        
B 2.505,75R$        
C 175,64R$           
D 201,81R$           
E 164,84R$           

5.514,87R$       
F 791,43R$           

6.306,30R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

6.306,30R$                                6 37.837,80R$      

454.053,60R$   VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - HIGIENE 6.306,30R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.900,00R$       
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D -R$                 
E -R$                 

2.224,20R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 185,27R$           
B 11,11% 247,10R$           

19,44% 432,37R$          
BASE 2.2

% VALOR (R$)
A 20,00% 531,31R$           
B 2,50% 66,41R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 102,01R$           
D 1,50% 39,85R$             
E 1,00% 26,57R$             
F 0,60% 15,94R$             
G 0,20% 5,31R$               
H 8,00% 212,53R$           

37,64% 999,93R$          

VALOR (R$)
A - 36,00R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

917,20R$          

VALOR (R$)
2.1 432,37R$           
2.2 999,93R$           
2.3 917,20R$           

2.349,50R$       

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 9,34R$               
B 0,03% 0,67R$               
C 0,80% 17,79R$             
D 1,94% 43,15R$             
E 0,73% 16,24R$             
F 3,20% 71,17R$             

7,12% 158,36R$          

BASE 4
% VALOR (R$) provisões

A 0,93% 44,01R$             
B 1,39% 65,78R$             5
C 0,02% 0,95R$               2%
D 0,03% 1,42R$               5%
E 0,16% 7,57R$               2,50%

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

CARGA HORÁRIA CONTRATADA 220                                             

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.900,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - HIGIENE

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - HIGIENE Funcionários 8

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - HIGIENE

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)



F 1,39% 65,78R$             5,00           
G 0,00% -R$                 

3,92% 185,51R$          

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 185,51R$           
4.2 -R$                 

185,51R$          

5 VALOR (R$)
A - 27,78R$             
B - 34,51R$             
C - 5,70R$               
D - 15,42R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 83,41R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 244,04R$           
B 2,87% 150,53R$           
C

C.1 0,65% 37,17R$             
C.2 3,00% 171,56R$           
C.3 2,00% 114,37R$           

717,67R$          

a) 5,65%

b) 5.395,55R$       

c) 5.718,65R$       

323,09R$          

VALOR (R$)
A 2.224,20R$       
B 2.349,50R$       
C 158,36R$           
D 185,51R$           
E 83,41R$             

5.000,98R$       
F 717,67R$           

5.718,65R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.718,65R$                               8 45.749,20R$     

548.990,40R$   VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - HIGIENE 5.718,65R$                               1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS



2.656,57R$      

Fonte de Pesquisa para composição
dias Valor do dia Total mês Desconto do salário base Valor empresa

15                     5,00R$     150,00R$   114,00R$                            36,00R$           6,00%

22                     -R$       900,00R$   180,00R$                            720,00R$         20,00%

4.732,06R$      

Terço constitucional de férias e 13º salário do ferista ((2,78% + 8,33%) ÷ 12 = 0,93%)

Ausências legais ((dias ausencia legais ÷ 30 ÷ 12)

Licença Paternidade ((5 ÷ 30) ÷ 12 x porcentagem estimada)

Ausência por acidente de trabalho (15 ÷ 30 ÷ 12 x porcentagem estimada )

Afastamento maternidade ((1 ÷ 12 x 4) + (1,33 ÷ 12 x 4)) ÷ 12 x porcentagem estimada )



Ausencia por doença ((dias ausencia por doença ÷ 12) ÷ 30)



A
B
C
D

1
2
3

4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.846,36R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

2.170,56R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 180,80R$           
B 11,11% 241,14R$           

19,44% 421,94R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 518,50R$           
B 2,50% 64,81R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 99,55R$             
D 1,50% 38,89R$             
E 1,00% 25,93R$             
F 0,60% 15,56R$             
G 0,20% 5,19R$               
H 8,00% 207,40R$           

37,64% 975,83R$           

VALOR (R$)
A - 109,22R$           
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

990,42R$           

VALOR (R$)
2.1 421,94R$           
2.2 975,83R$           
2.3 990,42R$           

2.388,19R$       

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

 SERV. GERAIS - HIGIENE 

+ COPA COZINHA 
Funcionários 3

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra

Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

 SERV. GERAIS - HIGIENE + 

COPA COZINHA 

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)
CARGA HORÁRIA CONTRATADA 200                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 2.031,00

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

 SERV. GERAIS - HIGIENE + 

COPA COZINHA 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2



3 % VALOR (R$)
A 0,42% 9,12R$               
B 0,03% 0,65R$               
C 0,80% 17,36R$             
D 1,94% 42,11R$             
E 0,73% 15,85R$             
F 3,20% 69,46R$             

7,12% 154,55R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 43,83R$             
B 1,39% 65,51R$             
C 0,02% 0,94R$               
D 0,03% 1,41R$               
E 0,16% 7,54R$               
F 1,39% 65,51R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 184,74R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 184,74R$           
4.2 -R$                 

184,74R$           

5 VALOR (R$)
A - 30,99R$             
B - 34,51R$             
C - 5,70R$               
D - 10,75R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 81,95R$             

6 % VALOR (R$)
A 3,88% 193,22R$           
B 2,00% 103,46R$           
C

C.1 0,65% 36,35R$             
C.2 3,00% 167,78R$           
C.3 2,00% 111,85R$           

612,66R$           

a) 5,65%

b) 5.276,67R$       

c) 5.592,65R$       

315,98R$           

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Valor dos Tributos = P1 - Po



VALOR (R$)
A 2.170,56R$        
B 2.388,19R$        
C 154,55R$           
D 184,74R$           
E 81,95R$             

4.979,99R$       
F 612,66R$           

5.592,65R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.592,65R$                                3 16.777,95R$      

201.335,40R$   

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

 SERV. GERAIS - HIGIENE 

+ COPA COZINHA 5.592,65R$                                 1



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.727,27R$           
B -R$                    
C 20,00% 324,20R$              
D -R$                    
E -R$                    

2.051,47R$          

% VALOR (R$)
A 8,33% 170,88R$              
B 11,11% 227,91R$              

19,44% 398,79R$              

% VALOR (R$)
A 20,00% 490,05R$              
B 2,50% 61,26R$                
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 94,09R$                
D 1,50% 36,75R$                
E 1,00% 24,50R$                
F 0,60% 14,70R$                
G 0,20% 4,90R$                  
H 8,00% 196,02R$              

37,64% 922,27R$              

VALOR (R$)
A - 116,36R$              
B - 720,00R$              
C - 94,50R$                
D - 31,00R$                
E - 31,00R$                
F - 4,70R$                  

997,56R$              

VALOR (R$)
2.1 398,79R$              
2.2 922,27R$              
2.3 997,56R$              

2.318,62R$          

3 % VALOR (R$)
A 0,42% 8,62R$                  
B 0,03% 0,62R$                  

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - HIGIENE Funcionários 14

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - HIGIENE

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)
CARGA HORÁRIA CONTRATADA 200                                                 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.900,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - HIGIENE

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

Aviso Prévio Indenizado



C 0,80% 16,41R$                
D 1,94% 39,80R$                
E 0,73% 14,98R$                
F 3,20% 65,65R$                

7,12% 146,08R$              

% VALOR (R$)
A 0,93% 42,00R$                
B 1,39% 62,77R$                
C 0,02% 0,90R$                  
D 0,03% 1,35R$                  
E 0,16% 7,23R$                  
F 1,39% 62,77R$                
G 0,00% -R$                    

3,92% 177,02R$              

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                    

0,00% -R$                    

VALOR (R$)
4.1 177,02R$              
4.2 -R$                    

177,02R$              

5 VALOR (R$)
A - 27,78R$                
B - 34,51R$                
C - 5,70R$                  
D - 15,42R$                
E - -R$                    
F - -R$                    
G - -R$                    
H - -R$                    

- 83,41R$                

6 % VALOR (R$)
A 3,88% 185,33R$              
B 2,00% 99,23R$                
C

C.1 0,65% 34,87R$                
C.2 3,00% 160,93R$              
C.3 2,00% 107,28R$              

587,64R$              

a) 5,65%

b) 5.061,16R$          

c) 5.364,23R$          

303,07R$              

VALOR (R$)
A 2.051,47R$           
B 2.318,62R$           
C 146,08R$              
D 177,02R$              

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO



E 83,41R$                
4.776,60R$          

F 587,64R$              
5.364,24R$          
2.682,12R$          

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.364,24R$                               14 75.099,36R$         

901.192,32R$      

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

VALOR 0,5

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - HIGIENE 5.364,24R$                               1



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 1.782,73R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

2.106,93R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 175,50R$           
B 11,11% 234,07R$           

19,44% 409,57R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 503,30R$           
B 2,50% 62,91R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 96,63R$             
D 1,50% 37,75R$             
E 1,00% 25,17R$             
F 0,60% 15,10R$             
G 0,20% 5,03R$               
H 8,00% 201,32R$           

37,64% 947,21R$           

VALOR (R$)
A - 113,04R$           
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

994,24R$           

VALOR (R$)
2.1 409,57R$           
2.2 947,21R$           
2.3 994,24R$           

2.351,02R$       

3 % VALOR (R$)

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SERV. GERAIS - COPA Funcionários 1

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SERV. GERAIS - COPA

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Data base da categoria (dia/mês/ano)
CARGA HORÁRIA CONTRATADA 200                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.961,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SERV. GERAIS - COPA

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO



A 0,42% 8,85R$               
B 0,03% 0,63R$               
C 0,80% 16,86R$             
D 1,94% 40,87R$             
E 0,73% 15,38R$             
F 3,20% 67,42R$             

7,12% 150,01R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 42,85R$             
B 1,39% 64,05R$             
C 0,02% 0,92R$               
D 0,03% 1,38R$               
E 0,16% 7,37R$               
F 1,39% 64,05R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 180,62R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 180,62R$           
4.2 -R$                 

180,62R$           

5 VALOR (R$)
A - 30,99R$             
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 10,75R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 47,44R$             

6 % VALOR (R$)
A 3,88% 187,63R$           
B 2,00% 100,47R$           
C

C.1 0,65% 35,30R$             
C.2 3,00% 162,93R$           
C.3 2,00% 108,62R$           

594,95R$           

a) 5,65%

b) 5.124,12R$       

c) 5.430,96R$       

306,84R$           

VALOR (R$)

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)



A 2.106,93R$        
B 2.351,02R$        
C 150,01R$           
D 180,62R$           
E 47,44R$             

4.836,02R$       
F 594,95R$           

5.430,97R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

5.430,97R$                                1 5.430,97R$        

65.171,64R$     

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SERV. GERAIS - COPA 5.430,97R$                                 1



A
B
C
D

1
2
3
4
5
5

1 % VALOR (R$)
A 2.748,18R$        
B -R$                 
C 20,00% 324,20R$           
D 0,00% -R$                 
E -R$                 

3.072,38R$       

% VALOR (R$)
A 8,33% 255,92R$           
B 11,11% 341,34R$           

19,44% 597,26R$           

% VALOR (R$)
A 20,00% 733,93R$           
B 2,50% 91,74R$             
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 2,00% 1,9185 3,84% 140,91R$           
D 1,50% 55,04R$             
E 1,00% 36,70R$             
F 0,60% 22,02R$             
G 0,20% 7,34R$               
H 8,00% 293,57R$           

37,64% 1.381,25R$       

VALOR (R$)
A - 55,11R$             
B - 720,00R$           
C - 94,50R$             
D - 31,00R$             
E - 31,00R$             
F - 4,70R$               

936,31R$           

VALOR (R$)
2.1 597,26R$           
2.2 1.381,25R$        
2.3 936,31R$           

2.914,82R$       

3 % VALOR (R$)

Benefícios Mensais e Diários
TOTAL DO MÓDULO 2

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

TOTAL SUBMÓDULO 2.3

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários

13º Salário, Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições

Transporte 
Auxílio-Refeição/Alimentação 
Assistência Médica e Familiar 
Benefício Social Familiar 
Fundo de Formação Profissional
Seguro de vida

SEBRAE 
INCRA 
FGTS 

TOTAL SUBMÓDULO 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
INSS 
Salário Educação 

SESC ou SESI
SENAI - SENAC 

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

13 (Décimo-terceiro) salário 
Férias e Adicional de Férias

TOTAL SUBMÓDULO 2.1

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Salário Base
Adicional Periculosidade 
Adicional Insalubridade
Adicional Noturno
Outros (especificar)

Data base da categoria (dia/mês/ano)
CARGA HORÁRIA CONTRATADA 200                                              

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 3.023,00
Categoria profissional (vinculada à execução contratual) SUPERVISOR

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SUPERVISOR

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR000063/2026
Nº de meses de execução contratual 12

Identificação do Serviço
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

Discriminação dos Serviços
Data de apresentação da proposta 22/10/2026
Município Pato Branco/PR

SUPERVISOR Funcionários 1



A 0,42% 12,90R$             
B 0,03% 0,92R$               
C 0,80% 24,58R$             
D 1,94% 59,60R$             
E 0,73% 22,43R$             
F 3,20% 98,32R$             

7,12% 218,75R$           

% VALOR (R$)
A 0,93% 57,72R$             
B 1,39% 86,26R$             
C 0,02% 1,24R$               
D 0,03% 1,86R$               
E 0,16% 9,93R$               
F 1,39% 86,26R$             
G 0,00% -R$                 

3,92% 243,27R$           

% VALOR (R$)
A 0,00% -R$                 

0,00% -R$                 

VALOR (R$)
4.1 243,27R$           
4.2 -R$                 

243,27R$           

5 VALOR (R$)
A - 7,08R$               
B - -R$                 
C - 5,70R$               
D - 15,42R$             
E - -R$                 
F - -R$                 
G - -R$                 
H - -R$                 

- 28,20R$             

6 % VALOR (R$)
A 4,88% 316,09R$           
B 2,87% 194,97R$           
C

C.1 0,65% 48,15R$             
C.2 3,00% 222,21R$           
C.3 2,00% 148,14R$           

929,56R$           

a) 5,65%

b) 6.988,48R$       

c) 7.406,97R$       

418,49R$           

VALOR (R$)

Valor dos Tributos = P1 - Po

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

TOTAL DO MÓDULO 6

Tributos % = To = .............................................................
100

(Total dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5+ Custos indiretos + lucro)= Po = ...................................

Po / (1 - To) = P1 = ..............................................................................

Custos Indiretos
Lucro
TRIBUTOS
PIS
COFINS
ISS

Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes 
Materiais
Equipamentos (Ponto Biométrico)
Outros (Exames Médicos)
Outros (ESPECIFICAR)
Outros (ESPECIFICAR)

Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS
INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 
Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade
Substituto na cobertura de Ausência por doença 
Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)

TOTAL SUBMÓDULO 4.1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Substituto na cobertura de Férias 
Substituto na cobertura de Ausências Legais
Substituto na cobertura de Licença Paternidade

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 

TOTAL DO MÓDULO 3

Aviso Prévio Indenizado



A 3.072,38R$        
B 2.914,82R$        
C 218,75R$           
D 243,27R$           
E 28,20R$             

6.477,42R$       
F 929,56R$           

7.406,98R$       

Valor Proposto por Posto (D) 

= (B x C)

Qde Postos 

(E)

VALOR MENSAL 

(R$)

7.406,98R$                                1 7.406,98R$        

88.883,76R$     VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço (A) Valor Por Empregado(B)
Qde de Empregados por 

posto ( C )

SUPERVISOR 7.406,98R$                                 1

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE 

RESULTADOS. 



 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO E RESULTADOS 
 

 

1. DO OBJETIVO DO INSTRUMENTO 
O Instrumento de Medição de Resultado – IMR tem por finalidade aferir, de 

forma objetiva, a qualidade e a conformidade dos serviços efetivamente prestados, 

permitindo a adequação do valor mensal devido à Contratada ao nível de desempenho 

verificado durante a execução contratual. 

A aplicação do IMR não possui natureza de sanção administrativa, constituindo 

mecanismo de mensuração da parcela efetivamente executada em conformidade com 

os padrões de qualidade estabelecidos no Termo de Referência, no Memorial 

Descritivo e nos demais documentos da contratação. 

A utilização do IMR não afasta a possibilidade de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis quando a ocorrência verificada também caracterizar infração 

contratual, observados, nesses casos, o contraditório e a ampla defesa. 

 
 
2. DA PONTUAÇÃO DOS QUESITOS 

Para cada quesito aplicável constante dos instrumentos de avaliação, a 

fiscalização atribuirá a seguinte pontuação: 

I – SIM: 1,00 ponto, quando o requisito estiver integralmente atendido; 

II – PARCIAL: 0,50 ponto, quando o requisito estiver parcialmente atendido; 

III – NÃO: 0,00 ponto, quando o requisito não estiver atendido; 

IV – NÃO SE APLICA: o quesito será desconsiderado do cálculo do período 

avaliado. 

 

Sempre que for atribuída avaliação “PARCIAL” ou “NÃO”, a fiscalização deverá 

registrar sucintamente a ocorrência que fundamentou a avaliação. 

 
 

3. DO CÁLCULO DO ÍNDICE DE DESEMPENHO 
O Índice de Desempenho Mensal – IDM será calculado pela seguinte fórmula: 

IDM = (PO ÷ PM) × 100 

onde: 
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PO = total de pontos obtidos no período; 

PM = pontuação máxima dos quesitos efetivamente aplicáveis no período. 

Os quesitos assinalados como “NÃO SE APLICA” não integrarão o cálculo da 

pontuação máxima. 

O resultado será expresso em percentual, com duas casas decimais. 

 

 

4. DA ADEQUAÇÃO DO PAGAMENTO 
O percentual apurado por meio do IDM produzirá reflexo exclusivamente sobre 

o valor mensal correspondente aos serviços avaliados, conforme tabela acima. 

A diferença entre o valor mensal contratual e o valor efetivamente devido em 

razão do desempenho aferido pelo IMR caracteriza adequação do pagamento ao nível 

de serviço efetivamente prestado, não possuindo natureza de multa ou sanção 

administrativa. 

Quando o lote abranger mais de uma unidade de saúde, a avaliação será 

realizada individualmente nas unidades fiscalizadas, sendo os resultados 

consolidados para formação do Índice de Desempenho Mensal do lote. 

As não conformidades localizadas deverão produzir reflexo proporcional ao 

serviço ou à unidade efetivamente afetada, evitando-se redução do pagamento 

relativa a parcelas regularmente executadas. 

Antes da consolidação definitiva do IMR e da aplicação de eventual adequação 

do pagamento, a Contratada será cientificada das ocorrências registradas, podendo 

apresentar manifestação e documentos no prazo estabelecido pela fiscalização. 

As justificativas apresentadas serão analisadas antes da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 
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ITEM 02 - IMR Unidades de Assistência à Saúde 
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO E RESULTADOS 
ITEM 01 - IMR UPA24H 

 

 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

7C
D

-D
27

3-
74

28
-B

A
E

6



 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

7C
D

-D
27

3-
74

28
-B

A
E

6



 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

IA
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 D
E

 C
A

R
V

A
LH

O
, J

U
LI

A
N

E
 C

A
S

A
R

O
T

O
 e

 P
R

IC
IL

A
 C

A
LE

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
at

ob
ra

nc
o.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

7C
D

-D
27

3-
74

28
-B

A
E

6



 

 

 
INSTRUMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
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